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RESUMO 

 

A pergunta que serve de problemática para este trabalho é: Qual a função social da assistência 

de segurança dos EUA para Colômbia e México no século XXI? A hipótese preliminar é a de 

que essa manutenção se deve à busca por influência dos tomadores de decisão dos EUA sobre 

o processo de formação e funcionamento da ordem social neoliberal nos países mencionados. 

Assim, a assistência de segurança é vista aqui como uma forma de influenciar o modo como 

uma ordem social é constituída e posta em execução. As técnicas de pesquisa utilizadas na 

elaboração deste trabalho foram de natureza qualitativa. Primeiramente, foi realizada uma 

análise histórica das relações entre EUA e América Latina a partir do pós-Guerra Fria a partir 

de fontes documentais e de fontes secundárias (artigos e livros) sobre o tema. Em segundo lugar, 

para compreender a natureza dos programas de assistência de segurança dos EUA para 

Colômbia e México nesse período, foram coletados e analisados dados numéricos sobre a 

transferência de armamentos e demais equipamentos militares para as forças armadas e 

policiais, número de militares treinados por instrutores norte-americanos, bem como valores 

totais por ano transferidos para os países receptores. Por fim, com o objetivo de compreender 

os interesses ligados aos programas de assistência dos EUA, serão analisados os documentos 

ligados aos programas de ajuda socioeconômica  

 

Palavras-chave: Assistência de Segurança; Estados Unidos; Ordem Social. 

  

 

 



 

 

ABSTRACT 

 

The question that serves as the problem for this paper is: what is the social function of the U.S 

security assistance to Colombia and Mexico in the 21st Century? The preliminary hypothesis is 

that this continuation is due to the U.S. decision-makers' pursuit of influence over the process 

of formation and operation of the neoliberal social order in the aforementioned countries. Thus, 

security assistance is viewed here as a way to influence how a social order is constituted and 

put into execution. The research techniques used in the preparation of this paper were of a 

qualitative nature. Firstly, a historical analysis of U.S.-Latin America relations in the post-Cold 

War period was conducted using documentary sources and secondary sources (articles and 

books) on the subject. Secondly, to understand the nature of the U.S. security assistance 

programs for Colombia and Mexico during this period, numerical data on the transfer of arms 

and other military equipment to the armed forces and police, the number of military personnel 

trained by U.S. instructors, as well as the total values transferred annually to the recipient 

countries, were collected and analyzed. Finally, in order to understand the interests behind the 

U.S. assistance programs, documents related to the socioeconomic aid programs will be 

analyzed. 

 

Keywords: Security Assistance; United States; Social Order. 

 

  

 



 

 

 

 

 

RESUMEN 

 

La pregunta que sirve como problemática para este trabajo es: ¿cuál es la función social de la 

asistencia de seguridad de EE.UU. para Colombia y México en el Siglo XXI? La hipótesis 

preliminar es que esta continuación se debe a la búsqueda de influencia de los tomadores de 

decisiones de EE. UU. sobre el proceso de formación y funcionamiento del orden social 

neoliberal en los países mencionados. Así, la asistencia de seguridad se ve aquí como una forma 

de influir en cómo se constituye y pone en ejecución un orden social. Las técnicas de 

investigación utilizadas en la elaboración de este trabajo fueron de naturaleza cualitativa. En 

primer lugar, se realizó un análisis histórico de las relaciones entre EE. UU. y América Latina 

a partir de la posguerra fría, utilizando fuentes documentales y fuentes secundarias (artículos y 

libros) sobre el tema. En segundo lugar, para comprender la naturaleza de los programas de 

asistencia de seguridad de los EE. UU. para Colombia y México en este período, se recopilaron 

y analizaron datos numéricos sobre la transferencia de armamentos y demás equipos militares 

a las fuerzas armadas y policiales, el número de militares entrenados por instructores 

norteamericanos, así como los valores totales transferidos anualmente a los países receptores. 

Por último, con el objetivo de comprender los intereses ligados a los programas de asistencia 

de los EE. UU., se analizarán los documentos relacionados con los programas de ayuda 

socioeconómica. 

 

Palabras clave: Asistencia de Seguridad; Estados Unidos; Orden Social. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A assistência de segurança dos EUA para Colômbia e México estão enquadradas em 

um contexto mais amplo de política securitária para a América Latina e o Caribe. Esta se iniciou 

de maneira unificada no final da Segunda Guerra Mundial, quando foram estabelecidas algumas 

das principais instituições que conformariam o chamado sistema interamericano, dentre elas 

pode-se mencionar: a Organização dos Estados Americanos (OEA); a Junta Interamericana de 

Defesa (JID) e o Tratado Interamericano de Assistência Recíproca (TIAR). Além delas, foram 

estabelecidos acordos de cooperação militar com diversos países da região, a fim de garantir a 

provisão de treinamento, transferência de recursos, venda de armamentos, dentre outras formas 

de influência sobre as instituições de segurança dos países latino-americanos. Juntos, esses dois 

tipos de relações no setor de segurança tinham como objetivo orientar os Estados em torno da 

agenda anticomunista e que contribuiu para estrutura a chamada Doutrina de Segurança 

Nacional, especialmente na América do Sul (Pagliari, 2006; Romano, 2012; Smith, 2008). 

Com o final da Guerra Fria e a reformulação da política externa dos Estados Unidos 

(EUA), agora voltada para outras regiões, como a Eurásia e a Ásia-Pacífico, houve um 

questionamento sobre as bases das relações com a América Latina na área de segurança. Como 

exemplo disso, Fitch (1993) afirmava que haveria um declínio da assistência de segurança para 

os países da região, enquanto Desch (1993) também sugeria um cenário com menor 

envolvimento norte-americano na área de segurança. Apesar disso, a agenda de segurança 

hemisférica passou por um processo de reordenação, sobretudo a partir do prisma da chamada 

“segurança multidimensional”, o que provocou uma reorganização dos mecanismos de 

assistência de segurança dos EUA para os países da região, agora voltada principalmente para 

o combate a fenômenos de caráter mais “interméstico”, como o crime organizado transnacional, 

a imigração indocumentada e as ameaças consideradas como terroristas no continente (Herz, 

2002). 

Esse processo de reorientação do sistema interamericano envolveu, por um lado, a 

propagação dessa nova agenda de segurança hemisférica por meio de instituições continentais, 

tanto as já existentes como a OEA e a JID, quanto outras que foram criadas durante os anos 

1990 e 2000, como as Conferências de Ministro de Defesa das Américas (CMDA) e as edições 

da Cúpula das Américas. Ademais, foram estabelecidos programas de assistência de segurança 

bilaterais e multilaterais com os países da região, como a criação da Iniciativa Andina, 

elaborada ainda no governo de George H. W. Bush (1989-1993). Também não se pode esquecer 

que esse envolvimento dos EUA na segurança da região envolveu intervenções militares, como 
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as que foram vistas no Panamá em 1989 e no Haiti em 1994, baseadas nas supostas ameaças 

trazidas pelas lideranças de ambos países. 

  No que se refere especificamente à assistência de segurança bilateral, essa continuidade 

das relações de segurança dos EUA com os países da região se tornam um desafio em termos 

analíticos – sobretudo no que se refere aos programas de assistência. Em geral, esses 

mecanismos eram compostos por três principais formas de auxílio ao país receptor: 

transferência de armamentos e demais equipamentos militares, instrução de pessoal ligado às 

forças de segurança e apoio a reformas institucionais (tanto nas forças armadas e policiais, 

quanto nos aparatos judiciais e demais organizações civis). Entretanto, tal como entendido neste 

trabalho, a assistência de segurança vai além do enfoque puramente militar, abrangendo 

também outros elementos como a reforma das instituições de Estado e a prevenção de 

inseguranças no contexto da sociedade civil. Isso porque entende-se aqui que a segurança que 

fundamenta esses mecanismos está ligada à garantia de estabilidade do ordenamento social 

interno dos países em questão. 

Mais detalhadamente, este trabalho preocupa-se com função social da assistência de 

segurança norte-americana nos países receptores como forma de realizar efetivamente uma 

crítica a esses mecanismos. Fala-se de função social neste trabalho, pois aqui parte-se de uma 

perspectiva de que um fenômeno político ou econômico só pode ser efetivamente entendido na 

medida em que é analisado em relação ao contexto social no qual se insere, ou mais 

especificamente, a ordem social com que se relaciona. O conceito de ordem social é difícil de 

ser definido, dado que diferentes tradições teóricas trouxeram diferentes descrições. A fim de 

simplificar nossa análise, compreende-se aqui que a ordem social é o princípio que guia os 

diferentes atores de um sistema social para um fim específico, o que é garantido por meio da 

construção de instituições, relações sociais de produção e valores compartilhados pelos sujeitos 

que a compõem. Compreende-se aqui que a formação de uma ordem social não ocorre 

“naturalmente”, sendo antes fruto de um esforço político de construção por parte de diferentes 

atores sociais e cujo meio de formação principal é a coerção – embora tornada legítima por 

diferentes meios ideológicos (Weber, 2004; Giddens, 1985). Na contemporaneidade, o principal 

guardião da estabilidade e reprodução social dos meios que permitem a sua manutenção é o 

Estado através de seus aparelhos coercitivos e ideológicos – o que inclui mecanismos privados 

de infusão de ideologia (Althusser, 1970). 

Portanto, a fim de compreender a permanência da assistência de segurança no pós-

Guerra Fria, é preciso apreender a sua função social nas ordens domésticas dos países. Nesse 

sentido, foram escolhidos como casos analisados a Colômbia e o México desde meados da 
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década de 1990 até o presente momento. A escolha desses dois países se dá por diferentes 

motivos: primeiramente, são os maiores receptores de assistência de segurança dos EUA na 

atualidade (CIP, 2024a). Além disso, são países com diferentes trajetórias históricas nas 

relações com os EUA ao longo do século XX – no caso colombiano, marcado por uma 

aproximação intensa e, no do México, por uma desconfiança constante. Essa diversidade 

permitiria uma maior riqueza analítica para a compreensão dessas diferentes realidades. Por 

outro lado, são países politicamente relevantes na região do ponto de vista estratégico-militar e 

econômico – o que permite ver como essa assistência de segurança tem transbordado para 

outros países da América Latina e Caribe desde década de 2010. 

Desse modo, a pergunta que serve de problemática para este trabalho é: Qual a função 

social da assistência de segurança dos EUA para Colômbia e México no século XXI? A hipótese 

preliminar é de que a função da assistência de segurança tem sido o de assegurar a reprodução 

e manutenção de uma ordem social especificamente neoliberal. Assim, a assistência de 

segurança é vista aqui como uma forma de influenciar o modo como um ordenamento 

sociopolítico é constituído e posto em execução. A fim de realizar esta análise, um conceito que 

formará o referencial teórico deste trabalho é o de pacificação, conforme elaborado por 

Neocleous (2011)1. Para ele, a atuação das instituições de segurança em determinado território 

– mesmo nas relações entre diferentes sociedades – é marcado por duas dimensões: uma 

construtiva e outra destrutiva.  

A primeira refere-se à eliminação de grupos e fenômenos sociais recalcitrantes na 

aceitação do ordenamento social vigente naquela sociedade, enquanto a segunda trata da 

construção de novas relações sociais de produção a partir de formas de subjetivação dos 

indivíduos. Ademais, o conceito de ordem neoliberal aqui adotado refere-se às abordagens 

utilizadas por Foucault (2008) e Dardot e Laval (2016), segundo os quais o neoliberalismo é 

um conjunto de normas que formam uma racionalidade voltada à construção de uma nova 

subjetividade nos indivíduos, formando o que chamam de “sujeito-empresa” ou “sujeito 

neoliberal”. Assim, o trabalho se propõe a identificar a relação entre a influência norte-

americana na área de segurança a partir dos anos 1990 nos casos da Colômbia e do México e a 

construção dessa ordem social neoliberal através da tecnologia de poder denominada 

pacificação. Como se verá ao longo do trabalho, apesar de serem determinados marcos 

temporais para auxiliar a análise, essas duas dimensões da pacificação estão longe de serem 

 

1 Como se verá mais adiante, na primeira seção desta pesquisa, o conceito de pacificação também foi desenvolvido 

por Giddens (1985), embora Neocleous (2011) o utilize de maneira diferente a partir de uma matriz também 

foucaultiana de análise – porém se deixar a influência do materialismo histórico. 
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desenvolvidas de maneira “etapista”, sendo elementos que ajudam a constituir-se mutuamente. 

Outro conceito importante para se compreender a assistência de segurança dos EUA 

para ambos países é o de “nexo seguranança-desenvolvimento”. Segundo essa asserção, a 

insegurança da periferia seria garantindo o desenvolvimento dessas regiões. Entretanto, a 

concepção de desenvolvimento utilizada e aplicada pelas instituições internacionais e pelos 

Estados do centro do sistema internacional seria baseado em políticas neoliberais, que 

limitassem a dependência dos sujeitos aos mecanismos de proteção social dos Estados nos quais 

viveriam. Assim, esse conceito está ligado à formação e reprodução de uma ordem social 

neoliberal baseada em “comunidades resilientes” e que “prevenissem as fontes de violência”. 

No que se refere às técnicas de pesquisa utilizadas na elaboração deste trabalho, estas 

são de natureza quantitativa. Primeiramente, foi realizada uma análise histórica das relações 

entre EUA e América Latina a partir do pós-Guerra Fria a partir de fontes documentais e de 

fontes secundárias (artigos e livros) sobre o tema. De maneira mais específica, foi feita uma 

investigação do histórico das relações entre os EUA com Colômbia e com o México 

especialmente na área de segurança, a fim de identificar as raízes dos processos de assistência 

de segurança que se estabeleceram nas primeiras décadas do século XXI. Além disso, esse 

processo foi relacionado à aproximação econômica com os EUA a partir da implementação de 

políticas neoliberais, especialmente aquelas relacionadas à liberalização econômica e de 

inauguração de acordos de livre-comércio com o Estado norte-americano. 

Em segundo lugar, para compreender a natureza dos programas de assistência de 

segurança dos EUA para Colômbia e México nesse período, foram coletados e analisados dados 

quantitativos sobre as variações na transferência de armamentos e demais equipamentos 

militares para as forças armadas e policiais; a variação no número de militares treinados por 

instrutores norte-americanos; por fim, bem como valores totais2 por ano transferidos para os 

países receptores. Dentre os programas analisados ao longo deste trabalho, destacam-se os 

geridos pelo Departamento de Estado (DOS, na sigla em inglês): Financiamento Militar 

Estrangeiro (FMF, na sigla em inglês); Educação e Treinamento Internacional Militar (IMET, 

na sigla em inglês); Controle Internacional de Narcóticos e Aplicação da Lei (INCLE, na sigla 

em inglês) e Não-Proliferação, Antiterrorismo, Desminagem e Programas Relacionados 

(NADR, na sigla inglês). Também foram analisados os seguintes programas geridos pelo 

Departamento de Defesa (DOD, na sigla em inglês): Programa de Parceiro de Combate ao 

 

2 Para além dos valores totais, também serão analisados os valores transferidos por programas específicos de 

assistência de segurança dos EUA. 
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Terrorismo e Seção 1044 Assistência Contra Drogas.  

Além disso, foram identificados os valores de ajuda econômica enquadrada em 

esquemas de assistência de segurança, identificado pelos programas Financiamento de Apoio 

Econômico (ESF, na sigla em inglês) e Assistência ao Desenvolvimento (DA, na sigla em 

inglês). Todos esses dados foram coletados na base de dados internacional Security Assistance 

Monitor do think tank Center for International Policy e ForeignAssistance do governo dos 

EUA – gerenciados pelo DOS e pela Agência dos EUA para Assistência Internacional (USAID, 

na sigla em inglês) assim como de documentos produzidos pelo Congress Research Service 

(CRS) e pela General Accounting Office (GAO). Por fim, com o objetivo de compreender os 

interesses ligados aos programas de assistência dos EUA, foram analisados os documentos 

ligados aos programas de ajuda socioeconômica realizados principalmente pela U.S. Agency for 

International Aid (USAID), especialmente as edições da Estratégia de Cooperação para o 

Desenvolvimento do País (CDCS, na sigla em inglês) tanto para a Colômbia quanto para o 

México e do DOS – com foco nas edições da Estratégia Integrada de País (também elaboradas 

separadamente para os dois países). 

Esta tese está organizada em cinco capítulo, tendo esta introdução sido o primeiro. O 

segundo capítulo aborda analiticamente o tema da assistência de segurança. Para isso, é 

debatida a segurança a partir de uma perspectiva crítica, o que envolve a sua percepção a partir 

de sua função social no modo de produção capitalista. Também é debatido aí a sua função como 

apoio na construção de uma ordem social de moldes especificamente neoliberais, permitindo a 

reprodução desse ordenamento a partir de uma tecnologia de pacificação, que envolve uma 

instância “destrutiva”, identificada como sendo de repressão e outra, “construtiva”, baseada na 

promoção do sistema de relações de produção e distribuição fundamentados na livre competição 

no mercado entre indivíduos-empresa. 

O terceiro capítulo deste trabalho aborda o caso colombiano. Nele, é identificado o 

processo de construção da ordem social neoliberal, bem como as reações que suscitou entre 

atores recalcitrantes, além das relações com os EUA no setor de segurança ao longo do século 

XX. A assistência de segurança dos EUA no século XXI é investigada a partir da demarcação 

de dois períodos: o primeiro vai de 2000 a 2010 e tem o Plano Colômbia como eixo articulador, 

baseado em uma estratégia militarizada, que tinha como instituições-chave as Forças Armadas 

colombianas e a Polícia Nacional como forma de combater as insurgências e o crime 

organizado. O outro período vai de 2011 a 2024 e é caracterizado pela superação do modelo 

anterior, sendo caracterizado por uma ênfase relativamente maior na execução de ações ligadas 

à promoção do desenvolvimento socioeconômico e na reforma de instituições civis. 
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O quarto capítulo analisa o caso mexicano. Também nele são apresentados o histórico 

da construção da ordem neoliberal, as oposições que gerou, bem como o histórico de superação 

da desconfiança histórica em relação aos EUA entre as décadas de 1980 e 1990. Nesse caso, 

também é abordado um demarcador temporal que divide a assistência de segurança dos EUA 

para o país latino-americano em dois períodos principais: o primeiro vai de 2001 a 2011 e 

compreende o período em que a resposta à insegurança provinda do crime organizado foi 

baseado na baseada na ajuda às instituições militares, policiais e de justiça e que teve como 

auge a Iniciativa Mérida. Dada a importância desse plano, esse período é separado em dois 

subperíodos: a primeira iniciando em 2001 e indo até 2007 e a segunda, de 2008 a 2011 (período 

de vigência da primeira fase da iniciativa). Já o segundo período vai de 2012 a 2024 e tem como 

característica principal também o fato de se ver um aumento relativo da assistência não militar 

para o México. Finalmente, o último capítulo expõe as considerações finais, onde é realizada 

um resumo dos resultados encontrados e colocadas as conclusões quanto à hipótese preliminar 

aventada nesta introdução. 
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2 FUNÇÃO SOCIAL DA SEGURANÇA NO MODO DE PRODUÇÃO CAPITALISTA 

 

Neste capítulo, será desenvolvido o referencial teórico que guiará a análise empírica dos 

casos colombiano e mexicano de assistência de segurança norte-americana. Serão abordados 

dois temas correlatos e que permitem uma compreensão desse fenômeno a partir de sua 

integração com a formação de uma ordem social neoliberal que, apesar das diferenças existentes 

dadas as particularidades em cada um dos casos tratados, compartilham aspectos em comum 

em seu desenvolvimento. Desse modo, em um primeiro momento é tratada a compreensão de 

que esse trabalho parte sobre o conceito de segurança quando se tratando de seu funcionamento 

em um modo de produção capitalista. Após isso, é discutida as especificidades da função social 

da segurança tanto na formação, quanto na sustentação de uma sociedade de molde neoliberal. 

 

2.1 Segurança e construção de ordem social 

 

 

  A compreensão dos objetivos relacionados à assistência de segurança de um Estado para 

outros envolve, primeiramente, a identificação sobre o próprio conceito de segurança. Como 

debatido por Buzan e Hansen (2009), o significado desse termo é polissêmico, variando 

conforme as diferentes abordagens teóricas. Em um estudo anterior, Buzan e de Wilde (1997) 

sistematizam as diferentes visões a respeito da segurança internacional em dois grandes grupos: 

o “clássicos” e os “ampliadores”, sendo os primeiros os responsáveis por um viés caracterizado 

pelo predomínio do nível de análise estatal e pela temática militar, reconhecendo uma 

preponderância de ambos sobre os demais. Por sua vez, apesar de suas diferenças, as 

perspectivas ampliadoras têm em comum o fato de se interessarem por outros níveis de análise 

e outros tópicos, contribuindo assim para um maior desenvolvimento dos Estudos de Segurança 

Internacional. 

  Neste trabalho, busca-se partir de uma perspectiva ampliada e crítica do conceito de 

segurança, através da identificação de suas relações com outros elementos da realidade, 

sobretudo com fenômenos da sociologia política e da economia política doméstica e 

internacional. Assim, para se apreender o significado do conceito de segurança, é preciso 

relacioná-lo a outras dimensões, principalmente ao que se conhece como ordem social. Somente 

desse modo é que será possível compreender o papel desempenhado pelos mecanismos 

internacionais de assistência de segurança – aqui, em especialmente, com maior preocupação 
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para os casos da Colômbia e do México3. 

  Na medida em que se refere à proteção de determinado objetivo por um sujeito, 

empregando-se diferentes meios (Buzan; Hansen, 2009), o conceito de segurança também está 

intimamente ligado ao tema do uso dos meios de violência organizada e sistemática por 

diferentes atores, mas sobretudo pelo Estado. Para alguns autores, especialmente aqueles que 

herdaram certa tradição weberiana, o monopólio legítimo dos meios de violência pelo Estado 

ser, antes de mais nada, para sua própria sobrevivência, tanto do ponto de vista interno, quanto 

na relação com os demais Estados, reforçando dessa forma a tendência centralizadora do Estado 

burocrático moderno (Weber, 2004). Essa perspectiva é retomada de um ponto de vista histórico 

por Tilly (1996) ao afirmar que a própria construção das diferentes instituições estatais ao longo 

da modernidade só foi possível devido ao processo de uso dos meios coercitivos nas guerras 

com outros Estados, possibilitando assim a criação de aparelhos de regulação da sociedade, 

como as burocracias administrativas, econômicas e judiciárias. 

  Em que pese esses prismas tenham avançado em termos de capacidade explicativa no 

entendimento sobre a formação do Estado moderno, a adequada compreensão da segurança 

implica necessariamente em situar o emprego dos meios coercitivos desse mesmo Estado na 

construção de uma ordem social moldada especificamente pelo modo de produção capitalista. 

Em sua obra, Marx (1985) analisa esse fenômeno através do que ele chama de “acumulação 

primitiva de capital”. Tendo descrito os elementos fundamentais do modo de produção 

capitalista, a partir de sua teoria do valor e da apropriação do mesmo pelo processo de acúmulo 

de capital e extração de mais-valor, o autor faz uma crítica à representação da gênese do 

capitalismo pela Economia Política clássica.  

Em sua intepretação, ele afirma que na formação da relação-capital, “a conquista, a 

subjugação, o assassínio para roubar, em suma, a violência, desempenham o principal papel” 

(Marx, 1985, p. 261-262). Por sua vez, essa violência tem como objetivo principal separar os 

trabalhadores de seus meios de subsistência, criando assim uma ordem social polarizada entre 

os detentores dos meios de produção (capital) e da força de trabalho (proletariado). Essas são 

as duas condições fundamentais do modo de produção capitalista e que necessita de uma 

perpetuação e reprodução crescente. Em resumo, o autor afirma que esse processo que cria a 

relação-capital é baseado no emprego dos meios de violência do Estado para efetuar a 

 

3 A análise desse conceito de segurança e a centralidade que possui como chave interpretativa das relações dos 

EUA com Colômbia e México na esfera securitária não diminui a relevância dos aspectos histórico-sociais que 

explicam a estruturação das sociedades e dos Estados, bem como o tipo de relação histórica que foi e ainda é 

construída com a potência norte-americana. 
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“separação de trabalhador da propriedade das condições de seu trabalho, um processo que 

transforma, por um lado, os meios sociais de subsistência e de produção em capital, por outro, 

os produtores diretos em trabalhadores assalariados” (Marx, 1985, p. 262). 

Seguindo as linhas interpretativas de Marx, outros autores buscaram resolver na 

economia política e na sociologia política o problema da reprodução das condições sociais para 

o acúmulo constante de capital. Também esses autores compreenderam o emprego dos meios 

de violência como um aspecto chave desse fenômeno. Nesse sentido, Luxemburgo (1985) 

apontou para a necessidade de expansão internacional do capital como forma de garantir a 

reprodução social da acumulação de capital. Esse processo ocorreu por meio do fenômeno 

cunhado como imperialismo e que envolve o processo de exploração das forças produtivas de 

regiões inicialmente não-capitalistas pelos capitais centrais (no caso, da Europa e, em menor 

medida na época, América do Norte), que “esquadrinha o mundo inteiro” em busca de força de 

trabalho e matérias-primas e mercado consumidor. É dessa forma que as sociedades não-

capitalistas são vinculadas ao capital por meio da extração de valor. Entretanto, para que isso 

ocorra, é necessário haver uma modificação imposta pelo próprio capital aos modos de 

produção que não se coadunam ao processo de acumulação nas economias centrais – os 

sistemas sociais que a autora denomina “economias naturais”, ou seja, determinados pela 

vinculação dos fatores de produção a formas não apropriáveis pelo capital.  

Ao seu turno, esse processo só pode se dar através do emprego dos meios organizados 

de violência. Segundo a autora, “os principais métodos dessa luta são a violência política 

(revolução, guerra), a pressão fiscal do Estado e o barateamento das mercadorias, que ora 

caminham juntos, ora se sucedem ou se apoiam reciprocamente” (Luxemburgo, 1985, p. 254). 

Dentre os objetivos da expansão capitalista, podem ser citados: o apossamento direto das 

principais fontes de forças produtivas (meios naturais); liberação da força de trabalho e sua 

submissão ao capital e a introdução da economia mercantil. Com base nisso, ela conclui que “o 

capital não conhece outra solução senão a da violência, um método constante da acumulação 

capitalista no processo histórico, não apenas por ocasião de sua gênese, mas até hoje” 

(Luxemburgo, 1985, p. 253). Portanto, segundo a autora, tanto o processo de formação da 

ordem social capitalista, quanto o seu funcionamento em etapas históricas mais amadurecidas 

do capital, o emprego da violência é uma constante em sua reprodução, tanto nas economias 

avançadas (crise do feudalismo e produção autônoma na Europa), quanto nas colônias e demais 

espaços não-capitalistas. 

Continuando na perspectiva marxista, alguns autores da segunda metade do século XX 

se debruçaram sobre a explicação do funcionamento do Estado capitalista, tendo que passar 
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pelo tema da segurança e do uso da violência organizada estatal. Dessa forma, Althusser (1980) 

entende que a existência dos aparelhos de Estado destina-se a garantir a reprodução das 

condições sociais de sua produção, principalmente através da continuação das forças produtivas 

e das relações de produção existentes. A forma como o Estado capitalista moderno garante essa 

reprodução engloba dois principais tipos de aparelhos: o aparelho repressivo e os aparelhos 

ideológicos. Em sua obra, o autor encontra nos últimos os principais responsáveis pela 

reprodução do modo de produção capitalista, reservando um lugar secundário para o primeiro. 

Segundo Althusser (1980), as diferentes burocracias que compõem o aparelho repressivo de 

Estado agem sob uma forma unificada de atuação, não configurando-se em uma multiplicidade 

– diferentemente dos diferentes aparelhos ideológicos, cuja esfera se daria principalmente no 

âmbito privado. Além disso, apesar de reconhecer o papel da ideologia na forma de ação desse 

aparelho, o autor afirma que ele “funciona de uma maneira massivamente pela repressão 

(inclusive física)” (Althusser, 1980, p. 46-47). 

Também Poulantzas (1977) não se detém muito tempo na explicação do funcionamento 

dos aparelhos repressivos de Estado, limitando-se a afirmar que, seguindo a lógica de atuação 

do Estado capitalista em geral, busca-se a legitimação da aplicação da força de repressão pelo 

Estado como se estivesse servindo para o bem-geral do povo. Tal conceituação decorre em larga 

medida da combinação que o autor faz dos esquemas interpretativos de Weber e Gramsci na 

sua definição de Estado. Apesar da falta de maiores preocupações explicativas quanto ao papel 

dos aparelhos repressivos de Estado por parte desses dois autores, pode-se observar alguns 

avanços – ainda que limitados – na sua observação sobre essas burocracias estatais.  

Em primeiro lugar, há uma linha de continuidade com as ideias de Marx, ao abordar o 

uso político da violência não como mero meio de expressão de interesses de classe, mas como 

forma de garantir a reprodução da própria ordem social interna nas formas sociais determinadas 

pelo modo de produção capitalista. Em segundo lugar, há uma compreensão de que os aparelhos 

de repressão do Estado não se resumem às instituições policiais e militares – e seus híbridos 

contemporâneos –, mas estende-se às diferentes instâncias que garantem a segurança não 

somente da ordem social capitalista, mas também os próprios meios garantidores de sua 

reprodução. Por fim, há uma consideração – também aí limitada – de que o modus operandi 

dos aparelhos de repressão não se resumem à aplicação da violência organizada e sistemática, 

mas inclui elementos ideológicos (também voltados para a reprodução do ordenamento social 

mencionado). 

Em que pese a existência desse avanços, o certo é que a sociologia política marxista da 

segunda metade do século XX não conseguiu oferecer um desenvolvimento analítico 
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suficientemente inovador para o estudo das instituições de segurança do Estado moderno, 

relegando sua função ao mero uso da coerção contra as ações das classes trabalhadoras pelos 

setores dirigentes da sociedade, sem se deter sobre outras funções possíveis na formação da 

ordem social capitalista contemporânea e sem avançar na compreensão sobre o seu papel na 

própria constituição do meio social na qual estão inseridas. Tendo isso em vista, dois autores 

realizaram essa crítica ao materialismo histórico. O primeiro foi Michel Foucault, que analisou 

o Estado a partir de uma outra perspectiva de poder, entendendo-o não a partir da relação entre 

Estado (soberano) e seus súditos ou na perspectiva de luta entre diferentes classes, mas como 

uma rede que une diferentes indivíduos e grupos sociais de maneira relativamente difusa. A 

partir dessa concepção, o autor afirma que há um adensamento dessas redes de poder em 

determinadas instituições (Foucault, 1997; 2008) – que corresponde em certa parte ao que 

Althusser (1980) denominou aparelhos de Estado. 

Por meio dessa interpretação do poder, o autor constrói sua abordagem sobre o papel 

dos aparelhos de segurança do Estado (e privados) na construção de uma ordem social 

marcadamente capitalista a partir de meados do século XVIII – aquilo que ele denominou 

“sociedade punitiva” ou “disciplinar”. Nesse caso, “o poder político está sempre localizado 

dentro de uma sociedade em alguns elementos, essencialmente nos aparatos estatais. Há, pois, 

adequação entre formas de poder e estruturas políticas” (Foucault, 2016, 208). Assim, por mais 

que os aparelhos privados tenham um papel fundamental na construção dessa ordem social, os 

aparelhos de segurança do Estado cumprem um papel primordial. Assim, nas sociedades 

capitalistas modernas da segunda metade do século XVIII e do XIX, a constituição de 

instituições estatais como a forma-prisão, além de aparelhos de administração do trabalho 

estariam relacionados com a formação desse ordenamento social, sobretudo ao fixar os 

trabalhadores na estrutura do aparelho produtivo durante todo o seu ciclo de vida. A composição 

de uma série de aparelhos estatais (e privados) de controle e vigilância das classes trabalhadoras 

constituiria o cerne da sociedade punitiva que se formou nesse momento e que se arrastaria até 

meados do século XX (Foucault, 2016). 

Ao seu turno, em sua obra “Vigiar e Punir”, Foucault (2014) continua a desenvolver o 

esse raciocínio, estabelecendo as bases para a distinção entre as duas principais tecnologias de 

poder vigentes a partir da segunda metade do século XVIII: o poder disciplinar e a biopolítica. 

Segundo o autor, ambos seriam formas de exercício do poder sobre os corpos especialmente 

das classes trabalhadoras em um contexto de maturação da Revolução Industrial na Europa 

(Foucault, 1997). Enquanto o poder disciplinar teria como foco os detalhes do funcionamento 

dos corpos dos indivíduos através de seu adestramento por diferentes instituições, como escola, 
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exército, prisão e fábrica – as principais instituições da sociedade capitalista moderna –, a 

biopolítica seria caracterizada pela aplicação do poder sobre os corpos das populações, com 

vistas a aumentar sua longevidade e resistência a enfermidades (Foucault, 2008). Em ambas 

situações, tem-se a constituição de aparelhos estatais voltados ao exercício do poder a fim de 

reproduzir as condições sociais fundamentais para a continuação do modo de produção 

capitalista. 

Na sua análise sobre o exercício do poder político nas sociedades modernas, alguns 

aspectos chamam a atenção por sua importância para este trabalho. Primeiramente, o autor foca 

no modo como a coerção é exercida de maneira não direta, através de instituições de controle, 

cujo objetivo central era o sequestro do tempo de vida das classes trabalhadoras, a fim de fixa-

las no aparato produtivo. Segundo o autor, “foi preciso organizar e sujeitar o tempo da 

existência dos homens a esse sistema temporal do ciclo de produção” (Foucault, 2016, p. 194). 

Por outro lado, por meio da tecnologia disciplinar, essas mesmas instituições têm o objetivo de 

moldar a própria subjetividade dos indivíduos, conseguindo esse resultado com a docilização 

de seus corpos. De acordo com sua definição, “é dócil um corpo que pode ser submetido, que 

pode ser utilizado, que pode ser transformado e aperfeiçoado” (Foucault, 2014, p. 134). Por sua 

vez, esse processo esteve atrelado ao próprio processo de transformação de massas amorfas e 

indivíduos capazes de serem empregados na produção do modo de produção capitalista durante 

as revoluções industriais dos séculos XVIII e XIX (Foucault, 1997; 2016). 

Em segundo lugar, ao enfatizar o emprego do poder sobre os corpos dos indivíduos e 

das populações através das disciplinas e dos aparatos biopolítico e ao afirmar que o poder é 

exercido por uma rede difusa que engloba todas as pessoas, a implicação dessa análise é a de 

que a coerção não se destina a apenas docilizar uma classe, mas ser utilizado para a formação e 

funcionamento de uma ordem social específica. Esse ordenamento atinge todas as classes e 

demais categorias de uma sociedade – ainda que seus efeitos sobre suas vidas difiram de acordo 

com outros fatores4. Assim, essas instituições não são meras ferramentas sob domínio de 

determinadas classes dirigentes sobre as classes subalternas, mas também meios de constituição 

dos elementos que compõem essa ordem social, ou seja, suas próprias instituições, relações 

sociais de produção e meios de governo. Essa concepção pode ser capturada na própria 

definição de “instituições de normatização”. Segundo o autor, “a instituição de sequestração 

[...] tinha por função fabricar o social. [...] Esses sistemas tinham o papel, entre outros, de 

 

4 Um exemplo disso é análise que Mbembe (2017) faz sobre os dispositivos de biopoder sobre os indivíduos 

racializados nos espaços coloniais. 
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constituir uma imagem da sociedade, uma norma social” (Foucault, 2016, p. 197). 

Por fim, outro ponto importante de ser compreendo, é que a diferença entre aparelhos 

repressivos e ideológicos do Estado perde um pouco de sua importância analítica, na medida 

em que para ele, a ideologia está atrelada ao próprio exercício do poder, sendo produzida por 

ele e ajudando a reforçá-lo (conforme o esquema “saber-poder”); ao mesmo tempo, pode-se 

afirmar que a coerção possui grande dose de ideologia, sendo expressa tanto na modelação da 

subjetividade do indivíduo, a fim de ser empregado mais ativamente em determinado modo de 

produção, quanto na constituição do ordenamento social à qual esse indivíduo deverá se ajustar 

segundo comportamentos normatizados. Esse último ponto importa para este trabalho na 

medida em que adianta um dos pontos mais significativos para análise da segurança e de seus 

mecanismos de reforço (inclusive os programas de assistência): os aparatos de violência do 

Estado têm por função não apenas a repressão de determinadas classes, mas também a sua 

própria constituição e, dessa forma, o reforço da própria ordem social na qual essas se inserem. 

Por isso, a partir desse momento, essas mesmas instituições serão denominadas aqui não como 

aparelhos repressivos do Estado, mas como aparelhos coercitivos. 

Partindo de formulações teóricas apontadas por Foucault e trazendo uma perspectiva 

weberiana sobre o funcionamento do Estado-nação moderno, Giddens (1985) utiliza o conceito 

de “poder administrativo” para abordar o emprego da coerção pelas burocracias estatais. Para 

ele, a constituição do Estado moderno provoca uma modificação na utilização desse poder pelas 

instituições coercitivas: a penalização do “desvio social”. Nesse sentido, a disciplina seria uma 

variante do poder administrativo e seria dependente da formação de um sistema de vigilância 

sobre os indivíduos que foi desenvolvido pelos aparatos estatais – e que seriam a própria base 

de seu poder. Também aqui o autor concorda que o objetivo da disciplina no seio do poder 

estatal é inculcar determinado padrão de comportamento nos sujeitos – ou seja, moldar sua 

própria subjetividade. No Estado moderno que se consolida no século XIX, o poder disciplinar 

é utilizado em conjunto com aparelhos privados (especialmente o local de trabalho) para não 

apenas vigiar os indivíduos, como também modelar grupos potencialmente recalcitrantes. Por 

outro lado, essa tecnologia também é efetiva pelas sanções impostas a setores socialmente 

desviantes por meio do policiamento.  

O resultado dessas atividades é o que o autor denomina “pacificação interna” – uma 

atividade necessária ao moderno Estado-nação a fim de manter seu ordenamento social estável. 

Segundo ele, “pacificação interna envolve diversos fenômenos relacionados, todos tendo a ver 

com a diminuição progressiva da violência nos assuntos internos dos Estados-nações” 

(Giddens, 1985, p. 187). Ou seja, para o autor, a atuação estatal sobre esses grupos sociais 
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potencial ou efetivamente recalcitrantes se tornaria cada vez mais difuso em diversos aparelhos 

privados e mesmo estatais, passando a ser empregado um nível menos visível de violência. Em 

que pese a afirmação de Giddens (1985) seja problemática ao não observar o tratamento 

relegado aos grupos socialmente desviantes em sociedades periféricas – dado que nessas 

sociedades o emprego da força pelos aparelhos coercitivos do Estado sobre grupos socialmente 

desviantes ou recalcitrantes é um dos fundamentos da própria formação e funcionamento da 

ordem social e do Estado desse tipo de sociedade –, é importante mencionar que essa tendência 

transferir os meios coercitivos para atividades menos ligadas à repressão também é observada 

nesses mesmos países, como se verá com a análise dos casos da Colômbia e do México. 

O que mais importa para este trabalho é a utilização do conceito de pacificação interna 

como fundamento da manutenção da estabilidade do ordenamento social doméstico por meio 

da mobilização dos aparatos de segurança do Estado a fim de serem usados tanto para a 

repressão contra grupos geradores de instabilidades, quanto para a construção de subjetividades 

nas classes potencialmente desestabilizadoras. Essa ideia também foi confirmada por 

Neocleous (2000; 2011; 2014). Baseando-se em uma abordagem que combina o materialismo 

histórico com a perspectiva foucaultiana de poder, Neocleous (2000) inicia sua abordagem 

tratando do que ele chama de “poder de polícia”, ou seja, o conjunto de instituições internas do 

Estado através das quais o policiamento é realizado – e que inclui todo o aparato de segurança 

estatal, para além das burocracias policiais. O autor afirma que o alvo sobre o qual incide o 

poder de polícia é a pobreza e as classes trabalhadoras (mais especificamente, a forma de 

administrá-las) constituindo-se, portanto, em um projeto de “segurança social”. Por sua vez, a 

forma como o poder de polícia cumpre esse papel se dá através não somente da repressão da 

classe trabalhadora e da garantia da reprodução da ordem existente, mas principalmente da 

fabricação da ordem social. De acordo com ele, “conforme a ordem tornou-se cada vez mais 

baseada no modo de produção burguês, o mandato da polícia era o de fabricar uma ordem de 

trabalho assalariado e administrar a classe da pobreza” (Neocleous, 2000, p. xii). 

Ao seu turno, Neocleous (2011) avança nessa argumentação sobre o papel constitutivo 

da ordem social que as instituições de segurança do Estado têm possuído historicamente desde 

o processo de formação das condições históricas do modo de produção capitalista ao 

desenvolver o conceito de “pacificação”5. Segundo ele, o funcionamento do capitalismo leva a 

uma constante insegurança, o que por sua vez gera a necessidade da criação de políticas de 

 

5 Ao longo do texto, não há referências ao conceito de “pacificação interna” de Giddens (1985), tendo esse conceito 

tido maior relação com documentos ligados à questão do imperialismo nos séculos XIX e XX.  
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segurança, que servem para fabricar, estruturar e administrar as constantes instabilidades da 

forma social capitalista, levando a uma situação de “assegurar a insegurança”. Dessa forma, 

Neocleous (2011) entende que as instituições de segurança do Estado – seus aparelhos 

coercitivos – funcionam de acordo com uma lógica de governamentalidade liberal e, portanto, 

de produção e reforço de uma ordem social capitalista.  

Nesse sentido, a pacificação seria uma forma de emprego do poder por parte dessas 

instituições de segurança destinado a realizar um duplo movimento na fabricação desse 

ordenamento: por um lado, um movimento destrutivo, no sentido de eliminar os focos 

potenciais e efetivos de instabilidade – por meio do emprego da violência contra grupos sociais 

recalcitrantes. Por outro, um movimento destrutivo, baseado na construção das relações sociais 

de produção de mercado, através do apoio à construção de outras instituições de controle e 

fixação no aparato produtivo – “aparelhos ideológicos” em um sentido althusseriano – com a 

finalidade de fabricar e reproduzir essa ordem social por meio da construção de subjetividades 

ligadas a essas mesmas relações de produção. Desse modo, a pacificação seria “uma tecnologia 

política para organizar a vida cotidiana por meio da produção e reorganização dos sujeitos-

cidadãos ideais do capitalismo” (Neocleous, 2011, p. 198). 

Conforme se pode observar pela discussão acima, o papel social desempenhado pelos 

aparelhos coercitivos do Estado no processo de fabricação e reprodução da ordem social liberal 

é agir em consonância com os objetivos estratégicos das instituições de controle e vigilância da 

sociedade burguesa. Juntamente com elas, há uma busca constante por criação de uma 

subjetividade nos diferentes grupos sociais que compõem uma forma social capitalista por meio 

da própria fixação dos sujeitos no aparato produtivo, por meio da sequestração do tempo e da 

dinâmica dos corpos dos indivíduos ligados às classes trabalhadoras. Portanto, há uma relação 

de reforço mútuo entre as tecnologias de biopoder – disciplina e biopolítica – e a de pacificação. 

Importa mencionar aqui que, na medida em que essas técnicas políticas são executadas por 

instituições específicas do Estado, é possível rastrear seus discursos e ações a fim de 

compreender a forma como essa tecnologia é verificável em políticas de segurança do Estado e 

– o que é significativo para este trabalho – mecanismos de assistência de segurança. 

Por outro lado, seguindo o conceito de poder de polícia oferecido por Neocleous (2000; 

2014), não é possível olhar apenas para a esfera institucional de segurança externa na análise 

da aplicação da pacificação, como demonstra discussão efetuada pelo autor sobre o “poder de 

guerra”. Seguindo a visão de Foucault (2008; 2016) sobre o entendimento da “paz civil” interna 

aos Estados como um processo de guerra civil (e social) constante – inclusive com a inversão 

do famoso aforisma de Carl von Clausewitz, para quem “a guerra é a política por outros meios” 
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–, Neocleous (2014) critica a separação entre mecanismos de segurança doméstica (policial) e 

de defesa externa (militar) no funcionamento do ordenamento social capitalista. Para ele, uma 

vez que a paz em uma forma social capitalista é um modo de guerra constante perpetuado pelas 

próprias instituições de segurança, logo seria justo afirmar que o poder de guerra se manifestaria 

nesse tipo de sociedade também como poder de polícia – o que explica a consolidação de 

doutrinas militares que assignam para as forças armadas funções cada vez mais de policiamento, 

como visto nos manuais de operações especiais das Forças Armadas dos EUA. Portanto, o poder 

de guerra não teria grandes distinções com relação ao de polícia, sendo este último a garantia 

de reprodução da “boa ordem”, caracterizada pela “imposição da lei e contra o crime, mas 

estendendo-se por meio da regulação dos negócios e do comércio, do disciplinamento do 

trabalho, do processo de educação e treinamento, bem-estar e saúde, as minúcias da vida social 

e [...] tudo entendido como violando a paz” (Neocleous, 2014, p. 10). Portanto, falar do papel 

das instituições de segurança em um contexto de ordem social capitalista, envolve trata-la de 

acordo com uma perspectiva mais ampla do que aquela tradicionalmente relegada ao estudo das 

forças armadas. 

Embora partindo de uma concepção mais próxima das ideias de Gilles Deleuze e Feliz 

Guattari, Alliez e Larazzarato, também concordam com essa forma de compreender a segurança 

nos Estados modernos e, particularmente, na governamentalidade liberal. Para os autores, o 

conceito de guerra – e, consequentemente, de segurança – no liberalismo deve ser entendido 

como uma série de usos de diferentes dispositivos de fortalecimento do capital através do 

disciplinamento dos diferentes agrupamentos sociais internos às sociedades capitalistas desde 

o século XIX. Assim, segurança estaria ligado à fabricação dessa ordem social via sujeição dos 

indivíduos e criação de suas subjetividades no interior das relações sociais de produção. A 

própria forma como os autores discutem o conceito de acumulação primitiva de Marx enseja 

uma perpetuação do uso dos diversos mecanismos de violência política em favor do capital e 

do ordenamento doméstico e internacional que lhe beneficia. Para eles, a acumulação primitiva 

“constitui um modo de existência que acompanha incessantemente o desenvolvimento do 

capital, de maneira que, se a acumulação primitiva se prolonga em todas as formas de 

expropriação da acumulação contínua, segue-se que as guerras de classe, de raça, de sexo e de 

subjetividade não têm fim. A combinação entre elas durante a acumulação primitiva [...] 

precedeu e engendrou as ‘lutas de classes’ dos séculos XIX e XX, projetando-as numa guerra 

comum contra a pacificação produtiva. Pois tal pacificação, obtida ou não por meios sangrentos, 

é a finalidade da guerra do capital como relação social” (Alliez; Lazzarato, 2018, p. 17). 

Portanto, diante do que foi exposto até aqui, pode-se tirar algumas conclusões parciais 
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que ajudam a compreender a função social da segurança e dos mecanismos de assistência de 

segurança em ordenamentos sociais capitalistas. Primeiramente, ao analisar os instrumentos 

ligados aos aparelhos coercitivos do Estado, é necessário atentar-se não apenas àquelas 

diretamente ligadas ao papel policial ou militar, mas toda a gama de instituições voltadas a 

realizar o poder de polícia dentro da sociedade, incluindo setores ligados à administração civil, 

judiciária e de gestão de desenvolvimento socioeconômico, conforme se verá mais adiante. Em 

segundo lugar, é preciso reforçar o que aqui se tem dito segundo os escritos de autores de 

tradições teóricas diferentes, como Foucault, Giddens, Neocleous e Alliez e Lazzarato. A 

função que os aparelhos coercitivos estatais desempenham na forma social capitalista é, por um 

lado, a fabricação da ordem social baseada em relações sociais de produção de mercado e, por 

outro, a reprodução das condições socialmente necessárias para a manutenção dessa mesma 

ordem, a fim de permitir que ela funcione sem instabilidades que perturbem a acumulação de 

capital. Por sua vez, o modo como isso é realizado envolve a construção da subjetividade dos 

indivíduos pertencentes a esse sistema social, o que passa pela aplicação da tecnologia de poder 

da pacificação. 

Em terceiro lugar, a forma pela qual essas instituições de segurança agem na formação 

e manutenção da ordem social capitalista envolve um duplo aspecto, conforme salientado por 

Neocleous (2011): por um lado, há um esforço consciente de eliminar os grupos e fenômenos 

sociais que desestabilizam a ordem social – e consequentemente geram entraves (potenciais ou 

efetivos) ao processo de acumulação. Desse modo, tanto a atuação de grupos guerrilheiros, 

quanto as ações armadas levadas a cabo pelo crime organizado transnacional são vistas como 

elementos de ruptura da estabilidade da ordem social criada, necessitando que sejam eliminados 

ou que suas ações sobre a sociedade sejam neutralizadas. Por outro lado, é necessário que haja 

um aspecto construtivo da pacificação, na medida em que se busca formar e expandir a 

subjetividade liberal para os conjuntos dos indivíduos daquela população, conformando-os às 

relações de produção do modo de produção capitalista. O apoio dado pelo Estado à formação 

de programas de desenvolvimento socioeconômico entra nessa dinâmica, como se verá mais 

adiante. Finalmente, diante da discussão realizada sobre o conceito de segurança e o seu 

funcionamento, bem como o papel social das instituições coercitivas do Estado, é necessário 

estender tal análise para os mecanismos de assistência de segurança, conectando-o com a 

formação de um tipo específico de ordem social capitalista: a neoliberal. 

 

2.2 Assistência de segurança e ordem social neoliberal 
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Com posse do conceito de segurança elaborado acima, faz-se necessário compreender 

não apenas a definição de assistência de segurança, mas também a sua função social, a fim de 

operacionalizar essa discussão analítica no âmbito das relações dos EUA com Colômbia e 

México. Segundo uma perspectiva mais tradicional, a assistência de segurança pode referir-se 

a “acordos complexos e duradouros [...] e a acordos pontuais de transferência tecnológica, 

financiamento de material bélico, instalação de bases extraterritoriais, assessoria e capacitação 

proporcionadas ao setor de segurança de um Estado por parte de atores externos” (Lajtman; 

Fernández; Romano, 2024, p. 65). Em que pese o foco que se tem recaído na análise sobre as 

trocas especificamente militares, a assistência de segurança também tem envolvido outros 

temas, como demonstrado pela própria ideia de uma agenda de segurança multidimensional 

posta em entre meados da década de 1980 e, sobretudo, nos anos 1990. Assim, desde esse 

enfoque, “a segurança não está delimitada a questões estratégico-militares e territoriais, senão 

que, ademais, se incorpora a dimensão econômica, ambiental, a saúde, as instituições, entre 

outros, como fatores explicativos” (Lajtman; Fernández; Romano, 2024, p. 66). Segundo os 

autores, essa é uma perspectiva que pode ser chamada de liberal e que tem sido defendida nos 

mecanismos de assistência de segurança dos EUA para os países latino-americanos desde o 

pós-Guerra Fria. 

  Apesar da prevalência desse enfoque na discussão sobre assistência de segurança, 

também é importante frisar que outras análises têm partido de perspectivas mais críticas. Assim, 

Kaldor (1986) chama a atenção para a utilização desses instrumentos pela potência hegemônica 

como forma de influenciar a ordem social interna dos países através do enquadramento de suas 

forças armadas segundo o modelo estabelecido por ela. Isso se daria tanto na relação com os 

aliados dos EUA da Organização do Tratado do Atlântico Norte (OTAN) – com a construção 

de estratégias comuns, planificação tática e fomento da interoperabilidade e padronização dos 

armamentos –, quanto nas interações com os países do Terceiro Mundo – através da exportação 

de armamentos, treinamentos conjuntos e exportação de doutrinas próprias das Forças Armadas 

norte-americanas. Por sua vez, esse processo de dependência militar também acabaria afetando 

o ordenamento social interno dos países receptores da assistência, na medida em que a divisão 

técnica de trabalho para a construção desses armamentos se traduziria em uma divisão social 

similar à dominante nos EUA. 

  Ao seu turno, Jaguaribe (2017) aborda a assistência de segurança a partir da ideia de 

dependência militar gerada nas relações entre EUA e os Estados latino-americanos ao longo da 

segunda metade do século XX. Para o autor, a situação regional era caracterizada, por um lado, 

pela apropriação do poder político pelas forças armadas e, por outro, pela assimilação das 
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instituições militares ao sistema de defesa nacional dos EUA. Ao seu turno, essa situação estaria 

atrelada aos próprios interesses das forças armadas, tanto pelo seu interesse político em 

combater agentes e movimentos considerados subversivos no período histórico em questão, 

bem como pelos objetivos corporativos de atualizar as tecnologias e doutrinas militares. Por 

isso, essa situação levaria a uma situação de “desnacionalização” militar dos países latino-

americanos. Portanto, alguns dos temas apontados pela análise crítica dos programas de 

assistência de segurança é, em primeiro lugar, a forma como esses mecanismos agem em uma 

situação de hegemonia no sistema internacional, refletindo as relações de poder a nível 

internacional e regional na segunda metade do século XX – e também no XXI. Por outro lado, 

essa literatura também busca relacionar esses programas a modificações no âmbito doméstico 

dos Estados receptores, especificamente, a forma como essa dimensão é afetada por essas 

interações. 

  Também partindo de uma perspectiva crítica, Vázquez e Ramón (2023) identificam que 

a assistência de segurança levada a cabo pelos EUA no sistema internacional como um todo e 

especificamente na América Latina pode ser considerada um dos subsistemas de “guerra 

política” destinado a converter as instituições nacionais de segurança dos países em sujeitos 

nessa guerra. Segundo os autores, isso “inclui ações que vão desde a inserção na conformação 

do sistema de Segurança Nacional do país, até a formação e superação dos diferentes estratos 

que conformam este tipo de forças. É um sistema com o qual dominar este tipo de instituições 

[...] para o logro de seus objetivos” (Vázquez; Ramón, 2023, 3). Assim, a influência norte-

americana exercida através da assistência de segurança não se limitaria às instituições armadas 

(forças armadas e policiais), mas também as civis, incluindo aquelas responsáveis pela 

administração da justiça e da sociedade civil, realizando atividades de supervisão e controle 

sobre a população. 

  Ainda de acordo com os autores, a assistência de segurança teria uma outra 

característica, qual seja, a de gerar dependência no âmbito tecnológico, sendo que os 

equipamentos e armamentos transferidos para os países receptores não estariam de acordo com 

suas necessidades reais, além de serem considerados obsoletos. Ademais, outro objetivo 

buscado por meio desses mecanismos seriam o de inculcar valores nas elites políticas das 

principais instituições vinculadas ao setor de segurança dos países destinatário da assistência 

de modo a favorecer os ideais e objetivos similares aos dos tomadores de decisão dos EUA – 

incluindo o de superioridade das Forças Armadas dos EUA. No que se refere às condições de 

exercício dessa influência, a renovação do conceito de segurança a partir de uma perspectiva 

multidimensional – como a proposta pela OEA e por documentos da segurança nacional dos 
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EUA – cria novos teatros de operação para justificar as instituições de segurança estadunidenses 

nos países latino-americanos (Vázquez; Ramón, 2023). 

  Discutindo a política de assistência de segurança dos EUA para a América Latina no 

contexto da Guerra Fria, Romano (2012) afirma que esta ocorre em um contexto geral de 

imposição de uma agenda de segurança sobre a região e que teria como um de seus objetivos 

padronizar o conjunto das forças armadas dos países latino-americanos. Isso ocorreria a fim de 

gerar uma homogeneidade em termos de treinamento, quantidade de tropas, tipo de armas 

utilizadas e o papel das instituições militares a nível continental. Por outro lado, a autor também 

tem compreende que esse processo está ligado a elementos econômicos, dado que o objetivo 

dessa assistência seria de promover as condições para manutenção dos fluxos de capital privado 

norte-americano. Assim, “a assistência ‘oficial’ era uma forma de impulsionar o investimento 

no estrangeiro (promover a política de ‘portas abertas’) mas para isso eram necessárias certas 

condições locais, sendo a ‘estabilidade’ um de seus requisitos mais importantes” (Romano, 

2012, p. 229). Portanto, a política de assistência de segurança estaria vinculada ao objetivo de 

garantir a produção, obtenção e fluxo de matérias-primas da América Latina e Caribe em 

direção aos capitais privados norte-americanos. 

  Levando em consideração a discussão exposta na subseção anterior, compreende-se que 

a assistência de segurança envolve não apenas uma relação de poder entre dois ou mais Estados 

– sendo geralmente um deles uma grande potência –, com a consequente submissão de setores 

do receptor em relação ao remetente de recursos (em alguns casos levando inclusive a uma 

dependência). Como se trata de uma relação envolvendo instituições de segurança de um Estado 

e, mais especificamente, a modificação na sua forma de ação, é necessário compreender quais 

os efeitos dessa assistência sobre a formação e reprodução das condições de manutenção de 

determinada ordem social. Em ambos os casos aqui estudados e no marco temporal selecionado, 

compreende-se que a ordem desenvolvida internamente às sociedades colombiana e mexicana 

é de natureza neoliberal. Nesse sentido, é importante compreender como a construção de uma 

ordem social neoliberal – o que também será chamado de sociedade de mercado, segundo o 

termo cunhado por Foucault (2008) – é reproduzida através de mecanismos de segurança (e 

reforçados pela assistência promovida outro Estado). 

  Primeiramente, é importante compreender o que se denomina neoliberalismo neste 

trabalho. Diferentemente da abordagem marxista tradicional que o enxerga como uma etapa 

histórica do modo de produção capitalista, aqui é entendido como um sistema de normas 

inscritas nas práticas governamentais, nas políticas institucionais e nos estilos gerenciais – 

inclusive na atuação das instituições de segurança. O objetivo principal é a construção de uma 
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nova subjetividade denominada “subjetivação contábil-financeira” (Dardot; Laval, 2014). De 

acordo com os autores, o neoliberalismo se trata de “produzir uma relação do sujeito individual 

com eles mesmo que seja homóloga à relação do sujeito com ele mesmo como um “capital 

humano” que deve crescer indefinidamente, isto é, um valor que deve valorizar-se cada vez 

mais” (Dardot; Laval, 2014, p. 31). A forma utilizada pelo Estado e demais aparelhos de 

subjetivação para construir essa nova subjetividade nos indivíduos é um conjunto de 

mecanismos disciplinares que dedicam a três principais objetivos: garantia da estabilidade 

político-econômica e a segurança dos contratos; criação do maior número possível de situações 

de mercado e um sistema de recompensar e punições que estimulam os indivíduos a 

participarem das “regras do jogo” (Dardot; Laval, 2014). 

  Essa concepção de neoliberalismo está profundamente arraigada no pensamento 

foucaultiano, tendo sido delineada pelo pensador francês. Foucault (2008b) compreende o 

neoliberalismo como uma governamentalidade cuja gênese remonta à década de 1930. Apesar 

de suas diferenças, as correntes neoliberais teriam como objetivo supremo a criação de uma 

sociedade de mercado a partir da formação de um indivíduo cuja característica principal deveria 

ser a livre competição. Assim, esse sujeito que se vê como um capital humano a ser valorizado 

é o que o autor compreende como o “homem-empresa”. Por sua vez, ele também compreende 

que a criação do neoliberalismo envolveria não uma mera adoção do princípio do laissez-faire, 

mas sim uma refundação das técnicas liberais de poder através da atuação de instituições 

estatais. Estas teriam como principal objetivo a criação de um aparato jurídico-institucional 

voltado, por um lado, a impedir que determinadas dinâmicas do próprio mercado inviabilizem 

o sistema de livre competição entre as empresas e, por outro, incutir nos sujeitos essa mesma 

lógica, a fim de torna-los aptos para a ação dentro dessa nova sociedade (Foucault, 2008b). 

Portanto, a formação de uma ordem social neoliberal necessitaria da atuação de instituições 

estatais, não apensas nas áreas administrativas e jurídicas, mas também as que são 

tradicionalmente compreendidas como aparelhos de segurança do Estado. 

  Uma vez que o objetivo dos aparelhos estatais e privados no neoliberalismo é 

subjetivação dos indivíduos por meio da construção e reprodução do ordenamento social 

interno, fica a questão do método empregado pelas instituições de segurança, mais 

especificamente, como o poder de polícia e o poder de guerra (entrelaçados) permitem a 

formação e continuação dessa ordem social neoliberal. Compreende-se aqui que o conceito de 

pacificação discutido na subseção anterior é fundamental para a compreensão desse processo. 

Por um lado, a função social dos aparelhos coercitivos do Estado é garantir a estabilidade do 

sistema social, por meio da garantia de que grupos e fenômenos sociais – sobretudo aqueles que 
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são fruto da própria insegurança gerada pelo neoliberalismo – serão administrados e controlados 

pelo Estado e de que a imposição da lei (law enforcement) será prevalecente, não sendo 

perturbada a estabilidade político-social necessária à manutenção da acumulação de capital.  

Por outro lado, seu papel também é o de colaborar com outras instituições de controle e 

gestão dos indivíduos no processo de construção da subjetividade, ajudando na construção de 

“sujeitos neoliberais”. Esse último processo é levado a cabo sobretudo por meio de programas 

privados ou públicos destinados a criar as condições necessárias em determinados espaços 

socio-territoriais para a reprodução dos mecanismos de mercado e de competição empresarial. 

Em que pese a participação das instituições diretamente ligadas à coerção seja relativamente 

baixa nesses casos em relação à dimensão anterior, uma vez que esse aspecto está ligado ao 

processo de estabilização desses espaços para a garantia de um ordenamento social específico, 

também se compreende como um tema de segurança. Cabe frisar um ponto significativo para a 

análise dos casos colombiano e mexicano: por mais que a definição de pacificação adotada por 

Neocleous (2011) compreenda as etapas destrutiva e construtiva como operando ao mesmo 

tempo, entende-se aqui que em determinadas situações, pode-se analisar esse processo por meio 

de etapas em determinados períodos históricos. Como se verá, em ambas sociedades, o que se 

viu foi uma primeira fase onde prevaleceu a dimensão destrutiva e uma segunda, com uma forte 

ênfase na dimensão construtiva. 

  No que se refere ao primeiro aspecto, há uma grande semelhança com o que ocorre no 

modo de produção capitalista de modo geral, ou seja, a atuação das forças armadas e de 

segurança tem como objetivo principal reprimir grupos sociais descontentes e potencial ou 

efetivamente geradores de instabilidade para a ordem social. A desregulamentação de setores 

da economia, o aumento da competição entre as firmas, bem como a desestruturação de 

mecanismos de assistência social e trabalhista tanto nas sociedades centrais, quanto nas 

periféricas do capitalismo global têm aumentado a insegurança ligada ao funcionamento do 

mercado capitalista. Isso é evidenciado tanto nos EUA quanto nos dois países latino-americanos 

aqui tratados pelo aumento dos níveis de crimes cometidos nos centros urbanos e aumento das 

organizações criminosas transnacionais (Laurell, 2015). Ao mesmo tempo, a formação de uma 

sociedade de mercado desestrutura uma série de categorias socioeconômicas, o que leva a um 

aumento das pressões políticas provindas de movimento sociais contrários à implementação de 

políticas neoliberais. Isso pode ser visto nos casos colombiano e mexicano pelo crescimento 

dos protestos sociais de diversos grupos, como organizações sindicalistas, lideranças 

comunitárias, movimentos camponeses e defensores da conservação ambiental (Avilés, 2017). 

Ao seu turno, esse processo também foi marcado pelo aumento de ações armadas provocadas 
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por grupos guerrilheiros contrários às políticas econômicas adotadas pelo Estado, como as 

Forças Armadas Revolucionárias da Colômbia (FARC), o Exército de Libertação Nacional 

(ELN), o Exército Zapatista de Libertação Nacional (EZLN) e o Exército Popular 

Revolucionário (EPR) – os dois primeiros atuando na Colômbia e os dois últimos, no México. 

  Essa necessidade de intensificar a patrulha interna nas sociedades, a fim de reprimir as 

populações contrárias às normas neoliberais leva a uma indistinção ainda maior entre forças 

armadas e policiais. Como foi dito anteriormente, Neocleous (2014) afirma que o 

entrelaçamento entre poder de guerra e poder de polícia na sociedade capitalista é um princípio 

que surge na própria constituição dessa forma social. Apesar disso, é necessário compreender 

que essa relação entre as duas formas de poder apresenta variações ao longo do processo 

histórico de desenvolvimento do capitalismo. Portanto, na constituição da etapa 

contemporânea, na qual a governamentalidade neoliberal tem sido implementada, pode-se ver 

uma diminuição ainda maior dessa diferença entre os dois poderes. Essa ideia é discutida por 

Alliez e Lazzarato (2018) ao afirmarem que o novo paradigma de segurança do século XXI é o 

que chamam de “guerra no seio da população”, caracterizada por uma imbricação maior entre 

o civil e o militar. Esse tipo de ação adviria do próprio processo de transnacionalização do 

capital e das suas condições de reprodução, o que faria com que “as modalidades de 

envolvimento e execução do conflito serão [...] redefinidas menos em função dos Estados do 

que em relação às populações globalizada [...]. Ela é o principal instrumento de controle, 

normalização e disciplinarização da força de trabalho globalizada” (Alliez; Lazzarato, 2018, p. 

340).  

Essa percepção também é compartilhada por Graham (2016) através do conceito de 

“novo urbanismo militar”. Para o autor, esse novo paradigma de guerra no capitalismo global é 

permitido (dentre outros fatores) pela distinção cada vez menor da tecnologia e das doutrinas 

militares e de policiamento. Assim, para esse novo urbanismo militar, “técnicas militarizadas 

de rastreamento e triagem precisam colonizar permanentemente a paisagem urbana e os espaços 

da vida cotidiana tanto na ‘pátria’ quanto nas cidades do Ocidente, bem como nas fronteiras 

neocoloniais do mundo” (Graham, 2016, p. 27). Essas formas de patrulhamento do cotidiano 

nas grandes cidades teriam sido possíveis principalmente pelo transplante das tecnologias, 

doutrinas e modos de operar as forças armadas e policiais gestadas nas sociedades 

desenvolvidas para as sociedades subdesenvolvidas da periferia global. Apesar desse 

reconhecimento por ambas obras citadas aqui, nenhuma delas buscou analisar mais a fundo o 

papel que os programas de assistência de segurança desempenham na formação dessa nova 

ordem social neoliberal, construída desde a década de 1970 e 1980 nas realidades latino-
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americanas e de outras regiões periféricas. 

  No que se refere à dimensão construtiva, ela se refere principalmente às formas 

institucionais de criação de uma subjetividade neoliberal baseada na incorporação das 

populações potencial ou efetivamente recalcitrantes através de mecanismos biopolíticos. 

Diferentemente da dimensão destrutiva, que se fundamenta na ação das instituições armadas do 

Estado (forças militares, polícias e forças híbridas), esta apresenta uma perspectiva mais ampla 

da segurança. Entretanto, essa visão ampliada não se assemelha com a da perspectiva liberal 

mencionada anteriormente, pois trata da continuidade entre políticas de segurança e de 

desenvolvimento, dado que são dois fenômenos pertencentes ao mesmo processo. Nesse 

sentido, o paradigma que melhor se apresenta com poder analítico para explicar essa dimensão 

é o do nexo segurança-desenvolvimento. Segundo Duffield (2001), a partir do final do século 

XX, começou-se a estruturar uma nova forma de lidar com o subdesenvolvimento dos espaços 

periféricos, dada a emergente transnacionalização de ameaças à segurança nacional, como 

imigração em massa, crime organizado e terrorismo. Desse modo, estaria havendo uma 

crescente securitização do desenvolvimento – o que tem sido aprovado por proponentes da 

perspectiva chamada de “paz liberal”. Por sua vez, essa visão estimula uma “crescente interação 

entre atores militares e de segurança de um lado, e organizações civis e não-governamentais 

por outro” (Duffield, 2001, p. 16). 

  A forma como Duffield (2001) entende que os atores do centro desenvolvido têm 

intervindo para enquadrar o desenvolvimento sob um prisma securitário através principalmente 

de programas de assistência humanitária e de segurança6. Essas formas de intervenção teriam 

como função principal a mudança de hábitos e percepções de necessidades dos atores sociais, 

resultando em uma nova forma de subjetividade. Ademais, de acordo com Duffield (2007), essa 

assistência ligada ao nexo segurança-desenvolvimento estaria fortemente atrelada à tecnologia 

biopolítica, uma vez que diferenciaria as vidas desenvolvidas das subdesenvolvidas, atuando 

nas últimas como forma de controle dos corpos presentes nessas sociedades. É importante 

salientar que essa assistência tem sido fundamentada na criação de estruturas internas de 

governança atreladas à lógica do mercado e da competição, sendo construídas sem uma ligação 

com mecanismos estatais de geração de bem-estar social. Dessa forma, o nexo entre segurança 

e desenvolvimento seria um paradigma utilizado para a construção de formas de subjetivação e 

de relações sociais de produção tipicamente neoliberais. Nos casos de Colômbia e México, isso 

 

6  O autor também compreende que as intervenções levadas a cabo por organismos multilaterais, como a 

Organização das Nações Unidas (ONU) também têm sido uma importante ferramenta no nexo segurança-

desenvolvimento. 



39 
 

 

pode ser visto a partir da criação de programas norte-americanos de ajuda ao desenvolvimento 

das comunidades afetadas pela violência armada de grupos guerrilheiros ou do crime 

organizado, como se verá mais adiante. 

  Dessa forma, a assistência de segurança analisada nos capítulos seguintes será abordada 

desde a perspectiva aqui adotada, enfatizando no duplo movimento realizado no processo de 

pacificação de uma sociedade, com vistas à construção de uma ordem social neoliberal. Assim, 

serão divididos dois períodos históricos para ambos casos analisados. Nas relações entre EUA 

e Colômbia, foram identificados dois períodos históricos: o primeiro vai do final da década de 

1990 – especialmente a partir da criação do Plano Colômbia – até o final dos anos 2000; já o 

segundo se estende do início da década de 2010 até o presente momento. No caso das relações 

EUA-México, também se parte da segunda metade da década de 1990, especialmente a partir 

dos enfrentamentos com o EZLN e outras guerrilhas menores, até o início da década de 2010; 

a segunda fase vai da primeira metade dos anos 2010 até o momento atual. 
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3 ASSISTÊNCIA DE SEGURANÇA DOS EUA PARA A COLÔMBIA 

 

A assistência de segurança norte-americana para a Colômbia remonta à primeira metade 

do século XX, tendo se intensificado a partir da década de 1960 e 1970, quando as Forças 

Armadas e policiais incorporaram a Doutrina de Segurança Nacional, como ficou manifesto na 

luta contra os grupos guerrilheiros que surgiram nesse período com a implementação do Plano 

Laço (Leal, 2018). Com a chegada da década de 1980 e a intensificação da agenda norte-

americana de combate à produção, comercialização e consumo de drogas – o que ficou 

conhecido como “guerra às drogas” –, a assistência dos EUA em matéria de segurança passou 

a centrar-se principalmente no tema de combate aos grupos narcotraficantes operando no país 

(Lizarazo, 2008). Apesar disso, a assistência norte-americana foi intensificada a partir de 

meados da década de 1990, o que foi materializado na elaboração e implementação do Plano 

Colômbia a partir de 2000. Entretanto, esse processo passou por uma mudança significativa já 

no final dessa década, tendo continuado e se desenvolvido ainda mais a partir da gestão de 

Barack H. Obama (2009-2017). Desse momento em diante, a assistência estadunidense passou 

a abranger cada vez mais elementos ligados ao desenvolvimento socioeconômico de áreas 

afetadas pelo conflito armado interno. 

  Desse modo, o objetivo do presente capítulo é, primeiramente, descrever as 

modificações na assistência de segurança dos EUA para a Colômbia entre o final da década de 

1990 e início dos anos 2020, a partir das transformações mencionadas acima. Em segundo lugar, 

busca-se corroborar a hipótese de que essas alterações tiveram como objetivo principal 

influenciar na manutenção da estabilidade da ordem social interna por meio de um processo de 

pacificação, que inclui duas fases históricas: a primeira, com uma ênfase em ações destrutivas, 

sobretudo vinculadas ao enfrentamento armado com as guerrilhas e os grupos ligados ao crime 

organizado no país; a segunda, mais voltada para ações construtivas, ligadas à incorporação das 

populações afetadas pelo conflito armado interno e a violência física de modo geral ao 

ordenamento social e econômico neoliberal, principalmente através de medidas de geração de 

desenvolvimento socioeconômico. 

 

3.1 Construção da ordem social neoliberal na Colômbia 

 

  A elaboração e implementação do Plano Colômbia a partir de 2000 esteve associada a 

um processo mais amplo de apoio aos aparelhos coercitivos do Estado na garantia da segurança 

interna da ordem social. Mais especificamente, compreende-se que esse programa esteve 
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vinculado à garantia da manutenção de um ordenamento social, político e econômico neoliberal 

através da utilização dos meios de violência estatais. Cabe aqui mencionar que, tal como 

afirmado por Hristov (2014), a garantia da acumulação de capital no país andino – inclusive em 

termos de acumulação primitiva – também foi realizada com apoio tácito ou explícito de setores 

do Estado colombiano aos grupos paramilitares que atuaram nas áreas mais marginalizadas 

sobretudo durante as décadas de 1990 e 2000, estendendo-se até o presente momento. Em que 

pese essa seja uma realidade significativa para a sociedade colombiana, esse processo não será 

analisado neste trabalho, dado a limitação do seu escopo. Entretanto, para compreender o 

processo de assistência à militarização da vida social colombiana durante a década de 2000 por 

meio do Plano Colômbia, será realizada uma descrição histórica da criação do ordenamento 

social neoliberal no país a partir de meados da década de 1990, bem como as reações na 

sociedade civil. 

  A construção de uma ordem social neoliberal na Colômbia foi iniciada no final da 

década de 1980 e, sobretudo, entre os anos 1990 e 2000. O primeiro governo a implementar 

políticas nesse sentido foi o de Virgilio Barco (1986-1990) por meio do Programa de 

Modernização da Economia, criada em 1990 e que teve como uma das principais medidas a 

abertura comercial da Colômbia, incluindo a possibilidade de assinatura de um acordo de livre 

comércio com os EUA. Através dessa política, o governo reduziu drasticamente a lista de 

produtos proibidos de serem importados; instituiu o regime de livre comércio sobre bens 

intermediários e de capital e eliminou o requisito de consulta à existência da produção nacional 

para importação de insumos e bens de capital utilizados por setores exportadores (Díaz, 2011). 

  Entretanto, foi a partir do governo de César Gaviria Trujillo (1990-1994) que se iniciou 

a intensificação da criação de uma sociedade neoliberal na Colômbia. Esse processo se deu em 

cinco momentos distintos: planejamento e implementação das reformas legais estruturais 

centrais para a desregulamentação da economia (1990-1991); a consolidação das mudanças 

economias na nova Constituição (1991); Implantação de novas reformas legais segundo 

mandato constitucional (1992-1998); elaboração de programas para gestão de crise e reforço da 

desregulamentação econômica e disciplina fiscal (1999-2004) e supranacionalização do 

ordenamento jurídico-econômico mediante a negociação do acordo de livre comércio (2006-

2009) (Estrada, 2006).  

O conjunto das medidas institucionais para criação dessa nova ordem social esteve 

centrado em algumas burocracias-chave do Estado colombiano: o Conselho Nacional de 

Política Econômica e Social (Conpes); o Departamento Nacional de Planejamento (DNP); o 

Conselho Superior de Política Fiscal (Confis); o Ministério da Fazenda e Crédito Público e, por 
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fim, a junta diretora do Banco da República. Foi entorno dessas instituições que um conjunto 

de atores ligados a universidades nacionais e estrangeiras, centros de pesquisa internacionais, 

think tanks, grupos de análise econômica, dentre outros se reuniram para compor as elites 

políticas que lideraram esse processo de neoliberalização da sociedade colombiana nas décadas 

1990 e 2000 (Estrada, 2006). Portanto, o processo de criação de uma ordem socioeconômica 

neoliberal no país esteve atrelado à ação do que Avilés (2010) denominou “coalizões políticas 

neoliberais”, ligadas ao capital transnacional, sobretudo aquele sediado nos EUA. 

Em termos mais gerais, as políticas neoliberais se centraram em dois eixos centrais: a 

“modernização” da economia colombiana e “racionalização do comércio exterior”. Em linhas 

mais específicas, a sociedade passou por processos de reforma trabalhista, voltadas à 

flexibilização da legislação de garantia dos direitos dos trabalhadores e redução de seus custos 

(como no caso da Lei 50 de 1990 e a Lei 789 de 2002); desregulamentação de setores 

estratégicos, como o de telecomunicações, infraestrutura e ensino superior para facilitar uma 

maior atuação dos capitais privados (nacionais e estrangeiros) nessas áreas (constando na Lei 

72 de 1989, Decreto 1900 de 1991 e Lei 1 de 1991); privatizações de empresas estatais dos 

setores de energia, exploração de petróleo e gás natural e bancário (Lei 226 de 1995, chamada 

“Lei de Privatizações”) e maior flexibilização das barreiras para os fluxos de entrada e saída de 

capitais no mercado financeiro do país (Lei 45 de 1990 e Lei 35 de 1993); além de reformas do 

sistema de saúde e seguridade social, permitindo uma maior participação de empresas privadas 

nesse setores (Lei 100 de 1993) (Estrada, 2006; Díaz, 2011). Portanto, como observado por 

Estrada (2006), a criação de uma ordem social neoliberal, ao invés de se tratar meramente como 

uma diminuição da atuação estatal na economia, consistiu em um forte esforço do Estado 

colombiano no sentido de garantir a neoliberalização de sua economia e da própria estrutura 

administrativa do setor público. 

A implementação dessas reformas levou, de modo geral a uma piora dos indicadores 

sociais provocados tais políticas, como o aumento do desemprego; dos níveis de pobreza 

(principalmente devido à redução do salário real e ao aumento dos níveis de preços devido à 

elevação da tributação sobre o consumo) e da piora na concentração de renda (medida pelo 

Índice de Gini) (Díaz, 2011). Esses efeitos negativos sobre a população tiveram maior impacto 

sobre a população rural, que em muitos casos precisou migrar para as grandes cidades – 

aumentando a massa de trabalhadores urbanos não qualificados e mal remunerados – ou 

precisou ingressar no setor de cultivos ilícitos, produzindo para o crime organizado no país. 

Além disso, alguns desses trabalhadores ingressaram em outros ramos ilegais de atividade 

econômica, como o próprio narcotráfico e o ingresso em ações armadas para grupos 
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guerrilheiros ou paramilitares (Avilés, 2017). Portanto, o resultado geral das reformas de 

mercado no país foi uma desintegração social e um aprofundamento da violência estrutural já 

existentes na sociedade colombiana. 

Frente a essa situação, durante a década de 1990 e a seguinte, algumas entidades e 

movimentos sociais reagiram a essas reformas, tanto do ponto de vista da organização civil, 

quanto por meio da intensificação da luta armada. Quanto ao primeiro aspecto, nesse momento, 

foram verificadas ações contrárias à reforma tributária regressiva por parte de centrais 

trabalhadoras. Também houve mobilização contrária à reforma da saúde por parte de 

congressistas oriundos de partidos de esquerda e movimentos sociais, como da Aliança 

Democrática M-19 e das centrais trabalhadoras do país – Central Unitária de Trabalhadores de 

Colômbia (CUT), Confederação de Trabalhadores da Colômbia (CTC) e Confederação Geral 

de Trabalhadores Democráticos (CGTD). Também foi criticada a reforma trabalhista por tais 

centrais sindicais. A fim de manifestar sua insatisfação, essas organizações sociais realizaram 

uma greve cívica nacional em 14 de novembro de 1990, com a qual se manifestou a 

contrariedade contra as medidas de privatização, política fiscal, política salarial, reforma 

trabalhista e a política agrária (Díaz, 2011).  

Ademais, em 2004, foram realizadas manifestações estimuladas pelo Comando Único 

Unitário (abrangendo três entidades sindicalistas) e a Grande Coalizão Democrática (integrada 

por organizações sociais e políticas) e uma greve geral em 12 de outubro desse mesmo ano 

contra a assinatura do Tratado de Livre Comércio com os EUA. Além dessas organizações, 

também apoiaram essas iniciativas setores do movimento campesino-indígena e de estudantes 

universitários. Os povos indígenas realizaram uma grande marcha em setembro de 2004 até a 

cidade de Cali, enquanto os estudantes ocuparam espaços das universidades como forma de 

protesto contra as privatizações e a assinatura do Tratado de Livre Comércio com os EUA 

(Seoane; Taddei, 2004). 

Por outro lado, as políticas neoliberais do governo coincidiram com um aumento nas 

ações armadas das FARC e do ELN. Até 1998, a primeira organização guerrilheira passou por 

um processo de reestruturação que permitiu adquirir um importante avanço estratégico no 

combate contra as forças de segurança do Estado, tendo chegado em 2002 a cerca de 22.000 

combatentes e começado uma nova fase tática, caracterizada pela substituição da guerra de 

guerrilhas pela guerra de movimentos, com a utilização de unidades maiores, com maior poder 

de fogo e, em alguns casos, entrando em confronto direto com as forças públicas (Pécaut, 2010). 

Ao mesmo tempo, o ELN manteve a sua posição no norte do país, não alcançando uma 

expressão política e militar tão relevante quanto as FARC, embora impondo custos ao setor 
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público e ao privado por meio de ações de sabotagem a infraestruturas críticas (Echandía, 2013). 

Em ambos os casos, a resposta das elites políticas colombianas foi uma política de mano 

dura, implicando em um maior uso dos aparelhos coercitivos do Estado com vistas a ampliar a 

repressão contra esses setores sociais. Nesse sentido, o governo de César Gaviria anunciou uma 

política de repressão aos trabalhadores que realizaram a greve de 14 de novembro de 1990, 

inclusive tornando-a ilegal e chegando a ameaçar a tomada de medidas de estado de sítio. Além 

disso, entre 1992 e 1994, o governo implementou uma forma de Estado de Exceção denominada 

Estado de Comoção Interior, tendo como justificativa a perturbação da ordem pública no 

interior do país. Nesse momento, foram expedidos “novos decretos de ordem pública que 

paulatinamente aumentaram as penas, tipificaram novos delitos, criaram circunstâncias de 

agravação, outorgaram maiores atribuições judiciais às Forças Militares, especialmente com 

ampliação das faculdades da polícia judicial, simplificaram procedimentos judiciais e criaram 

novos mecanismos para efetuar mandados de busca e capturas sem ordem judicial” (Díaz, 

2011). 

Além dessas medidas, foi expedido o Estatuto de Defesa da Justiça na forma de decretos 

presidenciais em 1991, aumentando as medidas repressivas para crimes ligados ao narcotráfico, 

rebelião e terrorismo. Foram criadas Unidades Investigativas da Ordem Pública nas três Forças 

Armadas para exercer a função de polícia jurídica. Ademais, foi realizado um processo de 

criminalização de movimentos sociais, como visto na política de mano dura contra a greve 

nacional de 14 de novembro de 1990 e a extensão da definição de terroristas a membros do 

sindicato da empresa Telecom depois de um protesto realizado em 4 de março de 1992 contra 

a privatização de empresas de telecomunicação. Essa ampliação da definição de terrorismo foi 

inclusive incluída na Jurisdição Especial de Ordem Pública e no Estatuto de Defesa da Justiça, 

que passou a considerar delitos entendidos como políticos – como a realização de protestos ou 

greves – como atos terroristas (Díaz, 2011). Essa repressão também se estendeu às mobilizações 

dos estudantes de nível superior no país após ocuparem espaços das universidades e realizar 

outros tipos de mobilizações nas ruas (Seoane; Taddei, 2004). Por fim, cabe mencionar que essa 

criminalização de movimentos sociais levou a um aumento da massa carcerária colombiana e 

uma maior ação repressiva também na forma de lidas com a produção, comercialização e 

consumo de drogas (Avilés, 2017). 

Com relação às ações armadas das guerrilhas e dos grupos narcotraficantes, pode-se 

afirmar que houve uma consolidação do modelo contrainsurgente-antinarcóticos das 

instituições de segurança do Estado, especialmente as Forças Militares e a Polícia Nacional. 

Esse processo se iniciou na reforma militar de 1998, durante o governo de Andrés Pastrana 
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Arango (1998-2002) e se completou no governo de Álvaro Uribe Vélez (2002-2010). Esse 

processo se deu com vistas a aumentar a mobilidade e flexibilidade das unidades militares, 

tornando-as mais rápidas nas reações às ações armadas das guerrilhas e a profissionalizar as 

Forças Armadas, principalmente o Exército Nacional. Com isso, foi ampliada a quantidade de 

efetivos militares de 256.167 para 395.293 em 2007; fortaleceu-se a capacidade área da Força 

Aérea e do Exército (como demonstrado pela criação da Brigada de Aviação do Exército) e 

ajudou-se na interoperabilidade entre as três forças (o que ficou claro com a criação de unidades 

integradas tanto no âmbito estratégico, quanto no operacional, tais como os Comandos 

Conjuntos e a Força de Tarefa Conjunta Omega (Pabón, 2008; Vargas, 2012). 

A reforma militar colombiana levou a uma maior capacidade de resposta por parte das 

três forças, especialmente do Exército, ao aumentar a mobilidade das tropas terrestres. Isso foi 

verificado com a criação da Força de Emprego Rápido (FUDRA); a já mencionada Brigada de 

Aviação do Exército; o Agrupamento de Forças Especiais Antiterroristas e a Brigada de Forças 

Especiais (Pabón, 2008). Ademais, essa reconfiguração das instituições militares esteve 

atrelada ao incremento na atuação das forças contra o crime organizado, especialmente o 

narcotráfico. Particularmente relevante para isso foi a criação Força Tarefa Conjunta do Sul e 

da Brigada Antinarcóticos. A primeira era uma unidade composta por efetivos oriundos do 

Exército e aeronaves pertencentes à Força Aérea, tendo como objetivo combater os grupos 

narcotraficantes no sul do país (USA, 2000). Já a última, tratava-se de uma unidade composta 

por outras três: o Batalhão Antinarcóticos n° 1, composto por 931 militares colombianos e 65 

assessores militares norte-americanos; o Batalhão Antinarcóticos n° 2, formado por 798 

militares colombianos e 65 assessores militares estadunidenses e o Batalhão Antinarcóticos n° 

3, que consistia em 798 militares colombianos e 90 assessores norte-americanos. A construção 

dessa unidade ocorreu entre 1999 e 2001 (Pabón, 2008). 

Durante o governo Álvaro Uribe, essa capacidade estratégica e operacional de atuação 

contra as organizações guerrilheiras foi expandida dentro do enquadramento de segurança 

nacional sobre o qual se baseou a chamada Política de Defesa e Segurança Democrática (PSD), 

lançada em 2003. Um dos eixos dessa política era o de controle territorial e ação coordenada 

do Estado, que estabelecia as medidas especificamente destinadas para enfrentar as 

organizações armadas internas, especialmente os grupos guerrilheiros. Esse processo ocorreria 

por meio da atuação da Força Pública, que iniciaria “o processo de consolidação do controle 

estatal sobre o território, assegurando sua presença permanente e definitiva em todas as 

cabeceiras municipais, com o apoio de brigas móveis e demais unidades das Forças Militares e 

da Polícia Nacional” (Colombia, 2003, p. 16). 
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A dimensão operacional do PSD foi vista já no ano seguinte a sua edição com a criação 

do novo plano de guerra do Estado colombiano, denominado Plano Patriota. Tratava-se de “uma 

grande ofensiva das Forças Armadas colombianas, apoiada logística, estratégica e 

operacionalmente por Estados Unidos, e se constitui como a estratégia militar do Plano 

Colômbia e o principal referente da Política de Segurança Democrática” (Pabón, 2008, p. 170). 

Por sua vez, as linhas de ação estratégicas do plano eram duas: controle de áreas (foco 

territorial) e operações ofensivas (avanço contra as guerrilhas). No primeiro caso, destacava-se 

a importância dos batalhões de alta montanha, dos soldados campesinos e da proteção de 

infraestrutura energética; enquanto no segundo, era importante a atuação das Brigadas Móveis 

e da FUDRA (Pabón, 2008; Vargas, 2012). 

Portanto, o objetivo dos tomadores de decisão do Estado colombiano em relação ao 

papel das instituições de segurança, inclusive o setor judiciário, era o de garantir ao mesmo 

tempo o controle territorial sobre áreas dominadas por grupos armados internos e, dessa forma, 

manter toda a população sobre o império da lei (Colombia, 2003). Ou seja, o objetivo político 

central da reestruturação militar e das forças policiais durante os governos de Pastrana e Uribe 

foram o de preservar a ordem social colombiana, inclusive em termos das reformas econômicas 

e administrativas que haviam iniciado no final da década de 1980. Também é importante 

lembrar que a atuação das Forças Armadas não se limitou às insurgências, mas também ao 

combate contra as drogas, inclusive estabelecendo um discurso de ligação destas com os grupos 

guerrilheiros7. 

Dessa forma, as reformas militares e a atuação policial nesse momento também se 

destinou a empregar os equipamentos e armamentos das três forças, bem como os seus efetivos, 

no combate contra as organizações criminosas, operando principalmente no sul do país, como 

demonstra a criação da Força Tarefa Sul e da Brigada Antidrogas do Exército Nacional. 

Ademais, as mesmas unidades usadas no combate contrainsurgente também passaram a ser 

empregadas nas atividades antidrogas, deixando claro uma certa continuidade fundamental 

entre os dois tipos de ações operacionais (Pabón, 2008; Vargas, 2012). Entretanto, cabe 

mencionar aqui que, segundo as investigações realizadas por Stokes (2006) e Avilés (2017), a 

distinção entre tarefas contrainsurgentes e antidrogas – inclusive em termos de assistência 

militar estadunidense – eram mínimas na prática, tendo os treinamentos e materiais de um sido 

 

7 Segundo Stokes (2005), essa ligação contou com uma série de imprecisões, tendo inclusive sido desmentida por 

documentos oficiais de instituições norte-americanas, que identificavam os grupos paramilitares – as Autodefesas 

Unidas de Colômbia (AUC) – como os maiores responsáveis (dentre os grupos armados internos) pela expansão 

do tráfico de drogas para os EUA e outras localidades. 
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utilizados para o outro, em que pese haver uma distinção na prática. Segundo Stokes (2005), 

em ambos os casos, o objetivo central das forças públicas colombianas era o de estabelecer um 

controle político e territorial sobre as localidades dominadas pelos grupos guerrilheiros, 

inclusive relegando o combate contra os paramilitares em segundo plano. 

Assim, a estratégia empegada pelo aparato coercitivo colombiano entre as décadas de 

1990 e 2000 foi caracterizado por uma significativa militarização, expressada em “1) maior 

presença das tropas estatais em certas áreas; 2) o controle crescente de certos territórios e seus 

habitantes pelo Exército (ou seja, procuras aleatórias de civis conduzidas por pessoal militar em 

estradas e outros lugares públicos); 3) o incremento no número de bases militares e 4) o aumento 

no número de tropas estatais” (Hristov, 2014, p. 88). 

Outro ponto importante desse esforço contrainsurgente das elites políticas colombianas 

entre as décadas de 1980 e 2000 refere-se à ação dos grupos paramilitares, especialmente o seu 

principal ator: as Autodefesas Unidas da Colômbia (AUC). Desde meados do século XX, o 

paramilitarismo na Colômbia tem sido financiado por diferentes grupos e classes sociais. No 

entanto, destaca-se o apoio oferecido pelas elites agropecuárias, lideranças políticas locais e 

membros do Exército e da Polícia Nacional. Ademais, dada a incapacidade das Forças Armadas 

de estarem presentes em diferentes lugares do território colombiano, as organizações 

paramilitares funcionam como retaguarda estratégica para consolidar seu programa 

antissubverssivo solucionando, assim, o problema da mobilidade da Força Pública (Gutiérrez; 

Barón, 2006). Assim, “o Exército mantinha uma dependência estratégica dos paramilitares em 

uma guerra prolongada sem ganhador claro, que se adiantava em paralelo com a guerra (global) 

contra o narcotráfico, na qual os paras eram inimigos” (Gutiérrez; Barón, 2006, p. 159). 

Diante do que foi exposto é importante que haja uma reflexão sobre o uso dos aparatos 

de segurança no contexto social interno da Colômbia à luz da abordagem teórica desenvolvida 

no primeiro capítulo deste trabalho. Como foi visto, a partir da década de 1990, com a 

estruturação de uma ordem social neoliberal na Colômbia, as elites políticas do país – cada vez 

mais alinhadas com as elites políticas dos países desenvolvidos, sobretudo os EUA, inclusive 

por um trânsito de classe cada vez mais transnacional (Avilés, 2008) – utilizaram os aparelhos 

coercitivos do Estado em uma dupla dimensão, seguindo as formas de luta contra o 

estabelecimento da nova ordem social criada. De um lado, houve uma reestruturação dos 

aparatos jurídicos e penais, a fim de criminalizar movimentos e mobilizações sociais, 

principalmente a partir da utilização do Estado de Exceção, bem como no decreto do Estatuto 

de Defesa da Justiça, ao mesmo tempo que a utilização das Forças Armadas como polícia 

jurídica intensificou a militarização da vida social colombiana.  
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Do outro, as reformas militares dos governos Pastrana e Uribe foram responsáveis por 

eliminar os grupos e fenômenos sociais, majoritariamente as organizações guerrilheiras e as 

ligadas ao narcotráfico, que desestabilizavam a segurança interna do país8, incluindo as medidas 

econômicas de atração de investimentos privados de transnacionais e desregulamentação da 

economia, como demonstrado pelos ataques perpetrados pelas guerrilhas a infraestrutura de 

empresas transnacionais, tendo um exemplo disso sido os atos de sabotagens contra o oleoduto 

Caño-Limón (Vargas, 2012). Assim, é possível dizer que os dois tipos de medidas das elites 

tomadoras de decisão do Estado foram parte do mesmo processo de implementação de ações 

destrutivas no exercício da tecnologia de pacificação da sociedade colombiana. Buscava-se 

eliminar aqueles setores sociais – inclusive o que Robinson (2020) chama de “excedente 

populacional” do capitalismo neoliberal – indesejáveis à acumulação de capital, agora se dando 

por meio de um ordenamento social. 

Como salientado por Estrada (2006), esse processo contou com forte atuação do Estado, 

inclusive por meio da criação de uma moldura jurídico-institucional, cujo objetivo era reforçar 

as medidas de repressão contra os grupos civis e armados que limitassem a generalização da 

ordem social de mercado no país. A partir desse ponto de vista, pode-se analisar a atuação das 

Forças Públicas e dos aparatos judiciais do Estado, especialmente a partir do marco institucional 

da PDS, como um esforço das elites políticas colombianas de integrar os espaços e populações 

afetadas pelo conflito armado à ordem social e normativa caracterizada, dentre outras questões, 

pela generalização das relações sociais de produção baseados na desregulamentação do 

mercado. Portanto, também como aventado por Robinson (2020), a forma como essa população 

foi submetida à acumulação de capital e como o excedente populacional foi eliminado ou 

subjugado pelos aparelhos coercitivos estatais se deu através da criação de um Estado Policial, 

que tem parte de suas raízes na internacionalização do processo de acumulação, aqui expressado 

na assistência de segurança provida pelos EUA – que apoiou e reforçou essas características da 

repressão interna na Colômbia. 

Também aqui retomar o fato de que, como exposto, o processo de pacificação na 

sociedade colombiana ocorreu com a atuação de aparelhos “privados” de coerção, como no 

caso do fenômeno do paramilitarismo, especialmente no interior do país. Como assinalado por 

Hristov (2009; 2014), a violência paramilitar é acaba por se manifestar como uma outra frente 

 

8 É importante mencionar, como afirma Avilés (2017) que, apesar do sucesso das Forças Militares no combate aos 

grupos guerrilheiros, como evidenciado pelo enfraquecimento estratégico das FARC e do ELN, tais resultados não 

conseguiram ser replicados no enfrentamento ao crime organizado, particularmente em relação à produção e 

comercialização de cocaína no país. 
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da violência (para)institucional, ou seja, como uma parte não oficial do aparelho de segurança 

da Colômbia – o seu “braço invisível”. Seu objetivo, assim como as diferentes instituições 

coercitivas do país é eliminar os grupos recalcitrantes em relação à ordem social criada e 

reproduzida no país desde o final do século XX, a fim de prosseguir com o processo de 

acumulação de capital, especialmente nas áreas mais afastadas dos grandes centros urbanos, 

onde em alguns casos agem segundo os interesses de setores do capital privado nacional e 

transnacional, especialmente aqueles ligados à mineração e à agropecuária. 

Entretanto, antes de passar à análise da forma como os programas de auxílio norte-

americanos reforçaram essa tendência, cabe ressaltar aqui que não se desejar afirmar ou fazer 

pensar que a constituição desse Estado Policial esteve ligada exclusivamente ao ordenamento 

neoliberal da sociedade colombiana a partir da década de 1990 ou à assistência de segurança 

norte-americana. A forma militarizada e violenta como as instituições de segurança do Estado 

colombiano atuam na vida social do país é fruto de fatores estruturais, culturais e econômicos 

mais amplos e com o próprio processo de formação histórica do país. O que esse trabalho trata 

é apenas de um dos fatores que contribuíram para determinar a forma contemporânea desse 

Estado e, mais especificamente, da ação dos aparelhos coercitivos. 

 

3.2 Assistência de segurança norte-americana 

 

 A relação dos EUA com a Colômbia na área de segurança remonta à primeira metade 

do século XX, quando se iniciaram as primeiras missões de cooperação militar entre as décadas 

de 1920 e 1940. É nesse período que se cunha o termo respice polum9 para tratar de um dos 

elementos centrais da política externa colombiana: a lealdade incondicional das elites políticas 

de Bogotá com as de Washington a partir da assinatura do Tratado Urrutia-Thompson (1914) 

após o desentendimento entre os dois países devido ao apoio estadunidense à separação do 

Panamá da Colômbia em 1903 (Drekonja, 2011). 

 Entretanto, as relações entre os dois países na área de segurança passaram a ganhar ainda 

mais força a partir da década de 1950, especialmente após a Guerra da Coreia (1950-1951). Até 

então, a assistência de segurança dos EUA era baseada em um baixo nível de envio de 

armamentos, a maioria dos quais destinava-se ao uso em guerras convencionais, o que 

 

9  A doutrina que se considera como o “oposto” do respice polum é o chamado respice similia (“olhar os 

semelhantes”), vigente na política externa colombiana durante as décadas de 1970 e 1980, quando o país se 

aproximou de outros países do então chamado Terceiro Mundo, ao mesmo tempo em que diminuía o ímpeto de 

seu alinhamento para com os EUA (Drekonja, 2011). 



50 

 

conflitava com os interesses do país andino, dado que seu principal objetivo era conseguir apoio 

norte-americano para a campanha de guerra irregular que o governo travava com as guerrilhas 

campesinas e lideradas por membros do Partido Liberal durante o período conhecido como La 

Violencia (Torres, 2000). Com a guerra da Coreia, a Colômbia enviou um batalhão para 

combater ao lado dos EUA e seus aliados, o que levou a um maior estreitamento na relação 

entre os países no âmbito militar e, de outro lado, uma maior capacitação das Forças Armadas 

(especialmente do Exército) no combate contrainsurgente. Tanto esse episódio quanto o envio 

de efetivos colombianos para participação da Forças de Emergência das Nações Unidas para o 

Canal de Suez foram importantes para a conformação das Forças Militares colombianas como 

instituições essencialmente contrainsurgentes (Vargas, 2008). 

 No entanto, o aumento da influência norte-americana sobre as instituições de segurança 

colombianas ocorreu com maior intensidade durante a década de 1960. Nesse momento, além 

dos resquícios de guerrilhas liberais, passaram a surgir outras organizações guerrilheiras, de 

inspiração marxista-leninista, como as FARC e o ELN. Sob inspiração da Doutrina de 

Segurança Nacional, as elites políticas colombianas elaboram e executam o chamado Plano 

Laço, vigente entre 1962 e 1966. Essa iniciativa destinava-se a combater os inimigos 

subversivos internos e contou com apoio dos EUA, que transferiu recursos por meio da USAID 

e do Programa de Assistência Militar. Dessa forma, entre 1961 e 1967, a Colômbia recebeu o 

equivalente a US$ 60 milhões como parte do Acordo de Assistência Militar com os EUA, 

firmado ainda em 1952 (Leal, 2003).  

Por outro lado, os tomadores de decisão estadunidenses financiaram a dimensão de 

“ação cívica” do Plano Laço por meio da Aliança para o Progresso – tendo esse país sido o 

principal receptor da ajuda norte-americana por meio desse programa, depois de Brasil e Chile 

(Leal, 2003). Também cabe mencionar que, também nesse contexto, militares norte-americanos 

planejam o financiamento e apoio de grupos paramilitares no interior do país, como peça para 

a estratégia contrainsurgente. Entre suas funções estariam as de contra-agência e contra-

propaganda, além de realizar atos de sabotagem e atividades terroristas paramilitares contra os 

partidários do comunismo (Vega; Martín, 2014). 

A partir do final da década de 1970, a Colômbia passou a se enquadrar no esquema de 

“guerra às drogas” iniciado no governo Nixon e intensificado nas duas administrações de 

Ronald W. Reagan (1981-1989). Isso se inicia no governo de César Turbay Ayala (1978-1982), 

que criou a Direção Antinarcóticos da Polícia Nacional em 1978 e firmou o tratado sobre 

extradição com os EUA em 1979 – em que pese este apenas tenha entrado em vigor em 1982. 

Nesse momento até a década de 1990, o tema do narcotráfico passou a ter um lugar proeminente 
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na agenda das interações entre EUA e Colômbia, tendo passado pelo que a autora denomina de 

“narcotização” das relações bilaterais. Nesse momento, existia por parte dos governos 

colombianos uma posição de “colaboração forçada”, dada as pressões das instituições de 

segurança norte-americanas, bem como da Casa Branca para que o país andino endurecesse seu 

tratamento para com a produção e fluxo de drogas ilícitas (Pinzón, 2015). 

Dentre as principais características das relações entre os dois países na área de segurança 

durante os anos 1980 estão o crescente apoio das agências norte-americanas de segurança, com 

papel primordial desempenhado pela Drug Enforcement Agency (DEA), que contribuía com a 

Polícia Nacional e as Forças Armadas com compartilhamento de informações; envio de 

equipamentos, como veículos terrestres e embarcações e treinamento de efetivos colombianos. 

Ademais, outros órgãos dos EUA prestaram apoio às instituições de segurança da Colômbia: 

Serviço de Guarda Costeira, Escritório Federal de Investigação (FBI, na sigla em inglês) e o 

Serviço de Aduanas. Também era enviada assistência financeira para erradicação de cultivos 

ilícitos com fumigação (Lizarazo, 2008). 

Portanto, apesar do amplo histórico de assistência de segurança dos EUA para a 

Colômbia, é importante perceber que durante os anos 1990, o país andino encontrava-se dentro 

do enquadramento de “guerra às drogas”, que permaneceu como principal eixo das relações 

entre os dois países. Apesar do estremecimento durante os escândalos durante o governo de 

Ernesto Samper (1994-1998), a ajuda militar estadunidense retomou sua importância na 

administração de Andrés Pastrana Arango (1998-2002), responsável, como já visto, por iniciar 

a reforma militar de caráter antidrogas e contrainsurgente. É nesse governo que se iniciam as 

negociações para implementação de um pacote de ajuda intensiva dos EUA para o país latino-

americanos, que culminaria com a elaboração do Plano Colômbia, analisado a seguir. 

 

3.2.1 Assistência militarizada: o paradigma do Plano Colômbia (2000-2010) 

 

Apesar de não se resumir a isso, a assistência de segurança dos EUA para o país andino 

nas primeiras décadas do século XXI teve como principal elemento a execução do chamado 

Plano Colômbia, ainda durante o governo de Pastrana. Essa iniciativa foi modificada ao longo 

dos anos 2000, porém seu conteúdo manteve-se essencialmente militarizado e com ênfase no 

combate ao crime organizado transnacional, especialmente aqueles ligados ao narcotráfico. 

Desse modo, pode-se firmar que o Plano Colômbia se insere na política de assistência de 

segurança dos EUA para a Colômbia como um paradigma próprio, baseado na intensificação 

da militarização da agenda antinarcóticos e no incremento dos esforços contrainsurgentes do 
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Estado colombiano (Santos Filho; Cepik, 2021). Devido a essa importância, os aspectos da 

assistência aqui analisados abrangem o período que se insere entre os anos de 1998 (quando se 

iniciou a reforma militar) até 2010 (fim do segundo matado de Álvaro Uribe e da reforma 

mencionada).  

A fim de compreender melhor os interesses buscados pela assistência de segurança 

norte-americana, convém analisar os seus aspectos quantitativos, sendo os mais importantes: 

variação no montante da transferência de recursos financeiros; valores referentes à venda de 

armamentos dos EUA para a Colômbia e, finalmente, o número de militares colombianos 

treinados por instrutores norte-americanos – seja em academias, seja por meio do envio de 

assessores estadunidenses para o país andino. Quanto ao primeiro indicador, a assistência de 

segurança total dos EUA para o país andino aumentou substancialmente entre 1998 e 2007, 

variando de US$ 115,1 milhões para US$ 1,4 bilhão, tendo passado a diminuir a partir de 2008, 

até chegar ao valor de US$ 437,3 milhões em 2010 (CIP, 2024a). Esses valores estão 

demonstrados na Gráfico 1. 

 

Gráfico 1 – Assistência de segurança dos EUA para Colômbia (2001-2010) 

 

Fonte: CIP, 2024a. 

 

Em relação aos programas que compuseram a assistência de segurança dos EUA para a 

Colômbia nesse período, no ano de 2001, os principais programas foram o Controle 

Internacional de Narcóticos e Aplicação da Lei (INCLE, na sigla em inglês) (US$ 48 milhões); 

Artigos de Defesa em Excesso (US$ 395 mil) e Seção 1004 Assistência Contra Drogas (US$ 

175,3 milhões), sendo o primeiro administrado pelo DOS e os demais pelo DOD. Já para o ano 
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de 2010, os programas administrados pelo DOS foram INCLE (US$ 243,9 milhões); 

Financiamento de Militar Estrangeiro (FMF, na sigla em inglês) (US$ 55 milhões) e Não-

Proliferação, Antiterrorismo, Desminagem e Programas Relacionados (NADR, na sigla em 

inglês) (US$ 4,7 milhões). Já os geridos pelo DOD foram a já referida Seção 1004 (U$ 122,8 

milhões) e a Seção 1033 Assistência Contra Drogas (US$ 6,4 milhões) (CIP, 2024a). Por sua 

vez, a proporção de assistência não militar variou de 2,3% para 10% entre 2001 e 2010, ou seja, 

em que pese tenha havido um aumento não desprezível desse componente no montante das 

transferências norte-americanas, a dimensão militar continuou sendo mais significativa. 

No que se refere ao treinamento de militares colombianos por instrutores norte-

americanos, também foi verificado um aumento substancial até 2007, passando de 6.300 para 

14.408 entre 2001 e aquele ano – tendo também diminuído nos anos seguintes, chegando a 

4.249 em 2010. Quanto ao primeiro ano, (CIP, 2024b). Essa variação está registrada no gráfico 

do Gráfico 2. No que se refere a 2007, os militares foram treinados de acordo com programas 

administrados pelo DOS e pelo DOD. Os pertencentes ao primeiro foram FMF (271); IMET 

(524); INCLE (347). Os geridos pelo segundo órgão foi a Seção 1004 Assistência Contra 

Drogas (2.110). Já para o último ano, os programas do DOS foram o FMF (890); IMET (850) 

e INCLE (957). Enquanto isso, os principais do DOD foram o Programa de Parceria no 

Combate ao Terrorismo (580); e a Seção 1004 (194). Também nesse ano foram treinados 43 

militares colombianos foram treinados por instrutores pertencentes ao Departamento de 

Segurança Interior (DHS, na sigla em inglês) através do programa Atividades da Guarda 

Costeira dos EUA (CIP, 2024b). Desse modo, enquanto no primeiro ano a maior parte dos 

efetivos foram treinados por meio de programas oriundos do DOD, no último, a proeminência 

passa a ser do DOS. 
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Gráfico 2 – Militares colombianos treinados pelos EUA (2001-2010) 

 

Fonte: CIP (2024b). 

 

Por fim, cabe mencionar a transferência de armamentos para as Forças Armadas e a 

Polícia Nacional nesse período. Em termos números, houve um importante crescimento dos 

valores de transferência de armamentos para o país andino entre 2001 e 2007, tendo sido 

registrada uma variação de US$ 100,5 milhões para US$ 603,5 milhões – tendo esses valores 

anuais diminuído a partir de 2008 até chegar a US$ 371 milhões em 2010 (CIP, 2024c). Essa 

variação está registrada no Gráfico 3. Quanto ao ano de 2001, os cinco tipos de artigos de defesa 

com maior valor, estão incluídas partes de aeronaves de transporte (US$ 20 milhões); partes de 

aeronaves de ataque (US$ 18,6 milhões); equipamentos para helicópteros (US$ 11,2 milhões); 

equipamentos de aeronaves de apoio terrestre (US$ 5 milhões) e munição de morteiros (US$ 

1,4 milhão). Já no ano 2010, os cinco principais tipos foram aeronaves (US$ US$ 34,7 milhões); 

equipamentos de orientação de controle de armamentos (US$ 23,8 milhões); componentes 

eletrônicos (US$ 15,2 milhões); armas de fogo (US$ 3,7 milhões) e explosivos (US$ 1,9 

milhões) (CIP, 2024c). Em termos de quantidade de armamentos e demais equipamentos 

militares transferidos para a Colômbia entre 2001 e 2010, destacam-se: 194 aeronaves 

(incluindo aviões e helicópteros); 100 mísseis e 39 veículos blindados (SIPRI, 2024). 
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Gráfico 3 – Vendas de Armamentos dos EUA para Colômbia (2001-2010) 

 

Fonte: CIP (2024c). 

 

A partir dos dados expostos, é tirar algumas conclusões, ainda que parciais. Em primeiro 

lugar, como foi visto, a assistência de segurança dos EUA para a Colômbia nesse primeiro 

período foi caracterizada, essencialmente, pelo apoio prestado às Forças Armadas do país 

andino na forma de maiores recursos fornecidos tanto pelo DOS quanto pelo DOD; de 

armamentos voltados para o combate irregular (sobretudo aeronaves de transporte e 

helicópteros de ataque e para transporte de tropas) e treinamento em atividades de combate 

antinarcóticos e contrainsurgente administrados pelos dois órgãos mencionados. Em segundo 

lugar, como visto, grande parte da assistência estadunidense esteve focada mais na agenda 

antidrogas – como visto nos grandes recursos repassados através da Seção 1004 e mesmo pelo 

INCLE – do que efetivamente no apoio aos esforços contra as guerrilhas.  

Entretanto, como é demonstrado nos parágrafos seguintes, ambos aspectos foram 

unificados por meio da estratégia de guerra global ao terror promovida pelo governo Bush e 

endossada na Colômbia pela administração Uribe. Finalmente, cabe ressaltar que em relação 

aos dados quantitativos nesse período, o componente “brando” da assistência de segurança dos 

EUA para as instituições e a sociedade colombianas não teve uma grande importância. Isso é 

atestado, inclusive, pela pouca participação que a USAID teve no repasse desses recursos, dado 

que o DOS e DOD assumiram, respectivamente, o segundo e terceiro posto de principais 

agências fornecedoras de assistência para a Colômbia entre 2001 e 2010 (USA, 2024). 

Após esse olhar sobre os dados quantitativos, cumpre agora identificar qualitativamente 

o direcionamento da assistência de segurança (principalmente militar) dos EUA para os 
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aparelhos coercitivos do Estado colombiano, sendo o Plano Colômbia o principal programa. 

Em relação a essa iniciativa, importa afirmar que foi fruto das negociações entre o governo de 

Andrés Pastrana e de Bill Clinton em 1999. A proposta colombiana era a criação de um plano 

de desenvolvimento socioeconômico que contribuísse com as negociações de paz que se 

estabeleceram com as FARC em 1998. Entretanto, a política de segurança norte-americana para 

a América Latina e, especificamente, para os países andinos influenciou a posição 

estadunidense no sentido de focar principalmente no combate às drogas e, em menor medida, 

nos esforços contrainsurgentes das Forças Públicas (Rojas, 2015).  

Após pressões por parte de congressistas republicanos nos EUA, bem como o lobby de 

setores como de mineração e exploração de petróleo (como no caso da empresa Exxon Mobile), 

foi aprovado um pacote de assistência praticamente militar e com o veto de utilização de seus 

recursos para atividades operacionais contra as guerrilhas – sendo usadas apenas para o combate 

às drogas (Avilés, 2017). Os pontos estabelecidos pelo plano consistiam em: promoção da paz 

com os grupos insurgentes; melhora da economia; luta contra o narcotráfico; reforma do sistema 

judicial e promoção aos direitos civis e apoio ao desenvolvimento socioeconômico. Em termos 

de proporção dos recursos liberados para o biênio 2000-2001, 75% dos foram destinados para 

as Forças Militares e a Polícia Nacional; 9% para a reforma judicial no país e apenas 3% para 

iniciativas de proteção aos direitos humanos e para ajuda aos deslocados internos (Rojas, 2015). 

Segundo Tokatlian (2001), o Plano Colômbia foi constituído por três dimensões: a 

primeira seria interna e teria como objetivo reduzir o controle territorial das guerrilhas e demais 

grupos armados internos sobre áreas no interior do país mediante uma maior presença 

institucional de órgãos de segurança e administrativos do Estado colombiano. O autor considera 

essa dimensão como um processo de pacificação por meio do contato do Estado com a 

comunidade e a tentativa de uma saída negociada do conflito armado. A segunda dimensão 

consistiria na ajuda norte-americana, que teria passado mais por um aumento da quantidade de 

recursos já enviados ao país do que de fato uma mudança de paradigma para lidar com os 

problemas de segurança interna, particularmente no que se relaciona ao narcotráfico. Essa seria 

a dimensão militarizada de apoio principalmente às Forças Armadas e em menor medida à 

Polícia Nacional. Seria também a parte principal do Plano Colômbia. Por fim, a terceira 

dimensão seria mais internacionalizada, com a União Europeia sendo o principal colaborador e 

se destinaria a melhorar as condições socioeconômicas das populações localizadas em áreas 

com pouco presença estatal. Com base nessa afirmação, bem como na análise do conteúdo da 

iniciativa em si, pode-se afirmar que nessa estratégia de pacificação, o foco era nas medidas 

destrutivas contra os grupos provocadores de insegurança tanto na Colômbia quanto nos EUA. 
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De maneira mais específica, a assistência de segurança militarizada dos EUA entre 1998 

e 2010 focou em alguns aspectos das Forças Públicas colombianas: desenvolvimento de 

capacidades da Brigada de Aviação do Exército; criação da Brigada Antinarcóticos do Exército; 

ajuda na capacitação de unidades voltadas à luta contrainsurgente, por meio da criação de 

brigadas móveis; aumento da capacidade de interdição aérea, naval e terrestre das três forças 

no combate ao narcotráfico. Em relação à Polícia Nacional, o DOS e o DOS dos EUA ajudaram 

no programa de erradicação aérea de cultivos ilícitos e a criação de esquadrões de Carabineros 

em áreas anteriormente sem presença policial (USA, 2008). Importante mencionar que em 

200210 , o Congresso dos EUA aprovou a utilização dos recursos transferidos pelo Plano 

Colômbia para tarefas operacionais contrainsurgentes, dada a modificação na política de 

segurança dos EUA durante a administração de George W. Bush (2001-2009), agora focada no 

combate ao terrorismo internacional – uma vez que o governo estadunidense e os congressistas 

republicanos compreendiam as FARC e o ELN (e as próprias AUC) como grupos terroristas 

(Rojas, 2015). 

 Em relação à Brigada de Aviação do Exército, foram enviadas aeronaves destinadas a 

contribuir com as missões de erradicação aérea de cultivos ilícitos e a ajuda no combate aos 

grupos guerrilheiros (especialmente as FARC), com o número de aeronaves tendo triplicado e 

a quantidade de efetivos duplicado entre 2000 e 2008. Desse modo, o grosso das transferências 

norte-americanas foi de helicópteros para uso de poder de fogo e para transporte. Também foi 

dado suporte técnico mediante programa administrado pelo DOD. Além disso, os recursos 

destinados pelo DOS e DOD também foram utilizados para a expansão da Brigada 

Antinarcóticos do Exército Nacional por meio de treinamento, equipamento, apoio de 

infraestrutura e condição logística (inclusive com a criação das facilidades em Tres Esquinas e 

Larandia). Inicialmente focada nas atividades antidrogas no sul do país (departamento de 

Putumayo e Caquetá), passou a ter abrangência nacional e a ser utilizada a partir de 2002 para 

atividades contrainsurgentes (USA, 2008). 

Outro alvo da assistência norte-americana foi a equipagem das brigadas móveis do 

Exército e as forças conjuntas de operações especiais, destinadas a impor vitórias decisivas 

contra as FARC no âmbito operacional. Uma das unidades de brigadas móveis que também 

estava baseada na doutrina de integração entre as três forças e que foi ajudada com 

equipamentos e treinamento dos EUA foi a Força Tarefa Conjunta Ômega, operando na região 

 

10 Interessante considerar que a partir de 2003, o governo colombiano elaborou uma nova etapa do processo de 

reforma militar e combate estratégico contra as guerrilhas denominado Plano Patriota (Vargas, 2012). 
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central da Colômbia. Além disso, os recursos norte-americanos também ajudaram na 

construção do Comando de Forças Especiais Conjuntas, que determinava a forma de operar das 

unidades de forças especiais das Forças Armadas em ambientes urbanos, sendo essa unidade 

estratégica formada por unidades de tipo comando, unidade urbana de resgate a reféns e uma 

unidade dos Fuzileiros Navais da Colômbia. A assistência às brigadas de forças especiais se 

deu em termos de suporte de inteligência, treinamento, armamentos, munições, veículos e apoio 

de infraestrutura; já o auxílio ao Comando de Forças Especiais Conjuntas consistiu no 

treinamento, fornecimento de armamentos, munição, apoio de infraestrutura e a própria 

construção da sede nos entornos de Bogotá (USA, 2008). 

No que tange às outras forças, a assistência de segurança dos EUA se destinou aos 

esforços de interdição marítima e fluvial (por parte da Marinha e dos Fuzileiros Navais) através 

da provisão de infraestrutura, embarcações fluviais e aeronaves de transporte. Além disso, para 

a Força Aérea colombiana foi criado o programa de Negação de Ponte Aérea (ABD), destinado 

a interceptar o tráfico de drogas por ar. Tal ajuda consistiu em apoio à infraestrutura das quatro 

bases do ABD no país, apoio à manutenção de aviação, treinamento e monitores de segurança 

terrestres e aéreos para rastrear os deslocamentos no espaço aéreo colombiano. Ademais, nesse 

momento, diante dos constantes ataques de grupos guerrilheiros a instalações de infraestrutura 

estratégica, foi criado um programa de estratégia de segurança de infraestrutura, que buscou 

principalmente manter a proteção do oleoduto Caño Limón-Coveñas. A ajuda militar consistiu 

na transferência de helicópteros e treinamento de 1.600 soldados do Exército colombiano, que 

formaram uma brigada com capacidade aérea para proteger o oleoduto (USA, 2008). 

Por fim, também foram transferidos recursos para a Polícia Nacional, com o objetivo de 

ajudar na formação de unidades de esquadrões de Carabineros, a fim de garantir a segurança 

interna nas áreas rurais – justamente onde as FARC e o ELN detinham maior controle territorial 

e econômico. Os materiais enviados a essas unidades eram armamentos, munições, tecnologias 

de visão noturna, detectores de metais, rádios, veículos, dentre outros itens. Através desse 

auxílio, o governo e o Congresso dos EUA contribuíram com um dos objetivos da PSD de 

garantir a presença institucional do Estado mediante a instalação de unidades da Polícia 

Nacional (USA, 2008). Também é preciso considerar aqui que a assistência norte-americano 

também alcançou a área de inteligência estratégica das Forças Armadas colombianas, como 

demonstrado pela criação da Central de Inteligência Conjunta Antidrogas, com a qual o DOD, 

através do Comando Sul dos EUA (SOUTHCOM), cooperou com a transferência de 

equipamentos para ajudar nesse setor, contribuindo assim com a reforma do sistema de 

inteligência colombiano (Santos Filho; Cepik, 2021). 
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Diante do que foi exposto, pode-se concluir que, entre o final da década de 1990 e final 

dos anos 2000, a assistência de segurança dos EUA nessa primeira fase foi caracterizada 

primordialmente pelo acompanhamento e apoio aos esforços das elites tomadoras de decisão 

no Estado colombiano de buscar a estabilização da ordem social interna – e, dessa forma, do 

próprio processo de acumulação de capital – por meio do emprego das Forças Públicas 

principalmente em atividades contrainsurgentes e antidrogas. Desse modo, entende-se que do 

ponto de vista dessas elites, esses dois fenômenos sociais eram as principais causas de 

instabilidade no ordenamento social nessa época. Ao mesmo tempo, buscava-se através dessas 

medidas proteger a ordem social neoliberal recém-criada, adicionando a sua moldura jurídico-

institucional um fortalecimento das forças de segurança estatais. Portanto, tanto as mudanças 

administrativas e jurídico-institucionais dos anos 1990 e 2000 quanto as reformas militares e 

policiais nesse período serviu para manter essa ordem social de mercado. Esse foi o sentido 

geral da assistência norte-americano. Entretanto, como se verá agora, esse processo passou por 

um relativo esgotamento a partir do final do segundo mandato de Álvaro Uribe e de George 

Bush. 

 

3.2.2 Assistência de segurança pós-Plano Colômbia (2011-2024) 

 

Em termos de resultados, a assistência de segurança dos EUA ajudou os esforços 

colombianos de combate aos grupos guerrilheiros, o que por sua vez elevou a segurança interna 

do país e permitiu uma relativa estabilidade da ordem social interna. Ao mesmo tempo, os 

resultados em relação ao combate contra as drogas (inicialmente, o principal ponto de auxílio 

norte-americano) foram pouco convincentes, tendo a Colômbia se mantido como o principal 

exportador de cocaína do mundo e a violência ligada ao crime organizado ter continuado ao 

longo desse processo (Rojas, 2013). Entretanto, devido a seu relativo sucesso na questão do 

conflito armado interno, essa assistência continuou, ainda que a partir do final dos anos 2000 e, 

especialmente, desde a primeira metade da década de 2010, a sua ênfase tenha sofrido uma 

importante mudança de conteúdo. 

  No contexto socioeconômico, a segunda metade dos anos 2000 em diante foi 

caracterizada pela consolidação das reformas de mercado iniciadas na década anterior. Em 

2009, o Tratado de Livre Comércio com os EUA foi colocado em execução e a flexibilização 

da desregulamentação econômica sobretudo nos setores de mineração e exploração de petróleo 

para facilitar a entrada de capital estrangeiro foi continuada e aprofundada. Ao mesmo tempo, 

houve uma continuação na estrutura desse ordenamento social por meio de novas medidas 
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legais que abrangeram a população rural do país e impactaram diretamente as minorias étnicas 

e sociais, como os povos indígenas, a população afro-colombiana e as comunidades 

campesinas. Em primeiro lugar, as elites políticas do país continuaram o processo de geração 

de insegurança para o trabalho, como atestado pela Lei 789 de 2002, que facilitava as demissões 

de trabalhadores e os custos com mão de obra.  

Além disso, o setor do trabalho no país passou por uma “dessindicalização” massiva, 

chegando a ter a taxa de apenas 4,6% dos trabalhadores sindicalizados em 2007 – uma das mais 

baixas da América do Sul. Algumas lideranças sindicais também foram assassinas ou 

perseguidas pelos grupos paramilitares, sendo estes responsáveis por cerca de 61% dos 

homicídios, inclusive com apoio velado de empresas transnacionais, que chegavam a contratar 

ou financiar organizações paramilitares, como a Coca-Cola, Chiquita Brands International Inc, 

Banadex e Drummond (em sua maioria, empresas do campo de produção de alimentos ou de 

mineração) (Rojas, 2009).  

Por outro lado, foram expedidas leis que levaram a um aumento da despossessão de 

propriedades rurais de trabalhadores rurais campesinos, indígenas, afro-colombianos e 

pequenos produtores em geral. Exemplo disso foi a Lei de Desenvolvimento Rural (Lei 030 de 

2006) não reconhecia os direitos garantidos aos povos indígenas pela legislação internacional 

ou sequer pela Constituição de 1991 e torna esses grupos sociais em desvantagem com as 

grandes empresas em termos de regulação territorial. Essa lei também enfatizou o uso produtivo 

da propriedade, sem levar em consideração suas funções sociais e culturais – o que seria caro 

para as populações originárias daqueles territórios. Por outro lado, a Lei de Florestamento (Lei 

1021 de 2006) também não reconhecia os direitos de que as florestas estariam ligadas a formas 

culturais de viver, privilegiando o uso exploratório dos recursos naturais pelas empresas 

transnacionais. Por fim, cabe mencionar que a própria Lei de Justiça e Paz também facilitou a 

destruição de modos de vida tradicionais de subsistência em prol do modelo agroexportador, 

contribuindo para o crescimento da concentração de renda nas zonas rurais do país (Bouley, 

2006; Rojas, 2009). 

Ao seu turno, o cenário de segurança interna no país passou por uma modificação nas 

manifestações de violência armada. Em primeiro lugar, foi verificado um importante 

enfraquecimento da guerrilha já no final da década de 2000, inclusive com o recuo tático das 

FARC para o modelo de guerra de guerrilhas novamente e a tentativa frustrada de permanecer 

estrategicamente ativa na luta insurgente por meio do Plano Renascer em 2009 (Acosta, 2009). 

O ELN também passou por um processo semelhante, inicialmente com o estancamento de sua 

posição estratégica e, depois, com a perda inclusive de controle territorial sobre as áreas do 
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interior do país (oeste e norte) que tradicionalmente ocupava (Echandía, 2013). Ao mesmo 

tempo, o grau de violência armada continuou alto, tendo baixado entre 2012 e 2017, quando foi 

negociado e implementado os Acordos de Havana entre o Governo Nacional e as FARC e 

passado a subir a partir de 2018, como é perceptível no Gráfico 4. Entre os principais atores 

desestabilizadores da ordem social, estão: as dissidências das FARC11, o ELN e as bandas 

criminais12 (BACRIM) – dessas últimas, destacam-se o Clan del Golfo, Los Pelusos e Los 

Rastrojos (FIP, 2022). 

 

Gráfico 4 – Variação da violência armada na Colômbia (2010-2021) 

 

Fonte: FIP (2022) 

 

 

11 Trata-se de unidades ou partes de unidades das FARC que, por variadas razões, decidiram não se submeter aos 

Acordos de Havana, voltando a atuar no interior do país contra as Forças Públicas. 

12 É importante mencionar que as BACRIM são grupos armados ligados ao crime organizado transnacional – sua 

atuação inclusive é transfronteiriça – e são consideradas “herdeiras” dos grupos paramilitares, que foram 

formalmente desmobilizados após a assinatura e implementação do Acordo de Santa Fe de Ralito em 2006. 
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Outra característica da violência armada no país andino tem sido o aumento do 

assassinato de lideranças sociais, sobretudo nas zonas rurais por grupos ligados ao crime 

organizado. Desse modo, entre a assinatura do acordo de paz e julho de 2020, foram 

assassinados 917 líderes sociais, tendo sido 342 campesinos, 250 indígenas, 131 mulheres, 124 

cívicos, 79 comunitários, 71 afro-colombianos, 58 sindicalistas, 13 LGBTQIA+ e 6 

ambientalistas e tendo a maioria dos assassinatos ocorridos nos departamentos de Cauca 

e Antioquia, onde possuem maior incidências das BACRIM, sobretudo o Clan del Golfo 

(Indepaz, 2020). Esse cenário é importante pois, como afirma Hristov (2014), ao 

assassinar lideranças civis e causar massacres entre as populações nas zonas rurais do 

país, esses grupos – agindo inclusive como paramilitares, embora não sejam designados 

por essa alcunha – acabam servindo como mecanismo de acumulação primitiva de 

capital, na medida em que força um processo de proletarização, ou seja, o trabalhador é 

separado de seus meios de subsistência para virar força de trabalho, engendrando o 

processo de acumulação de capital e, concomitantemente, a burguesia rural ou do setor 

minerador é beneficiada, pois acaba se apossando desse território. 

Portanto, em que pese o conflito armado ao menos com as FARC tenha sido 

interrompido, a situação colombiana não é de paz ou pós-conflito, mas sim de uma 

mutação da guerra, inclusive em sua dimensão de classes. Novos atores têm ameaçado 

desestabilizar a ordem social, o que também faz com que a atuação das Forças Públicas 

e demais instâncias de atuação do Estado passem por modificações significativas. 

Entretanto, de forma geral, esse é o processo de guerra social vigente sob o modo de 

produção capitalista e, mais especificamente, sobre o processo de conformação de um 

ordenamento social e político especificamente neoliberal. É um processo baseado na 

liberação de forças sociais que provocam insegurança para o próprio processo de 

acumulação, o que levou a uma reformatação da utilização dos aparelhos de segurança 

do Estado. 

  A fim de lidar com esse novo contexto securitário interno, os tomadores de decisão da 

Colômbia desenvolveram duas principais respostas: em primeiro lugar, modificaram 

paulatinamente a forma de atuação dos aparelhos administrativos do Estado nas áreas já 

“conquistas” pelas forças de segurança e, em segundo lugar, modificação a própria estrutura 

das Forças Armadas para lidar com a atuação contra o crime organizado e essas áreas livres do 

controle guerrilheiro. No que se refere ao primeiro quesito, dois aspectos se destacam: a 

implementação do Plano Nacional de Consolidação Territorial (PNCT) a partir do segundo 

mandato de Álvaro Uribe em diante e o crescimento da importância da Doutrina de Ação 
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Integral – sendo que há uma relação fundamental entre os dois 

  A ocupação territorial pelo Estado de áreas afetadas pelo conflito armado esteve contida 

no planejamento estratégico do governo Uribe já na PSD, como visto anteriormente. Esse 

processo estava planejando para se desenrolar em três etapas: a primeira de controle, por meio 

da expulsão dos grupos insurgentes e ligados ao crime organizado, principalmente as FARC 

por meio do uso intensivo dos aparelhos coercitivos do Estado (mais especificamente, as Forças 

Públicas) com sua função repressora. A segunda consistiria na estabilização, na qual se buscaria 

a manutenção do controle das áreas recuperadas mediante a presença constante das instituições 

de segurança estatais e, por fim, a terceira etapa seria a de consolidação, na qual haveria a 

entrada de outros órgãos (jurídicos, administrativos, econômicos) necessários para o 

funcionamento do Estado (Palou; Arias, 2011). Portanto, ao invés de um mero uso prolongado 

da repressão para combate às guerrilhas, a PSD visava a ocupação institucional de áreas 

marginalizadas do território colombiano, integrando-as à ordem social vigente no país. 

  Como visto na subseção anterior, o primeiro mandato de Uribe focou nas duas primeiras 

etapas (controle e estabilização), conquanto a terceira também estive presente, embora de 

maneira secundária. A partir do segundo mandato, mais especificamente em 2008, o governo 

colombiano passou a criar programas direcionados para a etapa de consolidação, buscando 

integrar as populações das áreas antes ligadas ao conflito armado por meio de projetos de 

desenvolvimento socioeconômico. É nesse contexto que nasce o Plano Nacional de 

Consolidação e Reconstrução Territorial (PNCRT), cuja experimentação ocorreu na região de 

La Macarena para depois ser expandido para o restante do país. 

  O PNCRT corresponde a uma continuidade da PSD, tendo sido incorporada na Política 

de Consolidação da Segurança Democrática (PCSD), cujos objetivos eram: consolidar o 

controle territorial e fortalecer o Estado de Direito em todo o território nacional; proteger a 

população, mantendo a iniciativa estratégica contra todas as ameaças à segurança dos cidadãos; 

elevar drasticamente os custos do desenvolvimento do narcotráfico na Colômbia; manter uma 

Força Pública eficaz e que conte com apoio da população e manter a tendência decrescente dos 

indicadores de criminalidade nos centros urbanos do país (Colombia, 2007).  

           Desses, o primeiro é o responsável por informar as características principais do PNCRT, 

fundamentado no princípio de fortalecimento do ordenamento constitucional e do exercício do 

controle sobre o território. No documento que delineava o PCSD, afirmava-se que o processo 

de consolidação do controle territorial e instauração do Estado de Direito sobre as regiões 

marcadas pelo conflito armado e pela violência do crime organizado se daria em três etapas: 

controle de área, que contaria com um esforço intensivo das Forças Armadas para neutralizar 
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os grupos criminosos e insurgentes na localidade; estabilização, baseado no provimento de 

necessidades básicas à população daquele território, bem como a atuação da Polícia Nacional 

para manter a segurança; finalmente, consolidação, cuja ênfase era exercer a plena autoridade 

do Estado, com a implementação de políticas públicas e a presença de instituições estatais na 

localidade, a fim de prover os serviços públicos para aquela população (Colombia, 2007). Essas 

fases estão ilustradas na Figura 1. 

 

Figura 1 – Estratégia de Consolidação do PCSD 

 

Fonte: Colombia (2007). 

  

Como é perceptível, a política de segurança do governo colombiano entre 2007 

e 2010 foi caracterizado por uma “transição” de um modelo com foco quase 

exclusivamente militar para outro, baseado em investimentos crescentes na área de 

desenvolvimento socioeconômico e reformas institucionais para provimento de serviços 

a populações em áreas marcadas pela violência do conflito armado ou do crime 

organizado. Importante também notar que o próprio PCSD já abrangia a necessidade de 

recorrer-se a recursos internacionais para implementação dessa política – o que incluía, 

necessariamente, a utilização de recursos provindos das agências de Estado dos EUA.  

          O PNCRT tinha como fundamentos três fontes conceituais: a doutrina contrainsurgente 
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em seu sentido clássico – e já colocado em prática pelas elites políticas colombianas desde o 

século XX; as políticas antidrogas que constituiriam a continuação dos eixos centrais do Plano 

Colômbia e o componente de desenvolvimento em sua dimensão regional e social. Ademais, 

essa política também incluía duas outras dimensões: a humanitária, ao atender a população de 

deslocados internos forçados e a de construção de Estado (statebuilding), por buscar fazer 

chegar os serviços públicos em áreas onde o Estado não se fazia presente. Dessa forma, nos 

seus componentes, o PNCRT se sustentava em um nexo entre segurança e desenvolvimento que 

seria reforçado no período que se segue ao governo Uribe – ainda que mesmo aqui a ênfase 

recaísse sobre o componente de segurança (ou seja, baseado nas ações das Forças Armadas e 

policiais, justamente devido ao caráter de transição representado pelo PCSD no segundo 

mandato do presidente colombiano) (Palou; Arias, 2011). 

            Por sua vez, a forma como esse plano foi implementado se deu de maneira alinhada com 

a Doutrina de Ação Integral (DAI), cuja principal instituição planejadora é o Centro de 

Coordenação de Ação Integral (CCAI), criado em 2004 – ou seja, ainda no período de vigência 

da PSD. É importante mencionar que a DAI na forma como foi empregada pelo Estado 

colombiano é produto das mudanças doutrinárias da OTAN, cujo objetivo era o de reconstruir 

os territórios devastados pela guerra dos Bálcãs. Desde o início, essa doutrina foi pensada com 

um enfoque holístico, abarcando lideranças e instituições civis e militares, que trabalharia de 

maneira coordenada para estabelecer a estabilização e ocupação de determinado território. 

Ações previstas para essa doutrina incluíam a realização de atividades de cunho humanitário e 

de atendimento das populações em localidades marcadas pela violência como forma de compor 

uma estratégia de “ganhar mentes e corações” (Castillo; Niño, 2015). 

          Também é interessante apontar que essa doutrina na Colômbia adaptou as estratégias 

utilizadas em outros casos de guerras coloniais e contrainsurgentes, como a abordagem 

britânica com as guerrilhas na Malásia, os erros e acertos dos EUA na Guerra do Vietnã e as 

guerras coloniais (de pacificação) no continente africano. O seu desenvolvimento da DAI era 

preconizado na PCSD, que passava a dar maior importância para os escritórios regionais do 

CCAI (Colombia, 2007). Assim, o PNCRT foi instituído em regiões marginalizadas do país, 

como Serra Nievada de Santa Marta, Bajo Cauca, Montes de María e La Macarena, consistindo 

em desenvolvimento de projetos nas áreas rurais, de criação de empregos, construção de 

infraestrutura de transporte, instituição de unidades policiais e militares, gestão ambiental, 

dentre outros (Palou; Arias, 2011). 

 Também importa ressaltar que as Forças Militares também estiveram envolvidas nesse 

processo de pacificação das populações afetadas pelo conflito armado por meio de “ações não 
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militares”, destinadas a criar um clima de aceitação da presença das forças institucionais do 

Estado nas áreas ocupadas. Exemplo dessas medidas são a criação das Companhias de Ação 

Integral, que desenvolvem campanhas de desmobilização e prevenção ao recrutamento em 

grupos armados; as ações do Grupo Especial de Operações Psicológicas, que realizaram suas 

atividades por meio de impressos táticos e emissoras regionais. Ademais, unidades operativas 

do Exército executaram jornadas de apoio ao desenvolvimento regional, tendo realizado 382 

jornadas no ano de 2013 e iniciaram projetos de criação de infraestrutura através da Chefatura 

de Engenheiros Militares do Exército Nacional (Castillo; Niño, 2015). Portanto, mesmo durante 

a etapa construtiva desse processo de pacificação, as forças de segurança do Estado também 

cumprem atividades construtivas, com vistas a integrar a população no ordenamento social do 

restante do país. 

 Quanto à transformação das Forças Armadas colombianas, tal processo ocorreu tendo 

em vistas um contexto de pós-conflito armado com as FARC (e eventualmente com o ELN), 

tendo se iniciado já na primeira metade da década de 2010 e se intensificado em 2016, com a 

assinatura dos Acordos de Havana. Dentre as medidas adotadas, foi implementado um novo 

sistema doutrinado denominado Doutrina Damasco, cuja principal característica era a de 

orientar o Exército Nacional – em conjunto com as demais forças – a tornar-se em uma força 

multimissão, institucionalizando assim a capacidade operativa militar de atuar em ações não 

armadas, por meio de ações construtivas na linha da Doutrina de Ação Integral. Além disso, a 

nova doutrina enfatizada as Operações Terrestres Conjuntas, com vistas a aumentar a integração 

com as demais instituições militares, a coordenação com a Polícia Nacional e a 

interoperabilidade com as instituições civis estatais e não estais (como organizações não-

governamentais) (Santos Filho; Arciniegas, 2021). 

 Portanto, o tratamento dado pelas instituições de segurança do Estado colombiano ao 

contexto interno consistiu na evolução do processo de pacificação descrito no primeiro capítulo. 

Como foi visto, gradualmente, o foco da atuação das Forças Militares e de outras instituições 

estatais foi o de consolidar os ganhos territoriais e de estabilização das áreas antes dominadas 

pelos grupos guerrilheiros, a fim de alcançar a ordenação social daquelas zonas. Em que pese a 

atuação armada das forças tenha continuado, a fim de combater as FARC, o ELN e os grupos 

criminosos em outros teatros de operação, as diretivas presidenciais já no final do governo 

Uribe enfatizou a atuação cívica dos aparelhos coercitivos. 

 Também aqui é preciso compreender essa reorganização das Forças Públicas e das 

demais instituições de segurança como um processo articulado com a construção social do 

neoliberalismo enquanto racionalidade e projeto político-econômico no país como um todo. 
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Assim, essas transformações militares e de segurança em geral devem ser entendidas em estreita 

relação com as normativas públicas de desregulamentação econômica e do trabalho que ocorreu 

ao longo da década de 2000. O objetivo aqui seria realizar aquilo que Neocleous (2011; 2014) 

descreveu como assegurar a insegurança do modo de produção capitalista. Em um contexto de 

implementação de uma ordem neoliberal em uma sociedade periférica, essas inseguranças 

aumentam e tornam-se mais complexas, necessitando uma adaptação das instituições do Estado. 

Ao seu turno, tal como ocorreu na primeira etapa do processo de pacificação, aqui também foi 

fornecida assistência de segurança pelos EUA. 

 Em termos quantitativos, a assistência norte-americana passou por uma redução de US$ 

370,7 milhões em 2011 para US$ 237,8 milhões em 2022 (CIP, 2024a). Essa variação está 

registrada no gráfico do Gráfico 5. No ano de 2011, os programas administrados pelo DOS 

foram FMF (US$ 47,9 milhões); INCL (US$ 204 milhões); NADR (US$ 4,7 milhões); 

enquanto os geridos pelo DOD foram o Programa de Parceria no Combate ao Terrorismo (US$ 

1,2 milhão); a Seção 1004 Assistência Contra Drogas (US$ 109,7 milhões) e a Seção 1033 

Assistência Contra Drogas (US$ 636 mil). No ano de 201913, os programas do DOS foram FMF 

(US$ 20 milhões); IMET (US$ 1,4 milhão) e INCLE (US$ 125 milhões) e NADR (US$ 19 

milhões); já os geridos pelo DOD foi apenas a Seção 333 Construção de Capacidade de Parceiro 

(US$ 9,3 milhões). Ademais a proporção da assistência de segurança não militar entre 2011 e 

2019 sofreu um aumento de 8,7% para 14,9% (CIP, 2024a).   

           Além dessas mudanças nos programas de assistência de segurança já tradicionais, houve 

um ganho de importância do Financiamento de Apoio Econômico (ESF, na sigla em inglês), 

que passou de US$ 172 milhões para US$ 187,3 milhões entre 2012 e 2019 (Beittel, 2019). 

Outro ponto importante é que, na assistência internacional geral dos EUA para a Colômbia, a 

USAID deixa de ser uma agência de ordem secundária para figurar entre os dois principais 

órgãos de transferência de ajuda para o país andino, ao lado do DOS – sendo que os dois 

alternam de ano para ano o posto de primeiro colocado. Paralelamente a isso, o DOD (que na 

década de 2000 disputava o primeiro lugar com o DOS) deixa de ser uma agência primária na 

assistência norte-americana para ficar em segundo plano (USA, 2024). 

 

  

 

 

13 Na base de dados Security Assistance Monitor este é o último ano a conter os dados quantitativos referentes a 

cada programa de assistência de segurança de maneira discriminada. 
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Gráfico 5 – Assistência de segurança dos EUA para Colômbia (2011-2022) 

 

Fonte: CIP (2024a). 

 

           No que se refere à quantidade de militares colombianos treinados por instrutores 

estadunidenses, foi vista uma diminuição relevante de 3.054 para 1.586 efetivos entre 2011 e 

2019, conforme pode ser verificado no Gráfico 6 (CIP, 2024b). Para o primeiro ano, os 

programas implementados no treinamento dos efetivos colombianos pelo DOS foram FMF 

(1.474); IMET (871) e INCLE (970); já os implementados pelo DOD foram o Programa de 

Parceria no Combate ao Terrorismo (195); Vendas Militares Estrangeiras (FMS) (46) e a Seção 

1004 (8) (CIP, 2024b). 

 

Gráfico 6 – Número de militares colombianos treinados pelos EUA (2011-2019) 
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Fonte: CIP (2024b.) 

 

 Por fim, em relação à transferência de armamentos, também foi verificada uma redução 

significativa, tendo os valores passado de US$ 536,9 milhões para US$ 63,3 milhões entre 2010 

e 2022, como é demonstrado no Gráfico 7. Para o primeiro ano, os cinco artigos com maior 

valor foram aeronaves (US$ 105 milhões); armas de fogo (US$ 8,1 milhões); equipamentos de 

orientação e controle de armamentos (US$ 5 milhões); explosivos (US$ 4,8 milhões) e 

equipamentos eletrônicos (US$ 2,8 milhões). Quanto ao último ano, os cinco principais itens 

foram: motores (US$ 5,3 milhões); armas de fogo (US$ 4,1 milhões); equipamentos eletrônicos 

(US$ 3,9 milhões); aeronaves (US$ 3,2 milhões) e equipamentos de orientação e controle de 

armamentos (US$ 2,8 milhões) (CIP, 2024c). Por outro lado, os principais materiais militares 

adquiridos dos EUA pela Colômbia nesse momento foram 310 aeronaves (em sua maioria, 

helicópteros); 240 mísseis e 179 veículos blindados (SIPRI, 2024).  Também nesse caso, não 

houve uma grande diversificação dos armamentos adquiridos pelos EUA, consistindo a maioria 

em aeronaves de transporte e de poder de fogo, além de alguns radares (SIPRI, 2024). 

 

Gráfico 7 – Vendas de armamentos dos EUA para Colômbia (2011-2022) 

  

Fonte: CIP (2024c). 

 

 Com a exposição dos dados quantitativos acima, é perceptível a existência de algumas 

mudanças na assistência de segurança dos EUA para a Colômbia neste segundo período, ou 

seja, após o Plano Colômbia deixar de ser o principal paradigma de orientação. Em primeiro 

lugar, a partir já do final da década de 2000, começa a se verificar uma tendência de queda nos 
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valores totais da assistência de segurança dos EUA para a Colômbia e que vão continuar até os 

anos 2020. Em segundo lugar, a ajuda estadunidense passa a conter uma ajuda menos 

militarizada, o que se verifica, por um lado, pelo aumento relativamente maior da assistência 

não militar ao longo do período e, por outro, pelo papel menos significativo do DOS no repasse 

de recursos e no treinamento de efetivos militares colombianos.  

Essa perda da relevância do componente militar é vista também na própria 

variação da venda de armamentos para a Colômbia que, ainda que não apresente grandes 

variações quanto ao tipo de equipamentos adquiridos, passou por uma diminuição nos 

valores totais. Por fim, a perda de importância do componente militar é perceptível pelo 

crescimento de importância da USAID, visto a partir dos valores repassados pela 

instituição entre 2001 e 2023, conforme pode ser visto no Gráfico 8. Entretanto, como 

é perceptível pelos valores analisados, essas mudanças nas relações entre EUA e 

Colômbia não significou o fim do enfoque militarizado da segurança, apenas passou-se 

a ter uma visão mais matizada entre os aspectos “destrutivo” e “construtivo” da 

pacificação no país andino. 

 

Gráfico 8 – Valores da assistência internacional da USAID para a Colômbia (2001-2023) 

 

Fonte: USA (2024). 

 

 Passando para a análise qualitativa, percebe-se uma mudança de conteúdo dos principais 

programas de assistência norte-americana. Como dito, a USAID passa a ter maior proeminência 

nesse processo, apoiando os esforços do Estado colombiano de implementação do PNCRT no 

país, bem como projetos posteriores ligados à DAI e ao processo de pós-acordo com as FARC. 
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Dessa forma, a agência teve um papel fundamental principalmente no que diz respeito à 

elaboração e execução de programas de desenvolvimento alternativo na Colômbia. Quanto a 

isso, as principais áreas abarcadas pelas ações da instituição foram: assistência na criação de 

cadeias de valor de produtos agrícolas como cacau e café e em negócios legais; apoio à 

formalização de terras da população campesina; aumento do acesso ao financiamento rural. 

Também foi enfocado o fortalecimento das associações de produtores; o incremento do 

investimento do setor privado no desenvolvimento rural e a provisão de infraestrutura para o 

fortalecimento de comunidades e das economias lícitas locais, como estradas, escolas, 

eletricidade e saneamento básico. Finalmente, houve um apoio às organizações da sociedade 

civil e ao fortalecimento da governança civil, incluindo o aumento da presença do governo 

colombiano em áreas afetadas pelo conflito (USA, 2018).  

Dentre os programas desenvolvidos para USAID entre 2011 e 2024, destacam-se a 

Iniciativa de Consolidação e Melhoramento do Sustento (2010-2017), criado para apoiar o 

PNCRT e que custou ao todo US$ 202 milhões e a Iniciativa Financeira Rural (2015-2020), 

destinada modernizar o sistema financeiro para o setor rural e promover serviços financeiros 

baseados no mercado para produtores em áreas de conflito, com um custo total de US$ 23 

milhões. Também foi criada a Aliança para Produtores de Mercados (2017-2022), cujo objetivo 

era facilitar as vendas dos produtores rurais para novos compradores internos e externos e para 

estimular maiores investimentos públicos e privados em infraestrutura para esses mercados 

locais, com um orçamento de US$ 71 milhões. Finalmente, foi elaborada o programa 

Desenvolvimento de Comunidade e Oportunidades Lícitas (2017-2022), que proveu assistência 

para melhorar as parcerias entre as comunidades e o setor público e o privado para fomentar o 

empreendedorismo e canalizar mais recursos para o investimento em infraestrutura nessas 

regiões (USA, 2018). Ao longo da década de 2010, a instituição  

ampliou o foco de seus esforços de desenvolvimento alternativo para ir além dos 

programas de substituição de cultivos e ao invés disso trabalhar para transformar 

regiões subdesenvolvidas na Colômbia e lidar com os assuntos subjacentes que 

dirigem a economia e a cultura do tráfico de drogas. USAID notou que também 

buscou priorizar regiões geográficas particulares, ao invés de procurar implementar 

programas por todo o país (USA, 2018, p. 55). 

 A partir de 2014, a ajuda da USAID passou a ser guiada pelas chamadas Estratégias de 

Cooperação para o Desenvolvimento de País (CDCS, na sigla em inglês), tendo sido publicadas 

duas edições: a primeira, abrangendo o período de 2014 a 2018 e a segunda, entre 2020 e 2025. 

O objetivo estratégico do CDCS 2014-2018 consistia em fortalecer a capacidade da Colômbia 

de implementar uma paz sustentável e inclusiva. A fim de se alcançar isso, foram estabelecidos 

quatro objetivos de desenvolvimento: presença efetiva de instituições e processos democráticos 
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em áreas-alvo; reconciliação entre as vítimas, ex-combatentes e outros cidadãos; melhorar 

condições para um crescimento econômico rural inclusivo e resiliência ambiental e 

desenvolvimento com baixa emissão de gases poluentes. Desse modo, a agência se colocava 

em uma situação de colaboração com o processo de paz iniciado nas negociações entre o 

Governo Nacional colombiano e as FARC (USA, 2014a).  

 No que se refere ao primeiro objetivo, a USAID se comprometia a contribuir com a 

melhora da capacidade dos governos locais de atender aos serviços básicos da população e 

infraestrutura social, atuando em conjunto com organizações da sociedade civil e com as 

instituições estatais. Quanto ao segundo objetivo, a agência contribuiria com o fortalecimento 

das instituições colombianas para desmobilizar ex-combatentes e buscar reconciliação na 

sociedade, dentre as quais as mais importantes eram as Unidades de Vítimas, a Agência 

Colombiana de Reintegração e o Centro para Memória Histórica. No terceiro objetivo, o foco 

era reduzir a disparidade socioeconômica no país por meio da melhora do sustento econômico 

rural, especialmente para mulheres e minorias étnicas. Nesse sentido, o objetivo seria construir 

uma economia rural diversificada com direitos de terras assegurados, infraestrutura, 

investimento privado acesso a serviços financeiros e ligações de mercado. Para isso, a USAID 

enfocava nas parcerias com empresas privadas para ligar pequenos produtores a cadeias de 

valor domésticas e globais. Finalmente, o último objetivo incluía a ajuda à redução da pobreza 

no país ao mesmo tempo em que seria buscada a conservação dos recursos naturais (USA, 

2014a). 

  O CDCS 2020-2025 foi elaborado em um contexto no qual os diálogos de paz iniciados 

em 2012 entre o Governo Nacional e as FARC tinham gerado os Acordos de Havana, assinados 

em 2016. Dessa forma, a USAID elaborou esse documento com vistas a guiar suas atividades 

em apoio à implementação dos referidos acordos. Seu objetivo geral era a geração de maior 

estabilidade, paz e prosperidade por meio de uma governança inclusiva e um crescimento 

equitativo. Como objetivos de desenvolvimento foram estabelecidos: uma sociedade mais 

coesa, inclusiva e resiliente ao conflito; fortalecimento da governança para lidar com as 

demandas dos cidadãos e melhorar a confiança deles no Estado; promoção de um crescimento 

econômica equitativo e ambientalmente sustentável e, como objetivo especial, gerar 

estabilidade em áreas impactadas pela migração vinda da Venezuela (USA, 2020a). 

 Em relação ao primeiro objetivo, as metas incluíam o “empoderamento” dos indivíduos 

e o aumento da capacidade das comunidades de prevenir a violência, além de melhorar a 

governança para a “segurança cidadã”. Esse objetivo incluía a canalização de recursos públicos 

norte-americanos e da Corporação Financeira de Desenvolvimento Internacional dos EUA 
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(DFC, na sigla em inglês) para fortalecer os sistemas de segurança das comunidades nas regiões 

de intensa violência do país andino. Desse modo, o CDCS traria um componente de construção 

de paz (statebuilding). No segundo objetivo, as metas eram expandir a presença estatal ao 

mesmo tempo em que se garantia maior capacidade de entrega de serviços pelo Estado nas 

comunidades-alvo, com um foco na “descentralização” do atendimento das instituições 

públicas. O terceiro objetivo envolvia o melhoramento da infraestrutura utilizada para gerar 

cadeias regionais de valor; a expansão de oportunidades econômicas legais e baseadas no 

mercado para os indivíduos das regiões afetadas pelo conflito armado, além da geração de 

economias lícitas mais competitivas, através do apoio a práticas de financiamento rural e apoio 

a mercados emergentes e tradicionais, como turismo, produção agrícola e pecuarista e 

alimentação orgânica. Por fim, o objetivo especial incluía o fortalecimento dos sistemas 

públicas de serviços e a geração de políticas para inserção dessas populações migrantes 

venezuelanas nos fluxos econômicos lícitos locais (USA, 2020a). 

 Esses lineamentos gerais contidos em ambos CDCS formaram as bases para a 

implementação de outras iniciativas da USAID na Colômbia durante as décadas de 2010 e 2020. 

Dentre elas, algumas se destacam: a Iniciativa de Desenvolvimento Estratégico da Colômbia 

(CSDI, na sigla em inglês), desenhada para “aumentar a presença do governo e a provisão de 

serviço em partes estrategicamente importantes do país e reduzir desigualdade em regiões 

historicamente marginalizadas onde grupos armados ilegais e produção de coca coexistem” 

(USA, 2013, p. 1). Essa iniciativa contava com alguns programas implementados em diferentes 

áreas do país andino e que eram realizados em parceria com parceiros privados – o que era uma 

das ênfases da USAID: Montes de María (US$ 32 milhões entre 2010 e 2015); Região Central 

(US$ 115 milhões entre 2011 e 2016); Regiões Norte e Sul (US$ 89,5 milhões entre 2011 e 

2016); Projeto de Estrada de Putumayo (US$ 24 milhões entre 2007 e 2013). Dentre as 

empresas contratistas incluídas nesses projetos encontram algumas que, como será visto no 

terceiro capítulo, também estiveram presentes nos projetos de desenvolvimento 

socioeconômico promovidos pela USAID no México: Tetra Tech-ARD, Chemonics e Global 

Communities Partners for Good (USA, 2013). 

 Além disso, na área de proteção ambiental, foram criados outros projetos de 

desenvolvimento socioeconômico: Programa de Conservação de Paisagens (US$ 15,9 milhões 

entre 2009 e 2015); Estratégias de Desenvolvimento de Baixas Emissões (US$ 2,1 milhões 

entre 2011 e 2013); BIO-REDD+ (US$ 27,8 milhões entre 2011 e 2014); Projeto de Energia 

Limpa da Colômbia (US$ 18,7 milhões entre 2012 e 2017); Financiamento de Carbono (US$ 

20 milhões); Conserva Colombia (US$ 730 mil entre 2010 e 2014); Agua para la Vida (US$ 
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300 mil entre 2010 e 2013); FUNDESMAG (US$ 400 mil entre 2012 e 2013); Análise e 

Investimento em Crescimento de Baixas Emissões (US$ 645 mil entre 2011 e 2012); Silva 

Carbon (US$ 2 milhões entre 2011 e 2014) e AmaZONAS Andinas (US$ 5 milhões entre 2011 

e 2014). Também aqui se encontram algumas das empresas privadas transnacionais que 

contribuíam com projetos de desenvolvimento socioeconômico levados a cabo pela USAID no 

México (USA, 2013). 

 Outro documento significativo para compreender o sentido da assistência de segurança 

dos EUA para a Colômbia nesse período foi a Estratégia Integrada de País – Colômbia, 

publicada em 2023 pelo DOS. O primeiro objetivo era estabelecido a manutenção de 

instituições democráticas fortalecidas, aplicação da lei doméstica e regional, segurança cidadã, 

atividade criminal reduzida e implementação do Acordo de Paz por meio de engajamento 

coordenado com todo o governo para melhorar a paz e segurança na Colômbia. O segundo 

tratava-se de aprofundar os laços econômicos entre os dois países para criação de empregos e 

crescimento econômico inclusivo através de comércio e investimento (tendo destaque nesse 

objetivo o acordo de livre-comércio bilateral). O terceiro era a melhorar da resiliência 

colombiana diante de “atores externos malignos” que visariam desestabilizar o país e ganhar 

acesso a ele. Por fim, o último objetivo era permitir a liderança regional colombiana com metas 

e prioridades compartilhadas com os EUA – quanto a isso, havia um alinhamento com o CDCS 

2020-2025 (USA, 2023). 

Outra iniciativa importante nesse período foi o chamado Paz Colômbia, um programa 

criado pelo governo norte-americano em 2016, consistindo em um pacote de ajuda de segurança 

e econômica aos esforços de implementação dos Acordos de Havana pelo Estado colombiano 

e criado para substituir o Plano Colômbia – indicando uma tendência à superação desse 

paradigma. Esse programa consistiu em: US$ 187 milhões destinados à ajuda econômica 

através da ESF, a fim de construir governança, substituição de cultivos e assistência às vítimas 

do conflito armado; US$ 143 milhões para a erradicação de cultivos de coca, apoio à Polícia 

Nacional e reforma judiciária por meio do programa INCLE; US$ 10 milhões direcionados ao 

treinamento das forças de segurança de outros países, também através do programa INCLE; 

US$ 38,5 milhões para o programa de assistência especificamente militar (FMF) e, por fim, 

US$ 21 milhões destinados ao programa de ajuda militar NADR, voltado principalmente para 

ações de desminagem (Beittel, 2019). 

Por fim, em 2013, foi criado um significativo mecanismo de assistência de segurança 

para a Colômbia denominado Plano de Ação EUA-Colômbia sobre Cooperação em Segurança 

Regional (USCAP, na sigla em inglês). Isso foi fruto de negociações entre os dois países desde 
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2012 no Diálogo de Alto Nível de Segurança Estratégica (HLSSD, na sigla em inglês) e foi 

anunciado em conjunto pelos presidentes Juan Manuel Santos e Barack Obama na VII Cúpula 

das Américas em Cartagena. O objetivo dessa iniciativa era “contribuir para os esforços 

existentes de proteção dos cidadãos e combate ao crime organizado transnacional em Costa 

Rica, República Dominicana, El Salvador, Guatemala, Honduras e Panamá” (Arratia, 2016, p. 

158). Assim, plano foi concebido para gerar uma relação triangular entre EUA, Colômbia e 

América Central e Caribe na área de segurança, com a Colômbia sendo o responsável direto 

pelo treinamento de efetivos das forças de segurança desses países no combate ao crime 

organizado e os EUA cumprindo o papel de provedor dos recursos e capacidades para o país 

andino performar esse papel. 

Esse processo ocorreu mediante uma “divisão de trabalho” entre as instituições de 

segurança do Estado norte-americano: enquanto o Escritório de Assuntos Internacionais sobre 

Narcóticos e Aplicação da Lei fornecia recursos e treinava os efetivos colombianos da Polícia 

Nacional colombiana, o SOUTHCOM trabalhava ao mesmo tempo com as Forças Armadas do 

país latino-americano. Os acordos de cooperação assinados no âmbito do USCAP incluía o 

oferecimento de treinos e recursos para os níveis tático, técnico e de infantaria em Comando e 

Controle, realizando atividades relacionadas a segurança de fronteiras e detecção e 

monitoramento aéreo (Arratia, 2016). Entre 2013 e 2024, foram treinados mais de 50.000 

oficiais dos países citados (Beittel, 2024). A proporção de países capacitados entre 2013 e 2017 

pode ser vista no mapa da Figura 2. Assim, através dessa iniciativa, a assistência de segurança 

dos EUA para a Colômbia também alcançou uma outra situação, denominada por Tickner 

(2016) de “exportação de segurança” pelo país andino. Uma estratégia na qual as elites políticas 

colombianas se associariam com as dos EUA a fim de busca reciprocidade de Washington e, 

ao mesmo tempo, aumentar sua influência regional para além da relação assimétrica entre os 

dois países. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



76 

 

Figura 2 – Militares da América Central e Caribe treinados pela Colômbia (2013-2017) 

 

Fonte: Beittel (2019). 

 

Portanto, diante do que foi exposto, parece ser correto afirmar que a assistência dos 

EUA para a Colômbia no período que vai de 2010 a 2022 tem sido caracterizada por um apoio 

dos EUA não apenas à implementação dos Acordos de Havana, mas a uma reorganização mais 

ampla da segurança do país, a partir de programas de desenvolvimento socioeconômico. É 

possível ver então aquilo que Duffield (2001; 2007) e Duffield e Waddell (2013) entendem 

como a formação de um nexo entre segurança e desenvolvimento, cujo foco é utilizar programa 

de assistência ao desenvolvimento socioeconômico para duas finalidades que se reforçam 

mutuamente: a formação de uma subjetividade atrelada a uma autossuficiência de base 

comunitária, que prescinda da construção de um sistema estatal de bem-estar social – contrário 

aos interesses do capital ligados ao neoliberalismo – e que seja incorporada às relações sociais 

de mercado. Ao mesmo tempo, esse processo é destinado à manutenção da paz e estabilidade 

desses ordenamentos sociais, a fim de manter de diminuir os níveis de insegurança das 

sociedades do centro global desenvolvido. 

 Portanto, o que se verifica é uma continuidade fundamental da política de segurança do 

Estado colombiano desde a década de 1990 até o início dos anos 2020, ao mesmo tempo em 

que é possível dividir esse processo em duas etapas distintas: a primeira mais voltada para ações 

construtivas, com uso da repressão contra grupos políticos e fenômenos sociais contrários à 

ordem social neoliberal e a segunda com maior ênfase nas ações construtivas, destinadas a 

incorporar essa população afetada pela guerra interna à lógica do ordenamento social neoliberal 

por meio de uma fusão crescente entre segurança e desenvolvimento, como pode ser visto pela 
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utilização de conceitos, como os de segurança humana e segurança cidadã. Assim, 

diferentemente do que Rojas (2015; 2017) afirma, aqui é entendido que essa última etapa não é 

uma continuação com o paradigma de assistência de segurança iniciado com o Plano Colômbia, 

mas uma ruptura a fim de se conseguir chegar aos resultados visados desde a primeira metade 

dos anos 2000. 

 

3.3 Considerações parciais 

 

 Este capítulo abordou o caso da assistência de segurança dos EUA para a Colômbia, o 

principal aliado regional do Estado norte-americano na América Latina e Caribe. Como visto, 

as relações entre os dois países no setor securitário remontam à primeira metade do século XX, 

embora tenha efetivamente se tornado um elemento central para o país andino apenas a partir 

da segunda metade desse mesmo século. Desde o final da década de 1970, a agenda de 

segurança entre os dois Estados tem se centrado em dois assuntos: combate ao crime 

organizado, com ênfase no narcotráfico e às atividades insurgentes – em que pese o primeiro 

tenha sido o principal elemento considerado pelos tomadores de decisão dos EUA na elaboração 

e execução da assistência de segurança, gerando uma “narcotização” na agenda bilateral de 

segurança. Esse processo levaria à criação do pacote de auxílio norte-americano denominado 

Plano Colômbia e que contava com um forte componente militar. 

 Segundo os dados analisados sobre os dois períodos considerados (2001 a 2010 e 2011 

a 2024), a assistência de segurança dos EUA para a Colômbia pode ser enxergada como um 

elemento não necessariamente de auxílio à segurança segundo uma abordagem tradicional, mas 

como uma forma de ajuda ao funcionamento e, mais especificamente, à reprodução da ordem 

social neoliberal que se originou nesse no país andino entre a década de 1980 e a de 2000. Tal 

como os demais países da América Latina, a construção desse ordenamento social esteve 

associada a políticas econômicas e de reforma do Estado, como privatizações, flexibilização da 

legislação trabalhista, desregulamentação do setor financeiro e liberalização comercial – do 

qual o acordo de livre-comércio com os EUA foi uma das peças centrais. Ao mesmo tempo, a 

generalização das relações de produção e distribuição segundo uma ótica neoliberal de 

incentivo à competição e de formação de uma subjetividade baseada na mercantilização dos 

sujeitos e na sua percepção e atuação na sociedade como um indivíduo-empresa levou a formas 

organizadas de contestação à criação e manutenção dessa mesma ordem social. 

 Portanto, a segurança enquanto conceito de origem social deve ser entendida no caso 

colombiano a partir do emprego dos aparelhos coercitivos do Estado em um duplo propósito: 
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reprimir ou neutralizar os grupos recalcitrantes – bem como os fenômenos fora da legalidade 

ditada pelo próprio Estado, como é o caso do crime organizado (sobretudo em sua forma 

transnacional) – e auxiliar na reprodução dessa mesma ordem, garantindo a perpetuação dos 

mecanismos de mercado e de mercantilização da vida social. Isso se deu tanto na repressão 

contra organizações trabalhistas e de minorias étnicas e sociais, bem como no combate ao 

narcotráfico e às organizações guerrilheiras. Entretanto, também foi visto nas políticas de 

segurança levadas a cabo já nos anos 2000 (como a criação do CCAI e da DAI) e amplificada 

nas décadas seguintes – tendo sido inclusive a base para transformação das Forças Armadas no 

que se denominou oficialmente de força “multimissão”. 

 Nesse esquema de coisas, a assistência de segurança dos EUA foi incorporada como um 

mecanismo internacional de reforço desse objetivo de segurança do Estado colombiano. Em 

que pese não seja possível analisar a transferência desses recursos por meio de uma ótica 

“etapista”, dada a própria relação dialética estabelecida e já explicada no primeiro capítulo, é 

possível assinalar que, seguindo as características de uma tecnologia política de pacificação, a 

assistência estadunidense pode ser enquadrada em uma forma “destrutiva” e “construtiva”, 

respectivamente, em dois períodos-chave: o que vai de 2001 a 2010 e cuja ajuda norte-

americana é guiada pelo paradigma estabelecido sobretudo pelo Plano Colômbia (2000-2016) 

e o que se estende pelo momento que vai de 2011 a 2024, marcado pela superação do modelo 

citado. Novamente, cabe ressaltar que não se trata de um delineamento temporal rígido, mas 

sim uma base para tratar as duas dimensões mencionadas. 

 O componente “destrutivo” da assistência de segurança se fez presente por meio dos 

programas implementados principalmente pelo DOS e DOD – as duas principais instituições 

norte-americanas fornecedoras de recursos para a Colômbia. Dentre outras coisas, incluiu 

transferência de equipamentos militares, sobretudo aeronaves e veículos blindados, a serem 

utilizados no conflito armado interno e nas campanhas contra o narcotráfico. Também envolveu 

um apoio desproporcional às Forças Armadas e à Polícia Nacional no tratamento dos grupos e 

fenômenos considerados ameaças à segurança da ordem social interna. No entanto, já nesse 

momento se faria sentir a necessidade de balancear esse componente com o “construtivo”, o 

que foi evidenciado pela criação de projetos geridos pelo DOS e pela USAID para apoiar o 

PNCRT criado em 2007. 

 O componente “construtivo” da pacificação auxiliada pela assistência de segurança dos 

EUA foi baseado principalmente nos projetos de desenvolvimento socioeconômico tendo como 

alvo setores da sociedade civil, bem como planos para contribuir com as reformas das 

instituições estatais. No primeiro caso, tratava-se de promover um maior nexo entre segurança 
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e desenvolvimento, criando programas que tinham como base a reprodução das relações de 

mercado a nível regional e local em áreas afetadas pelo conflito armado e o subdesenvolvimento 

econômico, permitindo que a “prevenção da violência” partisse dos mecanismos existentes nas 

próprias comunidades, que se tornariam “resilientes” – ou seja, com maior autonomia em 

relação aos serviços prestados pelo Estado. No segundo caso, o objetivo era permitir uma maior 

capacidade do Estado – a dimensão política da ordem social – estivesse presente em localidades 

marginalizadas por meio de suas instituições de segurança, bem como de provisão de bens 

públicos, permitindo a segurança das instituições responsáveis pela generalização das relações 

de mercado. Assim, a presença estatal é, a um só tempo, eliminador dos grupos e fenômenos 

recalcitrantes e alavancador do mercado enquanto principal forma de “inclusão” dos sujeitos 

sociais. 
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4 ASSISTÊNCIA DE SEGURANÇA DOS EUA PARA O MÉXICO 

 

 Apesar das diferenças em relação à Colômbia, tanto nas relações de longo prazo com os 

EUA, quanto na forma como a assistência estadunidense se desenrolou desde os anos 1990, o 

México também pode ser considerado um caso no qual as relações na área de segurança com a 

potência hemisférica estiveram relacionadas à criação de ordem social neoliberal entre o final 

do século XX e o início do XXI. Também como no caso colombiano, ao longo desse processo 

é possível verificar uma relação dialética entre duas formas de assistência que se alternam em 

termos de centralidade na estratégia norte-americana e mexicana, ainda que se mantenham 

combinadas: uma dimensão de militarização do combate ao crime organizado e à imigração 

ilegal e um aumento na ajuda ao desenvolvimento socioeconômico. 

 Procurando demonstrar a forma como a assistência de segurança ao México no pós-

Guerra Fria esteve relacionada ao auxílio na criação de uma ordem social neoliberal através das 

duas dimensões mencionadas anteriormente, o presente capítulo será dividido em quatro seções. 

Na primeira, será descrito o processo de construção de uma sociedade neoliberal através de 

reformas estruturais entre as décadas de 1980 e 1990 – e que continuaram no início do século 

XXI. Na segunda seção, será tratada da assistência de segurança norte-americana nos anos 

2000, cujo enfoque recaiu sobre políticas de militarização de fenômenos e grupos sociais 

tratados como ameaças à ordem social mexicana. Em termos de marcos históricos, esse período 

coincide com as duas administrações de George W. Bush (2001-2009) nos EUA e aos governos 

de Vicente Fox Quesada (2000-2006) e Felipe de Jesús Calderón Hinojosa (2006-2012) no 

México.  

Na terceira seção, será analisada a modificação na política de assistência de segurança 

dos EUA para o México a partir do governo de Barack Hussein Obama (2009-2017) nos EUA 

e de Enrique Peña Nieto (2012-2018), sendo também abordadas as recentes mudanças que 

foram levadas a cabo durante as gestões de Donald J. Trump (2017-2021) e Joseph Biden (2021-

2025) nos EUA e na administração de Andrés Manuel López Obrador (2018-2024) no México. 

Nesse momento, verifica-se uma modificação na centralidade da assistência de segurança dos 

EUA para o México, que passa a ser marcada por um enfoque maior em políticas de auxílio ao 

desenvolvimento socioeconômico, a fim de incorporar grupos sociais afetados pela violência 

armada ao conjunto da ordem socioeconômica do país – como visto no caso colombiano. Por 

fim, a quarta seção traz as considerações parciais sobre as modificações na assistência de 

segurança norte-americana para o México e sua função social na realidade do país latino-

americano. 
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4.1 Construção da ordem social neoliberal no México 

 

 A construção de um ordenamento social neoliberal no México teve início a partir de 

dois fenômenos correlatos: por um lado, a crise da ordem corporativista inaugurada na primeira 

metade do século XX com a Revolução Mexicana e, por outro, a realização de uma série de 

reformas estruturais na economia e sociedade mexicanas – que foram, por sua vez, uma 

combinação de “poder disciplinador” do mercado internacional com a adesão das elites políticas 

mexicanas a esse modelo de ordem social. No que se refere à crise da ordem social mexicana, 

desde o período pós-revolucionário, o regime econômico e social do país baseava-se em uma 

economia norteada pelo processo de Industrialização de Substituição de Importações (ISI), com 

um Estado que conseguia aplacar os conflitos sociais por meio de reformas sociais (como a 

agrária e a criação de programas de oferecimentos de serviços públicos para as populações de 

menor renda) e da absorção dos conflitos políticos pelo Estado, que era dominado pelo Partido 

Revolucionário Institucional (PRI) (Otero, 2018). 

Com a crise da dívida externa ocorrida em 1982, o desgaste do modelo econômico e 

político mexicano – que já vinha ocorrendo desde meados da década de 1960, tendo o Massacre 

de Tlatelolco (1968) sido um dos episódios que marcaram esse processo – passou por uma 

intensificação. A fim de conseguir realizar acordos com o Fundo Monetário Internacional 

(FMI), o governo de Miguel de la Madrid (1982-1988) iniciou um conjunto de reformas 

estruturais de cunho neoliberal, que foram aprofundadas por seu sucessor, Carlos Salinas Gotari 

(1988-1994) e continuadas nas administrações que se seguiram. De modo geral, as reformas 

que compuseram a adoção do projeto neoliberal pelas elites políticas mexicanas podem ser 

classificadas em quatro tipos: redução dos gastos públicos; programa de privatizações; 

reformatação das relações trabalhistas; modificações no sistema de propriedade rural e 

liberalização comercial. É importante afirmar que todos esses elementos foram levados a cabo 

concomitantemente e reforçando-se mutuamente. 

No que se refere ao primeiro aspecto, a diminuição dos investimentos estatais fez parte 

do acordo com o FMI, dado que a diminuição do déficit público foi uma das condições para 

que se liberassem empréstimos para o governo. Isso levou a uma redução em gastos voltados 

para setores socialmente mais vulneráveis, como ocorreu com a redução do crédito concedido 

pelo BANRURAL a camponeses (Teichman, 1996). Além disso, foram firmados pactos 

tripartites entre Estado, empresários e trabalhadores para manutenção dos preços e dos salários 

como forma de tentar equilibras as contas públicas, tendo sido, portanto, firmados o Pacto de 

Solidariedade Econômica e o Pacto para Estabilidade Econômica e Crescimento durante o 
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governo de la Madrid (Soederberg, 2010). 

 O programa de privatizações elaborado principalmente durante os governos de la 

Madrid e Salinas foram um dos principais componentes das reformas neoliberais que ocorreram 

entre as décadas de 1980 e 1990. Os objetivos dessas medidas estavam atrelados, 

principalmente, à redução dos déficits públicos e à geração de incentivos para aumento de 

investimentos privados nacionais e internacionais como forma de diminuir a dívida pública e 

externa. Dessa forma, foram vendidas empresas que compunham ativos estratégicos para o 

Estado mexicano, como a companha nacional de produção de aço (Fundidora Monterrey); a 

companhia aérea mexicana (AEROMEXICO); companha telefônica (TELMEX); grande parte 

do sistema bancário do país e empresas do setor petroquímico e de mineração. O mesmo se deu 

no setor agrícola e alimentar, com a privatização da Companhia Nacional de Alimentos Básicos. 

Desse modo, na administração de la Madrid foram privatizadas 766 empresas, enquanto na de 

Salinas houve a desnacionalização de 446 companhias mexicanas (Teichman, 1996; 

Soederberg, 2010; Laurell, 2015). 

 No que tange às mudanças nas relações trabalhistas, as elites políticas mexicanas 

executaram uma série de desregulamentações que levaram à flexibilização do sistema de 

trabalho que foram herdados da Revolução Mexicana. Esse processo foi marcado pela 

flexibilização salarial, que levou a uma perda do poder aquisitivo dos trabalhadores mexicanos, 

tendo caído 37,5% entre 1982 e 1987. Isso se deu não apenas pelo processo de inflação, mas 

também pelas modificações nas regras de estabelecimento do salário mínimo, que passaram a 

ser indexadas pela taxa de inflação esperada (geralmente inferior à taxa de inflação real) (Soria, 

2017). Também nesse processo foram desarticulados tanto os sindicatos do país, quanto 

federações trabalhistas nacionais, a exemplo da Federação de Sindicatos de Trabalhadores a 

Serviço do Estado, a Confederação dos Trabalhadores Mexicanos e a Confederação Nacional 

de Campesinos, o que levou a uma perda de capacidade de negociação dos trabalhadores com 

os capitais privados e mesmo com o governo, como no caso da empresa estatal Petróleos 

Mexicanos durante os anos 1980 e 1990 (Teichman, 1996). 

 Por sua vez, as reformas neoliberais também foram responsáveis por desarticular as 

relações sociais no campo já a partir do governo Salinas, quando foi encerrada a Companhia 

Nacional de Subsistências Populares em 1989 – então responsável por reunir, processar e 

comercializar os alimentos básicos para a população. Ao mesmo tempo, foi eliminado o regime 

de “preços de garantia” de dez dos doze produtos que o integravam, como grãos básicos e 

sementes oleaginosas. Além disso, em 1994, os preços de garantia para o milho e o feijão – 

elementos básicos da alimentação mexicana – também foram terminados. Já em 1992, foram 
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aprofundadas as mudanças no setor agropecuário da economia mexicana com a implementação 

do Artigo 27 da Constituição e da nova Lei Agrária. Essas modificações permitiram que os 

membros de ejidos 14  vendessem os direitos de uso de suas terras, assim como também 

possibilitaram a venda de terra dessas propriedades. Esse processo foi continuado no governo 

de Ernesto Zedillo Ponce de León15 (1994-2000), quando foi posto em marcha o Programa 

Integral de Desenvolvimento Agropecuário, destinado a aumentar a exploração agrícola em 

larga escala. Também nessa gestão foi implementado o Programa de Certificação dos Direitos 

Ejidales, cujo objetivo era avançar na transformação das terras dos eijidos em propriedades 

agrícolas (Soria, 2017). 

 Por fim, outro elemento fundamental das reformas neoliberais no México durante os 

anos 1980 e 1990 foi a adoção de uma política comercial liberal. Esse processo teve como seus 

dois principais eventos, em primeiro lugar, a entrada do país no Acordo Geral de Tarifas e 

Comércio (GATT, na sigla em inglês) em 1986 – o que resultou na flexibilização das tarifas de 

importação mexicanas – e, em segundo lugar, a criação do Tratado de Livre-Comércio da 

América do Norte (TLCAN ou NAFTA, na sigla em inglês), ativado em 1994 e que ampliou o 

sistema de implantação de indústrias maquiladoras no território mexicano, tendo este se 

tornado uma das principais características da indústria mexicana (Laurell, 2015). Além disso, 

foram tomadas outras medidas de liberalização comercial, como a eliminação da necessidade 

de licenças de importação para 96% das importações e a redução da tarifa comercial média para 

10% em 1988. Ademais, a entrada em vigor do TLCAN levou a uma desregulamentação do 

setor financeiro mexicano – empresas estrangeiras poderiam adquirir propriedades nesse setor 

– e maior abertura de aproximadamente 47% do setor agropecuário do país latino-americano 

(Teichman, 1996). 

 Esse conjunto de reformas foram responsáveis por transformar a sociedade mexicana 

de acordo com o que Soederberg (2010) compreende como um modelo de modelo de “Estado 

de competição”, levado a cabo através de um “neoliberalismo gerido”. Isso significa que a 

constituição de uma ordem social neoliberal no México ocorreu através de intervenções do 

Estado na economia, garantindo uma moldura jurídico-institucional necessária para a 

implementação do que Dardot e Laval (2016) compreendem como um novo tipo de 

governamentalidade e, ao mesmo tempo, uma nova racionalidade. Seguindo o que foi 

 

14 Esse é o nome das terras comunais mexicanas, cujos membros possuem o direito de usufruto da terra, porém até 

então não poderiam detê-la como propriedade. 

15 Zedillo havia ocupado os postos de Secretário de Programação e Orçamento e, posteriormente, de Secretário da 

Educação Pública no governo de Salinas. 
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desenvolvido no segundo capítulo – e de modo semelhante ao que ocorreu na Colômbia no 

mesmo período –, as reformas estruturais executadas pelas elites políticas mexicanas tiveram 

como resultado implementar um novo padrão de relações sociais de produção e distribuição, 

baseado na construção de uma subjetividade marcada pela competição entre os indivíduos, que 

agora são incorporados ao mercado capitalista como sujeitos-empresa. Esse processo é visto 

talvez com maior intensidade nas modificações das relações produtivas no campo, que passa a 

incorporar uma lógica de competição entre sujeitos que não mais se relacionam como membros 

de uma comunidade comunal, mas como proprietários que estão em constante competição entre 

si e com produtores estrangeiros. Entretanto, o mesmo pode ser dito para as desregulamentações 

nas relações trabalhistas no setor industrial e de serviços – que não mais contam com os 

incentivos sociais do Estado mexicano – e no comércio exterior do país – que expõe os seus 

produtores urbanos e rurais a um processo de competição acirrada com outras empresas 

nacionais e estrangeiras. 

 É importante chamar a atenção para o fato de que, também de modo semelhante ao que 

ocorreu na Colômbia, a implementação desse novo ordenamento na sociedade mexicana 

envolveu a atuação de coalizões políticas neoliberais, que ocuparam postos-chave durante os 

governos de Miguel de la Madrid, Carlos Salinas e Ernesto Zedillo – as principais gestões 

responsáveis pela implementação das reformas estruturais na economia do país. Essas coalizões 

neoliberais eram constituídas por elites transnacionais, cujas posições “ofereceram a eles 

múltiplas oportunidades para conectar-se com organizações internacionais, instituições 

financeiras globais e corporações transnacionais ganhando acesso a redes corporativas e 

políticas de poder” (Salas, 2020, p. 33). Dessa forma, a implementação do projeto neoliberal no 

México esteve ligada a uma incorporação subordinada de suas elites políticas e corporativas ao 

processo de reordenamento do próprio sistema capitalista global, na qual a hegemonia norte-

americana figurava como um dos principais eixos de organização política dessa ordem 

internacional. 

 Entretanto, esse processo de desorganização do modelo de sociedade tributário do 

processo revolucionário mexicano do início do século XX e de reorganização em um novo 

esquema de relações sociais de mercado não ocorreu sem resistência por parte dos grupos 

sociais afetados pelas reformas neoliberais. Também como no caso colombiano, a resistência 

organizada ao neoliberalismo envolveu tanto a ação de setores da sociedade civil, quanto a 

atuação de grupos armados internos. No primeiro caso, foram verificadas mobilizações 

populares tanto no campo, quanto nos meios urbanos. Ao longo das décadas de 1980 e 1990, 

houver uma série de articulações políticas de movimentos sociais indígenas e campesinos no 
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interior do país, especialmente no sudoeste mexicano. Esses grupos sociais desenvolveram 

formas comunitárias independentes de participação social e organização política em seus 

territórios, sobretudo a partir da ação das Sociedades de Solidariedade Social de produtores de 

café e milho, juntamente com os Conselhos Comunitários de Abasto. Também nesse momento 

surgiu a União Nacional de Organizações Campesinas, que congregava diferentes comunidades 

de indivíduos que trabalhavam em ejidos.  

Além disso, nos anos 1990, houve uma importante mobilização de povos indígenas na 

luta pela defesa de seus direitos diante da implementação da ordem social neoliberal no 

território mexicano. Nesse sentido, o Conselho de Autoridades Indígenas estabeleceu laços com 

entidades campesinas e indígenas na manifestação de seus interesses perante as diferentes 

instâncias do Estado mexicano. Nesse contexto, em 1996, foi realizado no estado de Guerrero, 

o Primeiro Congresso Estatal de Povos Indígenas, que reuniu representantes de cerca de 4.000 

etnias de povos originários mexicanos. Também nessa década apareceram novas organizações 

de defesa aos Direitos Humanos que se colocavam contrárias à violência estatal e paraestatal 

que, como se verá, acompanhou a implementação da ordem social neoliberal mexicana, tais 

como o Centro de Direitos Humanos da Montanha de Guerreiro (Calveiro, 2018). 

 Do ponto de vista da atuação de grupos sociais urbanos, houve um destaque para as 

diferentes organizações trabalhistas, bem como os sindicatos de grandes empresas estatais e 

privadas. Exemplos disso foram as ações levadas a cabo por federações de trabalhadores, como 

a FSTSE e a CTM; além disso, foram realizadas manifestações de sindicatos da Construtora 

Nacional de Ferrovia, da Siderúrgica Lázaro Cárdenas Las Truchas, da Fundidora Monterrey, 

AEROMÉXICO e, especialmente, da petroleira estatal mexicana, PEMEX. As formas de 

organização variavam desde greves a manifestações contra as políticas de privatização e de 

flexibilização da legislação trabalhista (Teichman, 1996). 

 Para além desses setores não-armados da sociedade civil, também houve expressiva 

mobilização de grupos armados internos16, que enfrentaram tanto a dominação das diferentes 

instâncias estatais, quanto o predomínio dos capitais privados (geralmente manifestos na forma 

de oligarquias regionais e locais). O exemplo mais notório de sublevação popular – com ênfase 

especial na população indígena e campesina – foi a que ocorreu em Chiapas em 1º de janeiro 

de 1994 (mesma data de execução do TLCAN), com o aparecimento público do Exército 

 

16 É importante notar que, desde a década de 1960 e 1970, quando se acentua a crise do Estado baseado na 

hegemonia na predominância do PRI e das relações corporativistas e clientelistas de poder, surgiram grupos 

guerrilheiros, inclusive ligados ao Partido Comunista Mexicano. Uma importante organização armada foi o Partido 

Revolucionário Obrero Clandestino União do Povo (PROCUP-PDPL). Outra foram as Forças de Libertação 

Nacional (FLN) (Calveiro, 2018). 
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Zapatista de Libertação Nacional (EZLN). A origem do EZLN remonta à década de 1980, 

quando o grupo guerrilheiro Forças de Libertação Nacional (FLN), então uma organização 

exclusivamente armada e urbana, acercou-se às comunidades campesinas e indígenas em 

Chiapas. Esse processo levou a uma adaptação da estrutura político-militar tipicamente vertical 

e orgânica para um sistema de tomada de decisões no comando militar a partir da aprovação 

das comunidades – o que foi denominado como “mandar obedecendo”. Ao mesmo tempo que 

atuava na frente militar, com a tomada de importantes cidades no estado (San Cristóbal de las 

Casas, Las Margaritas, Ocosingo, Altamirano, Chanal, Oxchuc e Huixtán), a organização 

também desenvolveu um foco na administração dos territórios conquistados, através da criação 

dos Caracóis e das Juntas de Bom Governo (JBG)17. Além disso, foi buscado a firmação de 

acordos de paz com o Estado mexicano, como no caso dos acordos de San Andrés (1996) – que 

foi continuamente desrespeitado pelos governos de Ernesto Zedillo e Vicente Fox (Cadena, 

2018). 

 Entretanto, não foi apenas o EZLN a única experiência de mobilização armada contra a 

implementação de políticas neoliberais no México. O Exército Popular Revolucionário (EPR) 

foi criado como um braço armado do PROCUP-PDLP 18  em 1996, consistindo em uma 

organização guerrilheira do tipo marxista-leninista, cujo enfoque centrava-se em ações militares 

contra as forças policiais e militares do Estado mexicano. Seu período de maior atuação ocorreu 

entre 1996 e 1997. Nesse último ano, devido a uma série de divisões ideológicas e de métodos 

de ação entre os seus componentes, o grupo passou por uma cisão, que resultou na formação de 

cinco outras organizações armadas: o Exército Revolucionário do Povo Insurgente (ERPI), as 

Forças Armadas Revolucionárias do Povo (FARP), o Exército Villista Revolucionário do Povo 

(EVRP), o Comitê Clandestino Revolucionário dos Pobres – Comando Justiceiro 28 de Junho 

(CCRP-CJ28J) e a Tendência Democrática Revolucionária – Exército do Povo (TDR-EP). Por 

sua vez, essa fratura fez com que o grupo passasse por um processo de enfraquecimento severo, 

chegando quase a desaparecer. Entretanto, retomou a iniciativa militar a partir do Primeiro 

Congresso Nacional realizado em 2000, chegando a seu auge em 2008 e, posteriormente, 

voltando a enfrentar uma debilidade na sua capacidade de ação – em que pese ainda continua 

ativo (Zavala; Ibarra, 2012; 2013). 

 Por fim, cabe também mencionar o desafio colocado por outro grupo armado no interior 

 

17 Essas são formas de organização independentes e auto-organizadas, criadas depois do rompimento dos acordos 

de paz de San Andrés por parte do Estado mexicano (Solana, 2023). 

18 Ainda em 1996, o PROCUP-DPLP foi dissolvido e em seu lugar foi criado o Partido Democrático Popular 

Revolucionário (PDPR) e o EPR manteve-se como seu braço armado (Zavala; Ibarra, 2013). 
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do país (território de Guerrero) por meio da constituição da Coordenadora Regional de 

Autoridades Comunitárias (CRAC-PC). A diferença das duas citadas anteriormente, esse grupo 

não se trata de uma guerrilheira, mas de uma organização de autodefesa parapolicial, com uma 

forma de articulação interna própria e que conta com aproximadamente 7.000 pessoas e atuando 

81 municípios. Esse grupo “conformou um sistema próprio de segurança, justiça e reeducação 

que vai muito mais além da simples segurança do território – ademais de empreender projetos 

produtivos e de outra índole” (Cadena, 2018, p. 79). Atualmente, conta com um total de entre 

1.700 e 1.800 polícias comunitárias, atendendo a cerca de 300.000 pessoas pertencentes a 

diferentes origens étnicas (Cadena, 2018). Apesar de ter uma relação ambígua com o Estado 

mexicano (já tendo sido inclusive apoiado por pelo governo). No entanto, essa organização 

representa uma forma alternativa de garantia da proteção da população de parte do estado de 

Guerrero, inclusive contra as forças de segurança do Estado, especialmente quando estas atuam 

contra a população indígena do território. Também se constitui como uma forma relativamente 

autônoma de gestão do território – o que não está de acordo com a ordenação neoliberal 

implementada pelo Estado mexicano e suas elites políticas e empresariais. 

 Apesar e justamente devido a essas formas de resistência social, a construção do 

neoliberalismo na sociedade mexicana necessitou da intervenção estatal por meio do uso 

sistemático do aparelho de coerção do Estado. Assim como na Colômbia durante a década de 

1990, o entendimento de segurança promovido pelos aparatos estatais baseava-se na proteção 

e manutenção da ordem social, bem como nos elementos que garantia a sua reprodução, aqui 

se tratando especialmente das relações sociais de produção e distribuição entre as classes – 

agora fundamentada no paradigma da competição – e da proeminência do capital na sociedade 

mexicana. Dessa forma, os aparelhos de segurança do Estado foram utilizados de duas formas 

distintas, porém combinadas.  

Em primeiro lugar, foram empregadas as forças de segurança (Polícia Federal e Forças 

Armadas) e as instituições judiciais para desmobilizar os grupos reivindicantes da sociedade 

civil, especialmente os trabalhadores urbanos. Nesse sentido, especialmente durante o governo 

de Salinas, foram utilizadas técnicas, como a ameaça de tornar greves ilegais, permitindo que 

os empregadores chamassem as forças policiais e militares (como no caso dos trabalhadores da 

CONCARRIL) e o próprio governo enviou tropas para ocupar as propriedades da empresa 

(como nas manifestações dos trabalhadores da SICARTSA e da PEMEX). Além disso, em 

alguns casos (PEMEX, Sindicato dos Professores e FSTSE), o governo substituiu lideranças 

trabalhistas por indivíduos que se sujeitassem às decisões do governo (TEICHMAN, 1996). 

  Ao seu turno, o Estado mexicano também empregou seus aparatos coercitivos contra 
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os grupos armados internos de maneira mais direta. Dessa forma, o Exército Mexicano atuou 

como instituição repressora contra os grupos guerrilheiros, especialmente o EZLN e o EPR. 

Com relação ao primeiro, não apenas retomou alguns municípios conquistados pelos zapatistas, 

como também rompeu com os acordos de paz de San Andrés, atacando os seus territórios. Dessa 

forma, especialmente durante o governo de Salinas, a resposta do Estado mexicano à 

emergência do EZLN foi o “uso desproporcionado da força, incluindo o bombardeio aéreo 

contra posições insurgentes, e tentou no campo da luta ideológica, projetar a imagem nos meios 

nacionais e internacionais de um conflito local que se limitava a umas quantas comunidades 

desse estado” (López y Rivas, 2013, p. 110). 

 Também é importante mencionar que, concomitantemente a essas investidas militares 

contra o ELZN, a repressão também veio da parte de grupos paramilitares presentes em 

território mexicano e, especialmente, no estado de Chiapas. Apesar de constituírem grupos 

relativamente autônomos, compostos por setores da sociedade mexicana, os grupos 

paramilitares – dentre os quais, o Paz e Justiça é o que mais se destaca na região – fazem parte 

de uma estratégia de contrainsurgência promovida pelos aparatos de coerção do Estado 

mexicano. Tendo sido planejada e coordenada por setores do Exército, a formação de grupos 

paramilitares para lidar com os grupos guerrilheiros é fruto de uma aliança entre diferentes 

grupos políticos e econômicos: lideranças políticas locais, associações pecuaristas, funcionários 

municipais, estatais e federais (principalmente filiados ao PRI), além de forças de segurança 

pública pertencentes aos níveis municipal e federal.  

Essa associação com o Exército foi inclusive comprovada pela divulgação de um 

relatório planejado pelo governo mexicano (Plano de Campanha Chiapas 94) que demonstra o 

envolvimento da Secretaria de Defesa Nacional (SEDENA) na organização e armamento de 

grupos (chamados de autodefesas) da sociedade civil para fazer parte da luta contrainsurgente 

em combate às forças do EZLN (Pablo, 2015). Dessa forma, é possível afirmar que  

essa estrutura paramilitar forneceu ao governo mexicano um versátil instrumento de 

contrainsurgência, do qual pode utilizar-se em vários sentidos ao mesmo tempo: no 

plano político serve como argumento de que a guerra é entre índios e não entre o 

governo nacional e parte da sociedade. Juridicamente conserva o Exército Nacional à 

margem das atrocidades da guerra, colocando esses grupos para realizar o “trabalho 

sujo” dentro dos municípios autônomos e entre os simpatizantes zapatistas, 

dificultando, desse modo, a imputação de responsabilidade pelos crimes de guerra 

(Saint-Pierre, 1999, pp. 112-113). 

Portanto, a partir desses dados, é possível depreender que, longe de manter-se 

unicamente na base da geração de consenso entre os sujeitos da sociedade, infundindo-lhes a 

subjetividade necessária para a manutenção das relações sociais típicas de uma ordem social 

neoliberal, a construção desse ordenamento está diretamente vinculado à utilização dos aparatos 
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coercitivos do Estado em sua integralidade, ou seja, aquilo que Neocleous (2014) denomina 

poder de polícia, que também é ao mesmo tempo o poder de guerra – inclusive uma guerra 

interna. Esse uso repressivo da totalidade dos aparatos de segurança tem como objetivo permitir 

o livre curso das relações de competição no interior da sociedade a partir da proteção jurídica 

concedida ao capital privado nacional e estrangeiro, bem como, ao mesmo tempo, sufocar 

forças revoltosas ou revolucionárias na sociedade. Portanto, cria-se uma situação na qual uma 

série de violências são instrumentalizadas para reformar a sociedades nos termos do 

neoliberalismo ao mesmo tempo – e em plena consonância com esse objetivo – permite o 

aprofundamento do processo de acumulação de capital e, portanto, de expropriação do 

excedente dessa população.   

Assim, pode-se dizer que 

as violências atuais são na realidade violências público-privadas, que articulam 

circuitos legais e ilegais, com objetivos econômicos e também políticos. [...] As 

mesmas servem para impor as novas formas de acumulação e de organização do poder 

nível mundial, regional, nacional e local. Mas, ademais, por sua forma de operação, 

produzem e reproduzem insegurança e temor, o qual tem também determinados usos 

políticos específicos (Calveiro, 2018, p. 35). 

Além desses aspectos da violência na sociedade mexicana e ainda tratando da 

instrumentalização da segurança como forma de manutenção e reprodução de uma ordem social 

específica, é necessário abordar a ascensão do crime organizado mexicano entre o final do 

século XX e o início do XXI – inclusive porque esse fenômeno está em estreita vinculação com 

os diferentes programas de assistência de segurança dos EUA para o país latino-americano – 

também em um movimento semelhante ao que aconteceu na Colômbia. Apesar de o crime 

organizado baseado no tráfico de drogas ilícitas datar já da segunda metade do século XX no 

México, esse fenômeno passou por um intenso crescimento a partir da década de 1980 por um 

conjunto de fatores. Em primeiro lugar, as campanhas militarizadas de combate às drogas 

comandadas pela DEA contra os carteis produtores de cocaína em Medellín e Cali na Colômbia 

levaram a uma reorganização espacial do narcotráfico para os EUA (Morton, 2012). Dessa 

maneira, os carteis mexicanos passaram a deter maior poder sobre os processos de produção e 

comercialização de drogas vindos da região andina e do próprio país, dado que os 

narcotraficantes colombianos passaram a adotar as rotas que passam pelo México, ao invés das 

que utilizam o Caribe e a Flórida para alcançar o mercado norte-americano (Mercille, 2011). 

Além disso, a intensificação das ações dos carteis de drogas do México e seu 

crescimento em termos de poder econômico e controle territorial está diretamente relacionado 

a três outros processos, dessa vez ligados à implementação de reformas neoliberais no país. Em 

primeiro lugar, os enfrentamentos entre o governo e as comunidades campesinas e indígenas 
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no interior do país, bem como com as organizações trabalhistas nas áreas urbanas levaram a um 

desgaste na base social de apoio do PRI, o que fez com que acabasse perdendo sua hegemonia 

sobre o sistema político mexicano. Por sua vez, esse processo levou a uma perda de controle do 

Estado de elementos e processos que antes se enquadravam sob a sua tutela através de relações 

clientelistas e de patronagem, como o próprio fluxo de drogas ilícitas dentro do país. A 

implementação das reformas neoliberais impediu, portanto, que o Estado continuasse a deter o 

controle sobre as organizações produtoras e comercializadoras de entorpecentes, permitindo 

que elas obtivessem maior poder e controle sobre os territórios onde atuam (Mercille, 2011; 

Laurell, 2015). 

Concomitante a isso, a imposição de políticas econômicas baseadas na 

desregulamentação e flexibilização do trabalho – com a consequente precarização das 

condições de vida no México – e na liberalização comercial a partir principalmente da 

assinatura do TLCAN permitiu que o crime organizado aumentasse ainda mais sua capilaridade 

sobre a sociedade mexicana. No que se refere ao primeiro processo, a pauperização de milhões 

de indivíduos mexicanos lançou-os em uma situação em que necessitavam vender sua força de 

trabalho para a atividade mais rentável, inclusive a produção e venda de narcóticos dentro do 

país. Por outro lado, a liberalização comercial, além de empobrecer diversos campesinos nas 

áreas rurais do país, aumentando a concentração de renda e expulsando muitos deles de suas 

terras, também permitiu uma maior abertura das fronteiras entre México e EUA na área 

comercial, o que foi utilizado por cartéis de drogas para acessar de maneira menos custosa o 

mercado consumidor de entorpecentes dos EUA (Watt; Zepeda, 2012). 

Esse processo levou, então, à consolidação de sete principais grupos de crime 

organizado comercializadores de drogas. O primeiro é o Cartel de Sinaloa, que opera nas 

regiões de Baja California, Sinaloa, Durango, Sonora e Chihuahua. O Cartel Jalisco Nova 

Geração, inicialmente ligado ao estado de Jalisco, mas também atuando em Guadalajara, 

Nayarit, Michoacán, Colima e Guanajuato – estão em confronto com o cartel Los Zetas. O 

Cartel Beltrán Levya. O Cartel de Tijuana, baseado em Tijuana e California. O Cartel de Juárez, 

operando entre Ciudad Juárez, Chihuahua e El Paso. O Cartel do Golfo, que opera em 

Matamoros e Tamaulipas e aliados do cartel Los Zetas. E, por fim, a Família Michoacana, 

baseado no estado de Michoacán, que agora se denominam Cavaleiros Templários (Morton, 

2012). 

Portanto, é possível afirmar que a maior atuação do crime organizado mexicano e a 

violência gerada por esses carteis possui um duplo caráter na construção de uma ordem social 

neoliberal no México. Primeiramente, esse processo é um resultado das políticas neoliberais 
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impostas entre as décadas de 1980 e 1990 no país, como visto anteriormente. Por outro lado, 

devido justamente à insegurança geradas na sociedade mexicanas – dado que esses grupos se 

comportam como emuladores da autoridade estatal em seus respectivos territórios, conquanto 

não possuam a legitimidade do Estado Nacional para a construção de políticas que beneficiem 

as elites políticas transnacionais –, também é possível afirmar que esse fenômeno é interpretado 

tanto pelo Estado mexicano quanto pelos EUA como uma fonte de ameaça.  

Nesse sentido, conquanto não seja um ator político do ponto de vista tradicional – ou 

seja, enquanto grupo que não atua na subversão da ordem vigente, nem compete para alcançar 

o controle do Estado (Borba, 2012)19 –, a violência provocada pelo crime organizado leva a 

uma desestabilização da ordem social construída, gerando ameaças à sua manutenção e 

reprodução. Por isso, é considerado uma fonte de insegurança, inclusive para o ator mais 

significativo nesse contexto, ou seja, o capital (seja ele nacional ou privado). Por esse motivo, 

no caso mexicano, o crime organizado tem sido já desde meados da década de 1970 e 1980 o 

principal alvo dos programas de assistência de segurança norte-americana para o país latino-

americano. 

Portanto, a partir do que foi abordado nesta seção, é possível afirmar que os fenômenos 

denominados de fontes de ameaça ou insegurança no caso mexicano são resultados da própria 

essência do avanço do processo de acumulação de capital em uma ordem social baseada nos 

princípios do projeto neoliberal. Como afirma Lerch (2024), as inseguranças decorrem do 

processo de instauração de um sistema de relações sociais fundamentadas no mercado e na 

propriedade privada, bem como na apropriação do excedente econômico – ainda que com base 

na generalização de um novo tipo de subjetivação dos sujeitos sociais, que passam a ser 

enxergas e se enxergam como empresas em uma relação de competição com outros indivíduos 

com a mesma subjetividade incutida. Isso se dá tanto nas políticas “cercamentos” levadas a 

cabo nas áreas rurais do país, quanto nas políticas trabalhistas para os assalariados urbanos. A 

partir dessa percepção da insegurança como continuidade do processo de criação e reprodução 

dos sujeitos sociais e, por extensão, da própria ordem socia, é possível analisar os mecanismos 

 

19 Conforme apontado por Morton (2012), durante os anos 1990 e 2000, o México foi apontado como um exemplo 

de “narcoestado”, dada a capacidade de intromissão dos cartéis de drogas nos assuntos do Estado – sendo os 

assassinatos de lideranças sociais e políticos apenas um desses aspectos, pois os recursos do narcotráfico também 

desempenham um papel significativo em campanhas eleitorais nas distintas esferas de governo. Não obstante isso, 

é preciso reconhecer que, como afirma Borba (2012), esse fenômeno ainda é distinto da busca pela tomada do 

poder do Estado, sendo que a atuação desses cartéis se destina a atuar nas franjas da institucionalidade ou na 

ilegalidade com o objetivo de gerar lucros para seus negócios. Ademais, também se considera aqui o termo 

“narcoestado” problemático, na medida em que isola a realidade mexicana do seu entorno regional e geopolítico 

(no qual os EUA possuem um papel significativo). 
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criados pela potência hegemônica para fazer frente a essas fontes de ameaça através, mais 

especificamente, de programas de assistência de segurança. 

 

4.2 Assistência de segurança norte-americana 

 

A relação entre EUA e México na área de segurança esteve pautada por uma grande 

desconfiança das elites políticas mexicanas em relação aos interesses norte-americanos no país, 

devido principalmente aos resultados da guerra Mexicano-Americana (1946-1848). No caso 

das instituições de segurança do país, tanto a Secretaria de Defesa Nacional (SEDENA), 

responsável pelo Exército Mexicano e pela Força Aérea Mexicana, quanto a Secretaria da 

Marinha (SEMAR), responsável pela gestão da Marinha Mexicana, possuíam certa 

desconfiança com relação às instituições de segurança da potência norte-americana, embora no 

caso da SEDENA essa fosse maior. Entretanto, isso não impediu que houvesse aproximações 

entre os dois países na área de segurança interna, dado o histórico de apoio norte-americano de 

combate às guerrilhas de esquerda em território mexicano durante as décadas de 1960 e 1970 

(Mercille, 2011). Entretanto, a aproximação entre México e EUA na área de combate ao tráfico 

de drogas só iria iniciar durante a década de 1970, no contexto de execução da “guerra às 

drogas” a partir do governo de Richard M. Nixon (1969-1974). 

Um dos principais marcos dessa aproximação iniciou-se em 1969, quando o governo 

norte-americano realizou a Operação Interceptação I, que durou de 21 de setembro a 10 de 

outubro e consistiu na interceptação de viajantes vindos do México para inspeção minuciosa 

por agentes das forças de segurança do EUA, levando ao prejuízo do tráfego entre os dois países 

(Pinzón, 2015). Ao mesmo tempo que essa medida levou a reações negativas pelo governo 

mexicano, bem como por membros da sociedade civil mexicana – especialmente estudantes e 

alguns setores industriais –, esse processo também levou a um enquadramento maior do Estado 

mexicano na estratégia antidrogas hemisférica dos EUA, forçando-o à cooperação em matéria 

de segurança e levando a uma aproximação com a potência hegemônica nessa área (Gómez; 

Aceros; Rojas, 2011). 

Essa maior proximidade entre os dois países se intensificou após a criação da Operação 

Cóndor pelo Estado mexicano em 1977, destinada a atingir os centros de produção e 

comercialização de drogas (especialmente maconha) no território do país latino-americano. 

Essa operação teve como características principais a realização de erradicação aérea de 

plantações ilícitas; o estabelecimento de redes de comunicações e de postos avançados nas 

zonas de cultivo e o emprego de 2.500 soldados, 250 agentes da Polícia Federal, além de 
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efetivos adicionais provindos do Exército, da Marinha e das polícias estaduais e municipais. 

Com esse esforço, houve a aprovação pelo governo estadunidense e o início de uma maior 

margem para cooperação entre os dois países no combate ao tráfico de drogas ilícitas, 

especialmente na região de fronteira binacional (Pinzón, 2015). Também é importante afirmar 

que os helicópteros empregados nessa operação foram fornecidos pelos Estados – cerca de 40 

aeronaves (Gómez; Aceros; Rojas, 2011).  

Apesar disso, os níveis de produção de drogas no México voltaram a crescer nos anos 

subsequentes; além disso, um oficial da DEA foi assassinado por narcotraficantes mexicanos e 

funcionários da polícia do país, o que levou a uma retaliação do governo norte-americano 

contra. Isso foi verificado principalmente com a criação da Operação Interceptação II em 1985 

e que consistiu no fechamento da fronteira entre os dois países, o que levou a um aumento das 

tensões entre os dois países, inclusive com mobilizações da sociedade civil mexicana contra a 

política levada a cabo pelo governo estadunidense. Assim, apesar da aproximação inicial entre 

México e EUA na área de segurança durante a administração de la Madrid, entre 1986 e início 

da década de 1990, a relação entre os dois países nesse campo foi caracterizada pelo isolamento 

– o que não impediu e o governo mexicano continuar intensificando suas ações contra os grupos 

narcotraficantes, inclusive com uso cada vez maior das Forças Armadas (Pinzón, 2015). 

Já durante os anos 1990, é possível afirmar que houve uma fase de transição, com uma 

crescente reaproximação mexicana dos EUA. Esta se deu sobretudo a partir da assinatura do 

TLCAN. Porém foi a partir de 1995, durante a presidência de Ernesto Zedillo que o México 

começou a efetivamente receber assistência de segurança norte-americana20. Esse processo 

ocorreu com grande papel de intermediação do Secretário de Defesa dos EUA, William Perry 

e começa com incentivos norte-americanos para que o México se torne mais inserido no sistema 

de segurança hemisférica pós-Guerra Fria, por exemplo, participando das CMDA. Além disso, 

foi reativado a Comissão Conjunta de Defesa México-Estados Unidos (JMUSDC, na sigla em 

inglês) (Sumano, 2008). 

Outro elemento importante de aproximação bilateral no campo da segurança foi a 

criação do Grupo de Contato de Alto Nível sobre Controle de Drogas (HLGC, na sigla em 

inglês) em 1996. Entre seus objetivos estavam estabelecer uma série de compromissos, como  

adiantar mais e melhores estratégias para perseguir as organizações criminosas 

dedicadas ao tráfico de drogas em ambos países; ampliar o intercâmbio de informação 

e evidências para perseguir e processos aqueles crimes relacionados com drogas [...]; 

incrementar as capacidades das instituições de aplicação da lei para atacar a corrupção 

produto do negócio das drogas e, dar continuidade à cooperação técnica e em 

 

20 Até o momento a “cooperação” com os EUA era baseada em visitas entre representantes das instituições de 

segurança dos dois países, com especial ênfase para a DEA. 
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treinamento (Gómez; Aceros; Rojas, 2011, p. 255). 

Também nesse ano foi aprovado pelo DOD norte-americano um programa de 

treinamento e equipagem de Grupos Aeromóveis de Forças Especiais (GAFE), unidades do 

Exército Mexicano utilizados em operações especiais e mobilizados para o combate 

contrainsurgente e antinarcóticos. Por meio desse programa foram entregados quatro aviões de 

inteligência (C-26) e 73 helicópteros de combate (UH-1H), tendo esse processo durado três 

anos. Já em 1999, foi iniciado um programa de treinamento com os Grupos Anfíbios de Forças 

Especiais (GANFES), unidades da Infantaria de Marinha e da Marinha também para participar 

de operações especiais. Ambos foram empregados em território nacional, com especial ênfase 

nos estados fronteiriços com os EUA, a fim de investigar e desmantelar os cartéis de drogas 

(Gómez; Aceros; Rojas, 2011).  

Além disso, cabe mencionar que a CIA forneceu treinamento, equipamentos e apoio 

operacional para a criação do Centro de Investigação Anti-Narcóticos, uma unidade especial de 

inteligência criada para auxiliar as forças de segurança mexicanas nas ações antidrogas (Pinzón, 

2015). Ademais, em 1998, foi iniciado com apoio do governo norte-americano o processo de 

criação do Sistema Integrado de Vigilância Aérea (SIVA) 21 , caracterizado por realizar 

atividades de detecção e controle com radares baseados em terra empregados na fronteira sul 

do México com Guatemala e Belize; pela atuação de aeronaves de vigilância; ações de 

interceptação via aeronaves, helicópteros e tropas terrestres; conformação de um Centro de 

Comando e Controle integrado com radares fixos para inspecionar o espaço aéreo mexicano e 

sistemas de comunicações que possibilitassem o Centro realizar atividades de detecção e 

controle. O apoio norte-americano ocorreu principalmente pela concessão de aeronaves de 

vigilância. (Moyano, 2016). 

Portanto, entre as décadas de 1970 e 1990, pode ser vista uma aproximação entre os 

EUA e o México. Isso ocorre com o estabelecimento de certa continuidade entre a política 

econômica mexicana, que recebe apoio estadunidense, bem como das instituições financeiras 

internacionais e a política de segurança do país, que começou a se integrar ao sistema 

hemisférico comandado pela potência hegemônica e que se baseava sobretudo na utilização dos 

componentes do aparato de coerção do Estado – com ênfase nas forças militares – no combate 

ao que era identificado como fontes de ameaça à segurança interamericana, ou seja, em maior 

 

21 É interessante notar que esse sistema, em que pese tenha se baseado no Sistema de Vigilância da Amazônia 

(SIVAM) pertencente ao Brasil, foi construído de modo muito similar ao programa de Negação de Ponte Aérea 

(ABD, na sigla em inglês) que o DOS e o DOD dos EUA ajudaram a conformar no Peru e na Colômbia, 

respectivamente nas décadas de 1990 e 2000 – e cujo foco era também a realização de ações de interceptação aérea 

do tráfico de drogas. 
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medida, o crime organizado transnacional e, além disso, a imigração indocumentada (Herz, 

2002; Loveman, 2006). Entretanto, foi após 2001, com a inauguração da guerra global ao terror 

que o Estado mexicano se subordinaria completamente aos mecanismos de assistência de 

segurança norte-americanos. 

 

4.2.1 Assistência militarizada: o paradigma da Iniciativa Mérida (2001-2011) 

 

Assim como no caso colombiano, a guerra global ao terror foi um ponto chave para a 

intensificação das relações com os EUA. Isso porque os programas de assistência de segurança 

desse país tiveram maior aceitação perante a sociedade de ambos países, bem como diante do 

Congresso Nacional norte-americano. Assim é possível afirmar que, a partir de 2001, há uma 

mudança de paradigma na relação entre os dois países na área de segurança que vai produzir a 

Iniciativa Mérida em 2007 (Benítez, 2022), assim como o incremento da assistência militar 

estadunidense durante os anos 1990 levaram à criação do Plano Colômbia. Desse modo, aqui 

são analisados os principais elementos presentes na assistência dos EUA para o México durante 

os anos 2000, destacando-se a forma como eles se encaixam com a reprodução de uma ordem 

social neoliberal já colocada em existência. O período coberto nesta subseção engloba, no 

México, os governos de Vicente Fox (2000-2006) e de Felipe Calderón (2006-2012) e, nos 

EUA, de George W. Bush (2001-2009) em sua maior medida. Importa mencionar que, em que 

pese a Iniciativa Mérida só tenha se iniciado em 2007, as linhas centrais desse tipo de assistência 

de segurança já eram passíveis de serem vistas desde 2001, podendo-se dizer que, as relações 

entre EUA e México na área de segurança já ocorriam de acordo com o paradigma da Iniciativa 

Mérida avant la lêttre. 

Em seu aspecto quantitativo, a assistência de segurança norte-americana também pode 

ser observada a partir da variação dos três dados analisados também no caso colombiano: 

volume de recursos transferidos para o país latino-americano, venda de armamentos para as 

forças armadas e policiais do país e efetivos militares mexicanos por instrutores norte-

americanos. A fim de facilitar a análise, este primeiro período envolvendo os anos de 2001 a 

2011 será divido em duas partes: a primeira, entre 2011 e 2007 e a segunda, entre 2008 e 2011. 

Essa divisão é explicada porque, o segundo subperíodo foi marcado pela execução da Iniciativa 

Mérida, um pacote de assistência de segurança focado na provisão de recursos, cujo objetivo 

oficial seria auxiliar as instituições de segurança do México – especialmente as Forças Armadas 

– no combate ao crime organizado transnacional, ao terrorismo e, de maneira secundária no 

momento, a imigração indocumentada. 
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No que se refere ao primeiro dado, tem-se uma variação de US$ 29,2 milhões para US$ 

56 milhões entre 2001 e 2007. Para os anos de 2007 a 2011, a variação foi registrou um aumento 

de US$174,9 milhões para US$ 217,2 milhões. Essa evolução de valores pode ser vista no 

Gráfico 9, que abrange todo o período de 2001 a 2011. No que tange ao primeiro período, em 

2001, a transferência de recursos ocorreu através de três programas de assistência: INCLE 

(gerenciado pelo DOS), que respondia pela soma de US$ 10,1 milhões dos recursos totais; 

Regional Centers for Security Studies e a Seção 1004 Assistência Contra Drogas (gerenciada 

pelo DOD), os dois juntos correspondendo a US$ 18,1 milhões do valor total. Já em 2007, os 

valores correspondiam a quatro programas no total: INCLE, que equivale a US$ 36,6 milhões; 

NADR (US$ 1,2 milhões); Seção 1004 Assistência Contra Drogas (US$ 15,5 milhões) e Seção 

1206 Treinamento e Equipamento de Autoridade (US$ 1 milhão) – sendo os dois primeiros 

administrados pelo DOS e os dois últimos, pelo DOD. Importante ressaltar que do montante de 

2001, apenas 11,7% eram destinados ao setor de governança e reforma de instituições de 

Estado, sendo o restante destinado à ajuda militar; em 2007, essa proporção já registrou uma 

variação baixa, chegando a 16,9% (CIP, 2024a). 

 

Gráfico 9 – Assistência de segurança dos EUA para o México (2007-2011) 

 

Fonte: CIP, 2024a. 

 

Quanto ao subperíodo de 2008 a 2011, no primeiro ano, os recursos foram transferidos 

através de sete programas. Os geridos pelo DOS se deram por meio de três programas: INCLE 

(US$ 30,1 milhões); NADR (US$ 1,3 milhão) e FMF (US$ 116,5 milhões). Já os recursos do 

DOD correspondiam ao de quatro programas: Programa de Parceria de Combate ao Terrorismo 
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(US$ 773,7 mil), Excesso de Artigos de Defesa (US$ 25,1 mil), Seção 1004 Assistência Contra 

Drogas (US$ 12,1 milhões) e Seção 1206 Treinamento e Equipamento de Autoridade (US$ 

25,3 milhões). No que se refere ao ano de 2011, os recursos financiados pelo DOS eram 

transferidos pelos programas INCLE (US$ 117 milhões), NADR (US$ 5,7 milhões) e FMF 

(US$ 7,9 milhões). Ao seu turno, o montante dos valores repassados pelo DOD chegou a 

totalizar foi distribuído entre o Programa de Parceria de Combate ao Terrorismo (US$ 322,9 

mil), Seção 1004 Assistência Contra Drogas (US$ 77,5 milhões) e Seção 1033 Assistência 

Contra Drogas (US$ 7,1 milhões). Além disso, é possível afirmar que do valor total referente 

ao ano de 2008, o volume de assistência destinada aos setores de governança e reforma das 

instituições mexicanas era de 7,7%; enquanto isso, em 2011, essa porcentagem chegava a 40%, 

indicando uma tendência de alta neste subperíodo (CIP, 2024a).  

Ainda se tratando dos dados numéricos da assistência norte-americana, cabe abordar a 

variação na venda de armamentos, que está representado no Gráfico 10. Assim como no caso 

colombiano, convém investigar tanto o volume geral dessas transações, quanto seu conteúdo 

específico. Dessa forma, ainda dividindo-se este primeiro período em duas fases, foi registrado 

que, entre 2001 e 2007, o valor das exportações dos EUA para o México cresceu de US$ 660,9 

milhões para US$ 2 bilhões. Desse valor, os cincos itens que representavam os maiores valores 

em 2001 eram: equipamentos para aeronaves, componentes eletrônicos, partes para 

equipamento de helicópteros, equipamentos de treinamento e componentes de veículos 

militares. Já em 2007, os itens consistiam em equipamentos para aeronaves, componentes de 

veículos militares, componentes eletrônicos e equipamentos para compartilhamento de dados 

(CIP, 2024c). Por outro lado, em se tratando dos materiais importados pelo México nesse 

período, foram adquiridos quatro helicópteros leves, quatro aviões de transporte, 21 radares 

para aeronaves e radares de busca aérea (SIPRI, 2024). 
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Gráfico 10 – Venda de armamentos dos EUA para o México (2001-2011) 

 

Fonte: CIP, 2024c. 

 

Já entre 2008 e 2011, o valor total de armamentos cresceu de US$ 4,5 bilhões para US$ 

3,8 bilhões. Por sua vez, em 2008, os cinco itens que representavam o maior montante de valor 

eram equipamentos eletrônicos, componentes de aeronaves, aeronaves, componentes de 

veículos militares e aeronaves de patrulha. Já em 2011, consistiam em equipamentos 

eletrônicos, aeronaves, veículos militares (incluindo carros de combate), equipamentos de 

treinamento e veículos de lançamento (mísseis, foguetes, dentre outros) (CIP, 2024c). Ademais, 

quanto à quantidade de armamentos adquiridos, os principais foram: 250 veículos militares 

blindados leves e 17 aeronaves (SIPRI, 2024). Portanto, é perceptível que há uma evolução não 

apenas dos valores totais entre 2001 e 2011, como no tipo de armamentos transferidos dos EUA 

para o México, com uma centralidade cada vez maior dada a aeronaves, veículos militares e 

meios de lançamento, ou seja, armamentos com uso mais direto em combate. Como se verá, 

esse processo é intensificado, principalmente, devido à implementação da Iniciativa Mérida a 

partir de 2008. 

Por fim, é importante observar as modificações na quantidade de militares mexicanos 

treinados por instrutores norte-americanos – tanto nos EUA quanto no México, que está 

ilustrado no Gráfico 11. Ainda adotando a mesma periodização, entre 2001 e 2007, foi 

registrada uma variação de 857 para 632 efetivos e, de 2008 a 2011, um aumento de 970 para 

2.206. Quanto ao tipo de treinamento oferecido, em 2001, foram treinados 182 militares pelo 

programa Educação e Treinamento Militar Internacional (IMET) e 219 pelo programa Seção 

1004 Assistência Contra Drogas. Já em 2007, 26 militares foram treinados pela Programa de 
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Parceria de Combate ao Terrorismo; 103 pelo Departamento de Segurança Interna – Atividades 

da Guarda Costeira dos EUA; 24 pelo INCLE e 205 pela referida Seção 1004 (CIP, 2024b). 

 

Gráfico 11 – Militares mexicanos treinados pelos EUA (2007-2011) 

 

Fonte: CIP, 2024b. 

 

Na fase seguinte, para o ano de 2008, 39 militares foram treinados através do Programa 

de Parceria de Combate ao Terrorismo; 58 pelo Departamento de Segurança Interna – 

Atividades da Guarda Costeira dos EUA; 27 pelo IMET e 409 pela Seção 1004. Ao seu turno, 

em 2011, foram treinados 76 efetivos pelo Programa de Parceria de Combate ao Terrorismo; 

117 pelo IMET; 240 pelo INCLE e 1.774 pela Seção 1004 (CIP, 2024b). Portanto, a partir 

desses números, depreende-se que, em primeiro lugar, houve um aumento absoluto do número 

de militares mexicanos treinados por instrutores estadunidenses; ademais, é perceptível que o 

combate ao narcotráfico foi o foco dos treinamentos, tendo sofrido um incremento significativo 

sobretudo a partir da Iniciativa Mérida. Finalmente, vê-se que na última fase, o INCLE passou 

a ganhar espaço de relevo nesse elemento da assistência de segurança norte-americana. 

 Feita essa análise dos dados quantitativos, é importante passar-se para uma investigação 

do conteúdo das iniciativas de assistência de segurança dos EUA para os aparelhos de segurança 

do México, ou seja, deve ser fita uma análise dos dados qualitativos desses mecanismos. 

Anteriormente à criação da Iniciativa Mérida, dois quadros gerais de assistência de segurança 

podem ser analisados: os Acordos de Fronteiras Inteligentes (Smart Borders Agreements, em 

inglês) e a Aliança para a Segurança e a Prosperidade da América do Norte (ASPAN). Os 

primeiros foram um conjunto de tratados assinados entre o governo norte-americano com suas 
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contrapartes canadense (em 2001) e mexicana (em 2002). Sua estratégia geral consistia em 

utilizar tecnologia avançada para fortalecer a infraestrutura de escaneamento na fronteira para 

controlar maior o fluxo de bens e pessoas na região de fronteira (Storrs, 2006a).  

Entre as ações mais concretas da iniciativa, foram instaladas seis novas Redes 

Eletrônicas de Segurança para Inspeção Rápida de Viajantes e oito novas faixas de Comércio 

Livre e Seguro (Storrs, 2006a). Além disso, de modo mais geral, os acordos com o México 

foram centrados em três aspectos: segurança de infraestrutura das regiões fronteiriças; 

segurança do fluxo de pessoas e segurança do fluxo de bens. Dentre as atividades iniciadas a 

partir dos acordos também foram incluídos o aumento no compartilhamento de dados de 

segurança fronteiriça, realização de treinamentos conjuntos entre órgãos de patrulhamento de 

fronteiras, garantia de acesso ao transporte de bens, cooperação em interceptação de 

contrabando, dentre outras (Benítez; Rodríguez, 2010). Ou seja, essas ações estavam ligadas ao 

controle do que se consideravam ameaças à segurança norte-americana ao mesmo tempo em 

que se buscava a manutenção do comércio bilateral nas bases do TLCAN. 

Já a ASPAN foi criada em 2005, envolvendo tanto o México quanto o Canadá. O 

objetivo oficial da iniciativa era o fortalecimento das relações entre os três países da América 

do Norte em matéria de segurança fronteiriça e fortalecimento de segurança interna. O seu 

método de funcionamento incluiu a criação de grupos de trabalho ministeriais, “instruídos a 

desenvolver objetivos mensuráveis e alcançáveis para promover segurança e prosperidade e 

para reportar de volta aos líderes dentro de 90 dias e semi-anualmente a partir de então” (Storrs, 

2006b, p. 13). Entre as ações realizadas no arcabouço da ASPAN pode-se incluir: elaboração 

de estratégias comuns de segurança fronteiriça e de biossegurança, aumento da proteção de 

infraestruturas críticas e criação de planos de resposta a emergências, melhoramento da 

segurança de aviação e marítima, bem como cooperação de inteligência no combate a ameaças 

transnacionais, além de manter o fluxo considerado legal de pessoas e mercadorias entre as 

fronteiras dos países (Storrs, 2006b). Ademais, entre 2003 e 2004, foi estabelecido o programa 

de Corpos de Paz no México, bem como a Corporação de Investimentos Privados de Além-

Mar, que providenciou cerca de US$ 600 milhões para financiar o asseguramento de negócios 

no México (Storrs, 2006a). 

Portanto, a partir dos dados analisados, entre 2001 e 2007, a assistência de segurança 

dos EUA para as instituições coercitivas do México esteve ligada sobretudo a dois objetivos 

gerais: capacitar tais órgãos – incluindo as Forças Armadas do país latino-americano – a 

combate o crime organizado, principalmente o narcotráfico, no interior do país e, em segundo 

lugar, oferecer apoio para reforçar a segurança fronteiriça, impedindo a entrada de atores 
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considerados ameaça para os negócios e a segurança pessoal em fluxo constante na fronteira 

entre os dois países. Desse modo, o auxílio estadunidense esteve relacionado a um tratamento 

militarizado da emergência de ameaças à segurança da ordem social interna mexicana, 

sobretudo aquelas que pudessem impactar a própria sociedade dos EUA. Essa militarização está 

de acordo com a estratégia de segurança geral do país nesse momento, que se baseava na guerra 

global ao terror e, consequentemente, no atrelamento da guerra às drogas à essa campanha.  Por 

outro lado, cabe informar que, em que pese nesse momento houve um foco na resposta 

militarizada, os desenvolvimentos relacionados à ASPAN demonstram já haver uma 

preocupação em aliar a segurança com o desenvolvimento em moldes semelhantes ao que foi 

visto na Colômbia e com que se tornaria a estratégia predominante a partir de 2012. Por último, 

é interessante apontar que nesse trato do que se entendem como ameaças à ordem social 

neoliberal em construção no país latino-americano, há uma vinculação estreita, sobretudo a 

partir do enfoque das relações com os EUA entre crime organizado transnacional (com ênfase 

no tráfico de drogas ilícitas) e proteção de fronteiras. 

No que tange ao subperíodo que vai de 2007 a 2011, em termos de conteúdo da 

assistência de segurança estadunidense, há um predomínio da Iniciativa Mérida, um pacote de 

assistência destinado a fortalecer as instituições mexicanas dedicadas ao combate ao crime 

organizado interno no país e à segurança fronteiriça entre os dois países. Como afirma 

Rodríguez (2009), seu foco recaiu sobre a transferência de tecnologia e equipamentos, 

principalmente militar e de informática, ao mesmo tempo que teve grande parte dos recursos 

também destinados ao intercâmbio de informação e de programas de capacitação. Sua criação 

foi fruto de negociações entre os governos de Felipe Calderón e George Bush para aumentar a 

assistência norte-americana no combate ao crime organizado e no asseguramento das fronteiras 

entre os dois países. Desse modo, diferente do que Benítez (2022) afirma, esse pacote não 

represente um novo paradigma nas relações entre os dois Estados, mas uma intensificação de 

uma relação baseada na identificação de tipos específicos de ameaças que já vinha ocorrendo 

desde, pelo menos, a década de 1990 – assim como também no caso da Colômbia com a 

assinatura do Plano Colômbia. Cabe mencionar que, em sua estrutura e no tipo de auxílio 

previsto, a Iniciativa Mérida assemelhava-se em grande medida com a iniciativa colombiana 

(Pinzón, 2015). 

Inicialmente, o plano estava desenhado para ser executado entre 2008 e 2010, com um 

orçamento de US$ 1,4 bilhão. Inicialmente, os recursos do pacote destinavam-se tanto para o 

México quanto para a América Central, entretanto, essa região passou a contar com um plano 

próprio denominado Iniciativa de Segurança Regional da América Central (CARSI, na sigla em 
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inglês). A Tabela 1 traz os valores desses primeiros anos de transferência de valores da 

Iniciativa Mérida. Como pode ser visto nela, o pacote era constituído de três programas de 

assistência geridos pelo DOS: ESF, INCLE e FMF (Seelke, 2010). Os objetivos expressos pelos 

governos consistiam em quatro:  

“(1) quebrar o poder e impunidade das organizações criminosas; (2) assistir os 

governos mexicano e centro-americano no fortalecimento de controles de fronteira, 

aérea e marítima; (3) melhorar a capacidade dos sistemas de justiça na região e (4) 

reduzir a atividade de gangue no México e na América Central e diminuir a demanda 

de droga na região” (Seelke, 2010, p. 3). 

 

Tabela 1 – Recursos destinados à Iniciativa Mérida (2008-2010) 

 

Fonte: Seelke (2010). 

 

Segundo o documento descritivo do DOS do Plano de Cooperação com o México, a 

Iniciativa Mérida estava dividida em dois objetivos gerais: Paz e Segurança e Governar Justa e 

Democraticamente. O primeiro dividia-se em Operações de Estabilização e Reforma do Setor 

de Segurança e Contra Narcóticos e o segundo, entre Império da Lei e Direitos Humanos e Boa 

Governança. Para cada uma dessas subdivisões eram assignados diversos programas destinados 

a uma ou mais instituição de segurança do México. No caso do primeiro objetivo geral, os 

órgãos beneficiados com apoio material e técnico norte-americano (transferência de recursos 

financeiros e equipamentos, bem como treinamento) foram a SEDENA, SEMAR, Procuradoria 

Geral da República (PGR), a Polícia Federal (vinculada à Secretaria de Segurança Pública - 

SSP), o Instituto Nacional de Migração (INAMI), o Serviço de Alfândega Mexicano, a 

Secretaria de Comunicação e Transportes (SCT) e a Unidade de Inteligência Financeira (UIF). 

Em relação ao segundo objetivo, participaram as seguintes instituições mexicanas: PGR, Polícia 

Federal, Secretaria de Relações Exteriores (SRE), Alfândega, INAMI e a Secretaria da Função 

Pública (SFP) (USA, 2007).  
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Esses programas podem ser agrupados em três categorias: combate ao terrorismo, ao 

narcotráfico e garantia de segurança fronteiriça; segurança pública e Estado de direito e 

fortalecimento das instituições e procuração de justiça. A quantia destinada para os anos de 

2008 e 2009 dividiam-se da seguinte maneire: para o primeiro grupo, US$ 544,2 milhões; para 

o segundo, US$ 214,4 milhões e para o terceiro, US$ 343,3 milhões. Desse modo, 49,3% dos 

recursos destinavam-se, principalmente, para o combate ao narcotráfico e à migração 

indocumentada e 59,8% dos recursos do primeiro grupo foram alocados para as Forças Armadas 

mexicanas (SEDENA e SEMAR). Quanto a estas, os recursos concedidos foram investidos na 

aquisição de aviões de patrulhamento e vigilância, helicópteros de transporte, equipamentos de 

inspeção e de scanners, bem como treinamento de unidades militares (Rodríguez, 2010). 

Outro ponto importante é que a assistência destinada ao fortalecimento das instituições 

de justiça e do Estado de direito era composta em sua maioria de concessão de equipamentos e 

treinamento destinados aperfeiçoar a capacidade de detecção de indivíduos ligados a atividades 

criminosas e para tornar mais eficiente os processos de investigação e prisão dos mesmos. 

Apenas US$ 5 milhões foram destinadas à promoção dos direitos humanos (Rodríguez, 2010). 

Ademais, a menor parte dos valores da Iniciativa Mérida era repassada por meio do ESF, que 

chegou a compor US$ 50 milhões dos recursos totais para os anos de 2008 a 2010, enquanto os 

do INCLE e do FMF chegaram a US$ 859,5 milhões e US$ 420,8 milhões, respectivamente 

(Seelke, 2010). 

Portanto, a partir desses dados da Iniciativa Mérida e relacionando-os com o que foi 

verificado sobre a assistência de segurança dos EUA para o México, de modo geral, entre 2001 

e 2011, é possível afirmar que, apesar de já haver nesse período uma tendência das elites 

políticas norte-americanas em transferir recursos para programas com ênfase não-militar, a 

maior parte deles foram destinados a reforçar a tendência à militarização da segurança interna 

mexicana, que deve ser visto no contexto duplo de aumento do emprego das Forças Armadas 

em operações de combate ao crime organizado pelo governo Calderón e de intensificação das 

pressões para utilização interna das instituições militares pelo governo Bush durante a 

campanha de guerra global ao terror. Isso indica que nesse primeiro período, a ênfase da 

assistência de segurança recaiu sobre o elemento destrutivo da pacificação, destinado a 

eliminação aos grupos sociais recalcitrantes e que constituíam uma ameaça à ordem social 

neoliberal criada, bem como aos próprios mecanismos de reprodução dessa ordem. 

  

4.2.2 Desenvolvimentos posteriores da assistência de segurança (2012-2022) 
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Com o final do governo Bush e o início da administração de Barack H. Obama (2009-

2017), as relações entre os dois países na área de segurança passaram por modificações 

importantes que, apesar de manterem alguns elementos presentes no período anterior, realizou 

atualizações no tipo de assistência de segurança empreendida pelos EUA e que se mantiveram 

até o governo de Joseph Biden (2021-2025). Nesse contexto, alguns fatores conjunturais devem 

ser considerados: os efeitos ainda discerníveis da crise econômica do subprime, que ocorreu 

entre 2008 e 2009; o desgaste da campanha da guerra global ao terror tanto no Oriente Médio 

quanto em outras partes do sistema internacional e, por fim, uma mudança tanto na Presidência, 

quanto no Congresso dos EUA, que levou a vitórias do Partido Democrata.  

Entretanto, efeitos estruturais tiveram importância nas modificações da assistência de 

segurança norte-americana e, dentre eles, é possível afirmar a continuidade do interesse em 

manter uma agenda de segurança que levasse em consideração a manutenção da reprodução da 

ordem social neoliberal e das relações sociais de produção e distribuição que lhe eram inerentes. 

Esse conjunto de fatores levou a uma revisão da política de auxílio norte-americano, que passou 

a privilegiar uma concatenação ainda maior entre segurança e desenvolvimento, porém sem 

abandonar o reforço à estratégia de enfrentamento militarizado ao crime organizado e à 

migração indocumentada. Essa dupla estratégia deve ser vista, portanto, no quadro de uma 

relação dialética entre duas formas de manter a segurança da reprodução e da própria existência 

do tipo de sociedade que se almejava manter.  

A fim de melhor compreender esse enquadramento geral, é necessário realizar o mesmo 

procedimento que foi realizado em relação ao período anterior e analisar os dados quantitativos 

e qualitativos da assistência de segurança estadunidense. Como afirmado anteriormente, o 

marco temporal escolhido são os anos 2012, quando se inicia a nova estratégia de assistência 

dos EUA para o México (Iniciativa dos Quatro Pilares) e 2024, quando se consolida uma nova 

etapa dessas relações, com o Enquadramento Bicentenário (criado em 2021). Portanto, no caso 

norte-americano, abrange as administrações de Barack Obama (2009-2017), Donald J. Trump 

(2017-2021) e Joseph Biden (2021-2024). Quanto ao México, trata-se das administrações de 

Enrique Peña Nieto (2012-2018) e de Andrés Manuel López Obrador (2018-2024). 

No que se refere aos dados quantitativos do auxílio dos EUA, é importante fazer uma 

distinção entre duas fases: a primeira vai de 2011 a 2017, durante a gestão Obama e é 

identificada com uma nova etapa da Iniciativa Mérida, com foco supostamente menor da ajuda 

militarizada. A segunda ocorre entre 2018 e 2024, nas gestões Trump e Biden, quando a 

Iniciativa Mérida passou gradualmente a ser abandonada até ceder a outra abordagem 

institucional, baseada no chamado Enquadramento Bicentenário, criado na administração do 
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presidente Democrata. 

As variações nos valores de transferência de recursos financeiros para o período 

completo podem ser vistas no Gráfico 12. Quanto ao período de 2012 a 2017, esse valor passou 

de US$ 346,4 milhões para US$ 143,8 milhões. Em relação ao primeiro ano, a ajuda foi 

repassada a partir de seis programas: os geridos pelo DOS foram FMF (US$ 7 milhões); INCLE 

(US$ 248,5 milhões) e NADR (US$ 5,3 milhões). Por sua vez, os administrados pelo DOD 

foram o Programa de Parceria de Combate ao Terrorismo (US$ 702,4 mil), a Seção 1004 

Assistência Contra Drogas (US$ 70,6) e Seção 1033 Assistência Contra Drogas (US$ 12,8 mil). 

(CIP, 2024a). Quanto a 2017, a assistência se deu mediante cinco programas: FMF (US$ 5 

milhões); IMET (US$ 1,5 milhão); INCLE (US$ 90 milhões), NADR (US$ 1,1 milhão) e Seção 

1004 (US$ 46,1 milhões), sendo os quatro primeiros administrados pelo DOS, enquanto o 

último foi pelo DOD. 

 

Gráfico 12 – Assistência de segurança dos EUA para o México (2012-2024) 

 

Fonte: CIP (2024); Seelke (2023). 

 

No que se refere à proporção da assistência não-militar, ou seja, aquela focada em 

governança e reformas das instituições do Estado mexicano – especialmente as de justiça –, foi 

registrado uma diminuição significativa de 48,6% para 28,6% (CIP, 2024a). A análise dos 

dados indica que, conquanto os valores de assistência de segurança não militarizada tenham se 

mantido relativamente altos, sofreram uma diminuição nesse período, tanto em termos totais, 
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quanto em relação à parcela dedicada ao auxílio militar22. No Gráfico 13, é mostrada a variação 

na proporção da assistência não-militarizada para o marco temporal de 2012 a 201923. Esse 

dado indica que, apesar da maior atenção dada ao componente não militar, a ajuda de segurança 

militar continuou desempenhando um papel significativo na assistência de segurança total dos 

EUA para o México. Por outro lado, é preciso considerar que esses valores não inclui a 

totalidade das transferências do DOS, nem as realizadas pela USAID (que inclusive fazem parte 

do orçamento da Iniciativa Mérida). 

 

Gráfico 13 – Proporção de Assistência Não-Militar (2012-2022) 

 

Fonte: CIP (2024a). 

 

Passando-se para análise das transferências de armamentos dos EUA para o México 

referente aos anos entre 2018 e 2024, foi verificada uma redução de US$ 107 milhões para US$ 

50,7 milhões (CIP, 2024c; Seelke, 2023). Apesar de não poder ser observada a porcentagem 

dos programas de assistência não-militar em relação ao montante total para os anos de 2020 a 

2024, é possível afirmar que tal tendência de queda parece ter se mantido ou, ao menos, 

estacionado, mas sem que os recursos para esse tipo de assistência tenham aumentado, dado 

que a ajuda repassada por meio do INCLE passou de US$ 100 milhões para US$ 48 milhões 

durante esses anos. Desse modo, esse programa passou por um decréscimo de 63,2% para 43%, 

 

22 Cabe relembrar que nessa contabilização não entram programas como Assistência Humanitária ou ESF, além 

dos investimentos realizados através da USAID sendo, portanto, uma aproximação com base nos dados do Security 

Assistance Monitor. 

23 A partir de 2020, o Security Assistance Monitor não oferece registros discriminados das alocações específicas 

dos programas de assistência. 
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enquanto os demais programas tiveram seus valores mantidos praticamente os mesmos (Seelke, 

2023).  

Essas variações indicam que, no referente à assistência de segurança segundo os 

critérios do governo norte-americano – e que foram incorporados à base de dados Security 

Assistance Monitor (SAM) –, o peso da ajuda não-militar sofreu uma perda em relação à militar, 

resultando em uma continuidade e talvez até mesmo uma acentuação da militarização na 

assistência de segurança dos EUA. Entretanto, esses critérios não levam em consideração os 

repasses mediante os programas Assistência ao Desenvolvimento (AD) e o ESF. Ademais, não 

engloba os investimentos via projetos da USAID que, assim como no caso colombiano, foram 

significativos para as relações entre EUA e México no período. 

No caso das transações de armamentos em direção ao país latino-americano, foi 

verificada uma redução significativa de US$ 3,9 bilhões em 2012 para 409,5 milhões em 2017, 

mantendo-se em níveis mais ou menos similares até 2022, quando chega a US$ 401,5 milhões. 

Como demonstrado no Gráfico 14, as exceções são os anos de 2018 e 2020, quando os valores 

chegam a US$ 0 e a US$ 1,2 bilhão, respectivamente. Em 2012, os cinco itens que tiveram 

maior valor foram: equipamentos eletrônicos, equipamentos para sistemas aeroespaciais, 

aeronaves e equipamentos associados, equipamentos para treinamento e veículos militares 

blindados (incluindo carros de combate). Já em 2022, os principais equipamentos em termos de 

valores eram: equipamentos de imagem e orientação para aeronaves e veículos, equipamentos 

eletrônicos, aeronaves, motores e veículos de lançamento (CIP, 2024c).  

Quanto ao volume dos armamentos adquiridos dos EUA, os principais equipamentos 

recebidos pelo México foram: 263 veículos blindados leves, 136 aeronaves (em sua maioria 

helicópteros) e 43 mísseis (SIPRI, 2024). Portanto, de modo geral, é perceptível que a tendência 

da transferência de armamentos dos EUA para o país latino-americano acompanhou a dos 

repasses de recursos financeiros para a área de segurança – ainda que os tipos de equipamentos 

militares obtidos pelas Forças Armadas e policiais mexicanas tenham se mantido relativamente 

regulares, apesar de algumas modificações pontuais. 
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Gráfico 14 – Transferências de armamentos dos EUA para o México (2012-2022) 

 

Fonte: CIP (2024c). 

 

Já em relação aos militares mexicanos treinados por instrutores norte-americanos, foi 

visto uma redução no período, passando de 2.627 em 2012 para 223 em 2019, sendo que essa 

queda mais acentuada se iniciou em 2017, quando o número passou de 5.626 para 1.573, 

conforme consta no Gráfico 15. No primeiro ano desse período, os programas com maior 

número de militares treinados foram: Seção 1004 Assistência Contra Drogas (2.207); INCLE 

(96); Programa de Parceria de Combate ao Terrorismo (78) e o IMET (47). Já em 2017, 

continuavam sendo a Seção 1004 (1.134); INCLE (113); IMET (49) e o Programa de Parceria 

de Combate ao Terrorismo (15). Por fim, em 2019, houve modificações nos programas 

envolvidos no treinamento dos militares mexicanos. Os principais passaram a ser: Seção 333 

Construção de Capacidade de Parceiro (365); FMF (192); IMET (66); Programa de Parceira de 

Combate ao Terrorismo e à Guerra Irregular (15) e INCLE (13) (CIP, 2024b). Portanto, é 

possível perceber uma continuidade na importância relativa dos treinamentos destinados a 

aperfeiçoar a capacidade das Forças Armadas de combate o crime organizado em relação a 

outros programas, tendo a Seção 1004 sido importante na maior parte do tempo, inclusive no 

período anterior. 
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Gráfico 15 – Militares mexicanos treinados pelos EUA (2012-2019) 

 

Fonte: CIP (2024b). 

 

Feita essa análise dos dados quantitativos, é necessário compreender o conteúdo da 

assistência de segurança norte-americana para as instituições de segurança mexicanas, bem 

como suas modificações ao longo desse período. A fim de melhorar a análise, conforme dito 

anteriormente, as modificações na ajuda norte-americana levam a uma divisão desse marco 

temporal em dois subperíodos ou fases: a primeira corresponde aos anos de 2012 a 2017, com 

as mudanças qualitativas na Iniciativa Mérida que é transformada para entrar na sua “segunda 

etapa”, denominada de Estratégia dos Quatro Pilares. Ao seu turno, entre 2018 e 2024, esse 

pacote de assistência perde progressivamente espaço nas relações entre EUA e México para, 

finalmente, em 2021, ser substituída pelo Enquadramento Bicentenário na administração de 

Joseph Biden. Esse é o esquema que guia a análise dos programas estadunidenses. 

As mudanças na política norte-americana começaram nos diálogos estabelecidos entre 

as administrações Obama e Calderón em 2011 em que eles decidiram “ampliar o escopo dos 

esforços bilaterais para focar em construção de instituição em vez de transferências de 

tecnologia, desenvolvimento econômica e programas sociais baseados em comunidade, e 

estados e municipalidades (especialmente na fronteira EUA-México)” (Seelke; Finklea, 2017, 

p. 9). A partir de 2013, durante o governo de Enrique Peña Nieto (2012-2018), foi estabelecida 

a Estratégia dos Quatro Pilares da Iniciativa Mérida. A partir desse momento, a assistência 

norte-americana especificamente para as instituições de segurança se daria na base da ênfase 

na “reforma do setor judiciário, lavagem de dinheiro, polícia e profissionalização de correções 

no nível federal e estadual, segurança de fronteira tanto ao norte quanto ao sul e abordagens 
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piloto para lidar com as causas fundamentais da violência” (Seelke; Finklea, 2017, p. 10). 

Assim, ao menos em tese, as elites políticas estadunidenses passavam a ter maior interesse na 

assistência de segurança baseada no conceito de desenvolvimento e de reformas de instituições 

de segurança civis em relação à ajuda militarizada que tinha caracterizado o período anterior, 

especialmente os anos de vigência da primeira etapa da Iniciativa Mérida. Também é importante 

ressaltar, como já fora dito, que a Estratégia dos Quatro Pilares não se trata de um complemento 

à Iniciativa Mérida, mas uma reformatação do plano em relação a sua característica militar nos 

anos 2000. 

Tal Estratégia baseava-se em quatro elementos (denominados “pilares”) para reajustar 

a assistência de segurança dos EUA para o México: o primeiro era Disrupção de Grupos 

Criminosos Organizados; o segundo, Institucionalização do Império da Lei Enquanto Protege 

os Direitos Humanos; o terceiro, Criação de uma Fronteira do Século XXI e o quatro, 

Construção de Comunidades Fortes e Resilientes. O primeiro pilar era o foco da primeira etapa 

da Iniciativa Mérida e baseava-se na transferência de equipamentos tecnológicos e treinamento 

de pessoal para coleta e compartilhamento de informações nas fronteiras norte e sul do México. 

Dessa forma, as instituições mexicanas adquiriram dos EUA sistemas de biometria 

automatizados e interagências, além de sistemas de telecomunicações para instalação em 

cidades ao longo da fronteira entre os dois países, bem como para as fronteiras com Guatemala 

e Belize (Seelke; Finklea, 2017). 

O segundo pilar dividia-se em dois aspectos centrais: a reforma da polícia mexicana 

(com foco na Polícia Federal) e a reforma dos sistemas judicial e penal. Referente ao primeiro, 

houve uma manutenção dos programas de capacitação e treinamento de efetivos policiais 

mexicanos nos âmbitos estadual, local e, principalmente, federal em áreas, como coleta de 

inteligência, técnicas de investigação, preservação de cena do crime, dentre outras. Além disso, 

capacitava os policiais em proteção aos Direitos Humanos. Já no segundo caso, além dos 

equipamentos técnicos repassados pelo DOS, foram realizados treinamentos por instrutores do 

Departamento de Justiça dos EUA com órgãos judiciais mexicanos, do quais se destaca a PGR 

– que inclusive desenvolveu em conjunto com o departamento norte-americano um programa 

de treinamento de promotores, investigadores e especialistas forenses em termos de sistema 

acusatório entre 2011 e 2012, denominado Operação Diamante. Ademais, a USAID foi outro 

importante órgão que ofereceu recursos na área de império da lei para autoridades estaduais e 

federais de 31 estados mexicanos e do Distrito Federal em áreas que facilitassem os processos 

de investigação e julgamento de criminosos (Seelke; Finklea, 2017). 

O terceiro pilar envolve três aspectos principais: a formação de um Comitê de Condução 
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Executivo Bilateral de Fronteira do Século XXI; aumento das inspeções de veículos em ambas 

as direções da fronteira binacional; prevenção de corrupção dos órgãos de fronteira e atenção 

às fronteiras sul do México. Quanto ao primeiro, o referido comitê teve como objetivo 

desenvolver planos de ação binacionais direcionados a garantir a construção de infraestrutura, 

a segurança dos fluxos de pessoas e bens e aplicação da lei e de segurança. Já o último elemento 

envolveu a implementação de um plano de segurança na fronteira sul desde 2013, tendo o apoio 

norte-americano mais específico sido direcionado para a criação de 12 bases navais avançadas 

fluviais e três cordões de segurança envolvendo as fronteiras com Guatemala e Belize. 

Ademais, o DOS continuou a fornecer equipamentos e treinamento, enquanto o DOD 

providenciou treinamento e sistemas tecnológicos militares para as Forças Armadas mexicanas 

nessas regiões (Seelke; Finklea, 2017). 

Finalmente, o quarto pilar teve como objetivos mais específicos explicitamente 

apontados “empoderar líderes locais, representantes da sociedade civil e atores do setor privado 

para liderar os esforços de prevenção de crime e redução da demanda de droga em suas 

comunidades” (Seelke; Finklea, 2017, p. 22). A estratégia do pilar quatro focava, então, em três 

metas: “(1) fortalecer capacidade de planejamento cívico federal para prevenir e reduzir crime; 

(2) reforçar a capacidade dos governos estadual e local de implementar prevenção ao crime e 

redução de atividades; e (3) aumentar o engajamento com a juventude em risco” (Seelke; 

Finklea, 2017. p. 23). As ações desse pilar foram financiadas principalmente pela USAID, com 

ênfase nas localidades de Ciudad Juárez, Monterrey, Nuevo León, Tijuana, Baja California, 

Chuhuahua, Jalisco e Michoacán (a maioria regiões de fronteira e com altos índices de violência 

ligada à atuação do crime organizado, especialmente por meio dos cartéis de drogas). 

O financiamento da Iniciativa Mérida segundo a Estratégia dos Quatro Pilares era 

realizado mediante os recursos de duas instituições: o DOS e a USAID através de três 

programas: ESF, INCLE e FMF, como pode ser visto na Tabela 2. Em que pese o DOS tenha 

sido o principal fornecedor de assistência de segurança nos marcos desse plano de segurança, a 

partir principalmente de 2017, a USAID também passa a ter uma importância considerável e 

que se manteve relativamente estável ao longo desse primeiro subperíodo. Cabe analisar mais 

a fundo o conteúdo das ações levadas a cabo por essas duas instituições no âmbito da 

mencionada estratégia. 
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Tabela 2 – Assistência de segura via Iniciativa Mérida (US$ milhões) 

 

Fonte: Seelke; Flinklea (2017). 

Gráfico 16 – Assistência do DOS e USAID via Iniciativa Mérida (US$ milhões) 

 

Fonte: USA (2019). 
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Correspondendo às mudanças provocadas pela Estratégia dos Quatro Pilares, a 

assistência de segurança dos EUA para a Iniciativa Mérida passou a redirecionar cada vez mais 

o apoio do DOS e da USAID para ajuda não-militar sobretudo a partir de 2014, quando são 

criados uma série de projetos em parceria com o governo mexicano. Entre 2014 e 2018, foram 

implementados 445 programas por essas duas instituições norte-americanas, sendo que, destes, 

388 era pelo DOS, enquanto apenas 57 era financiados pela USAID. Além disso, como indica 

o Gráfico 17, a participação financeira do DOS foi maior que a da USAID em todos os anos 

fiscais desse período. Além disso, a maior parte dos projetos de ambas as instituições focou na 

área de “império da lei” (rule of law), principalmente na reforma do setor de justiça criminal do 

país latino-americano. Para além dessa área, foram focadas as de “segurança de fronteira e de 

portos”, “profissionalização da polícia” e “atividades antinarcóticos” (USA, 2019). 

 

Gráfico 17 – Divisão da assistência do DOS e USAID na Iniciativa Mérida 

entre 2015 e 2022 (US$ milhões) 

 

Fonte: USA, 2019. 

 

No caso do DOS, as ações dos projetos eram caracterizadas principalmente pelo 

provimento de treinamento, ajuda técnica e equipamento para instituições de segurança do 

Estado mexicano, como agências de aplicação da lei, de segurança fronteiriça, do setor de 

justiça e as Forças Armadas. Já a USAID dava ênfase para outros setores, como prevenção de 

crime, promoção dos direitos humanos e transparência dos órgãos públicos. Essas ações eram 



114 

 

realizadas através de treinamentos e auxílio técnicos para as instituições estatais mexicanas. 

Ademais, diversos projetos dessa agência eram destinados para engajamento com a sociedade 

civil, como é exposto mais adiante, na análise da CDCS do México para os anos de 2014-2018 

e 2015-2019. No período mencionado, o DOS administrou 99 projetos na área de Justiça 

Criminal Avançada (US$ 241 milhões); 97 em Profissionalização da Polícia (US$ 144 

milhões); 76 em Antinarcóticos (US$ 115 milhões); 68 em Segurança de Fronteiras e Portos 

(US$ 217 milhões) e 9 em Disrupção de Finanças Ilícitas (US$ 17 milhões). Já a USAID geriu 

20 projetos em Prevenção de Crime e Violência (US$ 70 milhões); 15 em Direitos Humanos 

(US$ 46 milhões); 15 em Transparência (US$ 49 milhões) e três em “império da lei” (US$ 126 

milhões) (US, 2019).  

Portanto, dos dados apresentados, depreende-se que a assistência de segurança dos EUA 

através da nova etapa da Iniciativa Mérida não apenas sofreu uma modificação fundamental no 

seu conteúdo ao aumentar em termos relativos a importância do conteúdo não-militar da 

assistência norte-americana, como também passou a ser baseada em uma relação de 

complementaridade entre o DOS e a USAID. Enquanto o primeiro ficou responsável pela parte 

mais “dura” da ajuda norte-americana – incluindo o repasse de recursos para as Forças Armadas 

e as polícias, ou seja, instituições diretamente ligadas à atividade de uso da violência direta –, 

o segundo concentrou parte de seus esforços no desenvolvimento de programas junto a setores 

da sociedade civil. Apesar disso, a ênfase até 2018 permaneceu centrada na categoria de 

“império da lei” – o que se modificou nos anos subsequentes, como abordado mais adiante. 

Portanto, a partir do que foi exposto, é possível perceber um esforço do Estado norte-americano 

de modificar gradualmente os aspectos de sua assistência de segurança para o México, com um 

papel relativamente maior dado à criação de condições nas instituições estatais e na sociedade 

civil para combate às ameaças tanto à ordem social mexicana, quanto à própria segurança da 

ordem social norte-americana – vinculada à primeira pelo fato de compartilharem a mesma 

fronteira. 

Em se tratando especificamente do papel da USAID na assistência norte-americana, 

cabe analisar o volume, bem como sua estratégia própria – que estava em alinhamento com a 

das demais instituições estadunidenses. Quanto ao primeiro, como demonstrado no Gráfico 18, 

houve crescimento gradual da assistência total para o México entre 2001 e 2024, com um 

aumento expressivo a partir de 2012, quando chegou a US$ 66,8 milhões, e que se manteve em 

níveis relativamente semelhantes nos anos seguintes. Quanto a esse volume total de assistência 
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da USAID, entre 2005 e 2012, a categoria “Império da Lei” foi a que mais recebeu recursos24, 

passando de US$ 5,7 milhões para US$ 14,8 milhões (USA, 2024). 

 

Gráfico 18 – Assistência total da USAID para o México (2011-2024) 

 

Fonte: USA (2024) 

 

Entre 2013 e 2020, o setor “Promoção de Justiça” (e correlatos) foi o mais significativo, 

tendo registrado uma diminuição de US$ 23,8 milhões para US$ 9,6 milhões nesse mesmo 

período. Isso pode indicar que a posição de primeiro lugar no valor dos recursos dessa categoria 

deve ter ocorrido mais como resultado da diminuição relativa de outros programas do que de 

uma ênfase em intensificação nesse setor, ainda que os recursos aplicados nele não tenham sido 

desconsideráveis. Finalmente, entre 2021, 2022, 2023 e 2024, os que mais receberam recursos 

foram, respectivamente, “Assistência Humanitária”, “Atividade de Transparência em Direitos 

Humanos”, “Comunidades Sustentáveis Prósperas” e “Atividade de Parceria com México para 

Cidades com Zero Poluentes” (USA, 2024). 

Assim como no caso colombiano, o conteúdo dos seus programas desenvolvidos a partir 

de 2014 foi organizado no CDCS para o período de 2014-2018. Segundo esse documento, a 

USAID fundamentava suas atividades em dois princípios gerais: fortalecimento da segurança 

por meio da Iniciativa Mérida e mitigação dos efeitos da mudança climática global. Assim, os 

objetivos da Estratégia para o período 2014-2018 seriam: 1) apoiar modelos de prevenção de 

crime e violência replicados por parceiros locais; 2) ajudar nas reformas constitucionais do 

 

24  As exceções foram os anos de 2007 e 2008, quando os principais setores foram, respectivamente, 

“Desenvolvimento de Capacidades de Monitoramento e Controle” e “Sistema de Justiça” (USA, 2024). 
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sistema de justiça; 3) criar espaço para proteção dos direitos humanos e 4) contribuir com a 

redução de gases ligados ao efeito estufa em setores-chave. Dessa forma, a agência trabalhou 

em associação aos fundamentos da Estratégia dos Quatro Pilares da Iniciativa Mérida, sendo 

responsável por projetos vinculados sobretudo aos pilares dois e quatro (USA, 2014b). 

No que se refere ao primeiro objetivo do CDCS 2014-2018, as ações tomadas 

envolveram o crescimento da colaboração multissetorial nas comunidades locais para 

prevenção do crime e da violência, incluindo cooperação com instituições públicas e privadas 

nacionais e internacionais e o desenvolvimento de projetos cujo alvo foi a sociedade civil 

mexicana, especialmente em áreas vulneráveis e de fronteira. Também foi escolhido como ação 

a ser tomada o fortalecimento das instituições de segurança do governo mexicano, por meio da 

ajuda na elaboração de planos para redução da violência e do crime organizado nas esferas 

estadual, municipal e federal. Também se continuou a desempenhar as mesmas atividades de 

treinamento e equipamentos desses órgãos estatais na esteira dos projetos levados a cabo via 

Iniciativa Mérida. Por fim, foram desenvolvidos projetos focados na capacitação da juventude 

de risco para obter papeis produtivos em suas comunidades, envolvendo programas de 

capacitação profissionais e de manutenção de crianças e jovens nas escolas (USA, 2014b). 

Quanto ao segundo objetivo, as ações planejadas incluíram ajuda na implementação de 

reformas judiciais; capacitação de setores de justiça por meia construção de capacidades. A 

USAID seria então responsável por prover apoio à implementação das reformas judiciais nos 

estados; promover ações de promoção dos direitos humanos para os cidadãos nos estados e 

continuação do treinamento de atores no setor da justiça criminal, nos moldes que em que 

tinham sido implementadas as ações no âmbito da Iniciativa Mérida. Já em relação ao terceiro 

objetivo, a agência norte-americana se comprometeu a ajudar a fortalecer a capacidade 

administrativa e técnica de monitor e supervisionar os esforços de promoção dos direitos 

humanos pelo governo mexicano. Ademais, passou-se a trabalhar com organizações da 

sociedade civil, especialmente aquelas de atuação nos níveis locais, a fim de auxiliá-las a 

monitorar a implementação de políticas de direitos humanos pelas instituições estatais 

mexicanas (USA, 2014b). 

Por fim, em relação ao quarto objetivo, a USAID intensificou seu apoio a programas 

nacionais mexicanos de redução de gases poluentes em setores estratégicos da economia, como 

energia, uso da terra e florestamento. Nesse caso, a principal fonte de financiamento viria do 

estímulo dado pela USAID ao setor privado. Isso seria conseguido a partir do desenvolvimento 

de uma arquitetura financeira necessária à implementação de estratégias de economia 

sustentável nos setores mencionados previamente. Além disso, era privilegiado um modelo de 
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produção baseado em empresas de pequena escala, além de suporte para conseguir fontes de 

financiamento a fim de contribuir com a transição energética mexicana (USA, 2014b). 

Ao seu turno, os projetos implementados pela USAID foram realizados em parceria com 

atores econômicos e sociais privados, cabendo destacar quais foram os principais deles entre os 

anos de 2014 e 2018. Nesse espaço de tempo, os recursos para os distintos projetos elaborados 

pela agência estadunidense no México – para a Iniciativa Mérida, bem como outros setores de 

ajuda internacional – foram provenientes, principalmente, das instituições que se seguem: 

Management Systems International 25  (US$ 77,2 milhões); recursos próprios (públicos) da 

USAID (US$ 22,4 milhões); Chemonics International 26  (US$ 20,2 milhões); The Nature 

Conservancy27 (US$ 15,3 milhões) e ABT Associates28  (US$ 11,1 milhões) (USA, 2024). 

Portanto, pode-se afirmar que a maior parte do montante de assistência norte-americana via 

USAID nesse momento se deu através de parcerias com empresas transnacionais privadas. 

A partir de 2018, com a plena chegada do governo Trump nos EUA e com a eleição de 

López Obrador no México, as relações entre os dois países passaram por tensões, devido 

principalmente à política de America First do presidente norte-americana e ao endurecimento 

das medidas de controle à migração na fronteira binacional. Ademais, como parte de sua 

estratégia de política econômica e externa, a gestão estadunidense diminuiu a assistência 

externa como um todo, incluindo as realizadas pelo DOS e da USAID, que tiveram seus 

recursos para essa finalidade cortados em 30% (Mateo, 2024). Isso chegou a causar 

estremecimentos na assistência de segurança para o México, porém sem maiores efeitos, devido 

à manutenção do apoio do Congresso ao país latino-americano via Iniciativa Mérida.  

Apesar disso, a relação entre os dois países continuou a ocorrer. No entanto, passou a 

basear-se em um nível de segurança mais estreito do que aquele visto na Estratégia dos Quatro 

Pilares. Isso levou a uma redução gradativa da importância da Iniciativa Mérida segundo os 

moldes do que foi feito nos dois governos de Obama e no de Enrique Peña Nieto. Essa 

diminuição da relevância do plano de segurança foi gradualmente deslocada na agenda de 

relações entre os dois países até ser então substituída na administração Biden pelo chamado 

 

25 Trata-se de uma empresa transnacional de auxílio a projetos de desenvolvimento socioeconômico, com sede em 

Washington, D.C (EUA). 

26 Também é uma presa privada transnacional de auxílio a projetos de desenvolvimento socioeconômico, com sede 

em Washington, D.C (EUA). 

27 É uma empresa transnacional de auxílio no desenvolvimento de programas de conservação ambiental, com sede 

em Virginia (EUA). 

28 É uma empresa transnacional de consultoria e pesquisa para elaboração de políticas governamentais e privadas, 

com sede em Massachusetts (EUA). 
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Enquadramento Bicentenário (Correa-Cabrera, 2022). Portanto, passa-se agora à análise da 

assistência de segurança durante os governos Trump e Biden, englobando os anos de 2018 a 

2024, a fim de compreender as continuidades e mutações da assistência de segurança norte-

americana para o México. 

 No que se refere às relações entre EUA e México em seu contexto mais amplo, as 

relações entre os governos de Peña Nieto e de López Obrador com a administração de Trump 

passaram por tensões pontuais, embora tenham mantido relações próximas em diversas áreas, 

corroborando a ideia de que o presidente mexicano manteve uma postura pragmática nas 

relações com o vizinho, mantendo iniciativas nas áreas de comércio, energia e segurança 

(Franzoni; Ayerbe, 2021). No que se refere especificamente ao setor de segurança, a agenda do 

presidente estadunidense focou em fundamentalmente dois pontos: combate às organizações 

criminosas transnacionais e o aumento da segurança fronteiriça, levando a uma ênfase em ações 

que privilegiavam o curto prazo e de cunho mais militarizado (Kloppe-Santamaría, 2021).  

Assim, o governo norte-americano impôs pressões diplomáticas e comerciais às duas 

administrações mexicanas a fim de força-las a controlar o fluxo de imigrantes em sua fronteira 

sul – o que incluiu o envio da Guarda Nacional para impedir a entrada de caravanas de migrantes 

provindos da América Central no México. Ademais, o presidente dos EUA incluiu em sua 

agenda a construção de um muro na fronteira com o vizinho do sul, que acabou não sendo 

finalizado. Essas e outras medidas (como a captura do ex-Secretário de Defesa Nacional 

mexicano pelas autoridades norte-americanas por acusações de envolvimento com o 

narcotráfico) levaram à criação de uma lei pelo Congresso Nacional do país latino-americano 

que restringia a presença e atuação de agentes estrangeiros no país, o que incluía o Escritório 

Federal de Investigação (FBI, na sigla em inglês) a DEA – o que provocou reações contrários 

por parte de membros do governo Trump (Kloppe-Santamaría, 2021). 

Em que pese essas tensões, a assistência de segurança dos EUA para o México 

continuou, ainda que com algumas modificações. No que se refere à Iniciativa Mérida, os 

valores da assistência para os anos de 2017 a 2021 acompanharam a tendência de queda já 

verificada na administração Obama, tendo passado de US$ 130,9 milhões para US$ 128 

milhões. Por sua vez, essa redução se deveu à queda nos valores repassados através do programa 

ESF (a parte que se voltava completamente à ajuda econômica do país latino-americano), posto 

que os recursos do INCLE se mantiveram relativamente constantes – o que pode ser explicado 

pela mudança na agenda de segurança das elites políticas norte-americanas para o México a 

partir de 2017 (Seelke, 2023). Ademais, essa tendência de queda nos valores da Iniciativa 

Mérida também acompanham a tendência mais geral de diminuição da assistência de segurança 
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total desde 2017, conforme já analisado. 

Entretanto, a mudança nas relações entre os dois países passou uma nova modificação 

a partir da ascensão de Joseph Biden à presidência dos EUA. Já em 2021, os mandatários dos 

dois países tiveram uma reunião por meio do Diálogo de Alto Nível sobre Segurança (HLSD, 

na sigla em inglês) – fórum que não havia se reunido durante o governo Trump –, onde foi 

lançado o plano de ação binacional do Enquadramento Bicentenário EUA-México para 

Segurança, Saúde Pública e Comunidades Seguras. Diferentemente da Estratégia dos Quatro 

Pilares, tratava-se de um plano para substituir a Iniciativa Mérida – que havia passado por certo 

desgaste durante a gestão Trump e sofrido críticas pelo governo de López Obrador (Seelke, 

2022; 2023; Seelke; Rosen, 2022). A criação desse novo plano de assistência ao México 

também levou a mudanças na atuação das instituições responsáveis por gerir os projetos em 

conjunto, especificamente, o DOS e a USAID, como mencionado mais adiante. 

De acordo com o plano de ação formulado pelos dois países, os objetivos do 

Enquadramento Bicentenário consistiam em três: Proteção de Nosso Povo; Prevenção de Crime 

Transfronteiriço e Perseguição de Redes Criminosas. O primeiro objetivo inclui três áreas de 

cooperação: saúde pública; apoio à segurança das comunidades e redução de homicídios e de 

crimes de alto impacto. No referente ao segundo objetivo, as áreas de cooperação são segurança 

de viagem e comércio (consistindo em aumentar as trocas de informações entre as agências dos 

dois países e coordenar esforços na área de fronteira, aeroportos e portos marítimos); redução 

de tráfico de armas ilícitas; disrupção da capacidade de ação das organizações criminosas 

transnacionais e redução do tráfico humano e de contrabando. Quanto ao terceiro, as áreas de 

cooperação são disrupção de finanças ilícitas; fortalecimento da capacidade do setor de justiça 

de investigar e processar o crime organizado; aumento da cooperação no ciberespaço e, 

finalmente, maior cooperação em extradições (USA, 2022). 

Quanto aos projetos que foram levados a partir dessa abordagem, cabe tratar das ações 

do DOS e da USAID. Analisando essa etapa de assistência de segurança dos EUA para o 

México, o U.S. General Accounting Office (GAO) ilustra projetos que foram levados a cabo 

entre 2019 e 202229. Nesse momento, as atuações do DOS “focaram em prover treinamento e 

assistência a oficiais mexicanos dos setores de justiça, segurança fronteiriça, forças armadas e 

aplicação da lei. Essa assistência inclui equipamento para laboratórios forenses, detecção de 

 

29 Em que pese as ações referentes aos anos 2019 e 2020 e até 2021 não tenham levado em consideração o 

Enquadramento Bicentenário por este ainda não ter sido criado nesse momento, elas estão de acordo com os 

objetivos expressados pelo plano de ação entre México e EUA – como é inclusive ressaltado por oficiais da USAID 

em relação ao CDCS 2020-2025, é analisado em seguida. 
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drogas e vigilância de fronteiras” (USA, 2023a, p. 9). Enquanto isso, os programas da USAID 

“focaram em engajar com as instituições do governo mexicano, organizações da sociedade civil 

e o setor privado para promover a aplicação da lei e confiança no governo, prevenir crime e 

violência, e avançar nos direitos humanos” (USA, 2023a, p. 9). Portanto, em que pese essas 

atuações das duas instituições sejam uma mudança na forma como a assistência de segurança 

foi implementada pelo governo norte-americano em relação à administração Trump, não 

representa uma mudança muito diferente relativa à Estratégia dos Quatro Pilares, para além da 

criação de novas frentes de auxílio internacional e de um foco maior na criação de projetos 

tendo parcelas da sociedade civil como alvo. 

 Outro documento importante para se compreender o auxílio estadunidense nesse 

período é o CDCS 2020-2025. Novamente, em que pese essa estratégia tenha sido gestada na 

administração Trump, os objetivos propostos pelo documento coincidiam com os da Estratégia 

Bicentenária. Especificamente, a USAID estabelecia três metas: Impunidade e Violência 

Reduzidas em Regiões-Alvo; Crescimento Econômico com Resiliência Climática e 

Transparência Avançada e Maior Colaboração para o Desenvolvimento USAID-AMEXCID. O 

primeiro objetivo dividia-se nos subtópicos: instituições governamentais mais eficientes, 

responsáveis e transparentes; resolução de conflitos locais pelas comunidades e diálogo político 

liderado por atores não-governamentais (USA, 2020b). 

O segundo objetivo subdividia-se em práticas de transparência e integridade nos 

negócios e criação de sistemas de mercados sustentáveis. Finalmente, o terceiro envolvia o 

aumento das parcerias entre as duas instituições e elaboração de programas para lidar com as 

causas fundamentais da migração. Desse modo, esse documento seguia duas outras estratégias 

elaboradas pelo governo dos EUA: a Estratégia de Gerenciamento Colaborativo de Migração 

(CCM, na sigla em inglês) e a Estratégia de Causas Fundamentais, ambas direcionadas a tratar 

da questão migratória de populações oriundas da América Central por território mexicano 

envolvendo a criação de projetos de desenvolvimento socioeconômico com comunidades locais 

(USA, 2020b).  

Ademais, em relação ao CDCS 2014-2018, o de 2020-2025 passava a dar maior ênfase 

à colaboração entre a USAID e a AMEXCID para realizar projetos de desenvolvimento 

socioeconômico nos países da América Central. Essa meta ficou ainda mais clara com a criação 

dos programas Semeando Oportunidades e Jovens Construindo o Futuro, elaborado pelas duas 

agências. O primeiro consiste no oferecimento de recursos a fazendeiros de pequeno porte 

através de ajuda técnica e financeira, enquanto o segundo foi criado para fornecer a jovens 

oportunidades de emprego e experiência como aprendizes (USA, 2023b). Ambos projetos são 
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destinados às populações de Guatemala e Honduras – dado o maior interesse dos tomadores de 

decisão norte-americanos de atuar no chamado Triângulo Norte da América Central, ou seja, a 

área que engloba Honduras, Guatemala e El Salvador, caracterizada por maiores níveis de 

violência e de migração em direção ao território norte-americano. 

Quanto aos principais setores e parceiros da USAID para os anos 2019 a 2024, pode-se 

afirmar que é perceptível uma mudança que corrobora o novo foco da assistência norte-

americana para o México. Em 2021, o setor de Assistência Humanitária passa à posição mais 

importante; em 2022 trata-se de Atividades de Transparência quanto aos Direitos Humanos; em 

2023, Comunidades Prósperas Sustentáveis e, em 2024, Redução de Gases Poluentes. Os 

principais parceiros de 2019 foram a Management Systems International (US$ 6,2 milhões) e a 

Social Impact (US$ 5,8 milhões); em 2020, a Chemonics International (US$ 13,7 milhões) e a 

Development Alternatives (US$ 10 milhões); em 2021, a FHI 360 (US$ 6 milhões) e a 

Management Systems International (US$ 5,3 milhões); em 2022, Management Systems 

International (US$ 15,7 milhões) e a Futures Group Global (US$ 6,1 milhões); em 2023, 

Chemonics International (US$ 16,4 milhões) e The Nature Conservancy (US$ 8,5 milhões); 

finalmente, em 2024, a RTI International (US$ 9,9 milhões) e The Nature Conservancy (US$ 

7 milhões) (USA, 2024). 

Em se tratando do DOS, o principal documento que guiou as ações desse órgão durante 

esse período foi a Estratégia Integrada de País – México, editada em 2022. Segundo ele, os 

objetivos de missão da instituição em relação ao país latino-americano eram quatro: Uma 

América do Norte Segura e Democrática; Uma América do Norte Próspera e Inclusive; Uma 

América do Norte Resilienta e América do Norte em Conjunto. Quanto ao primeiro, destacam-

se as metas colaboração conjunta para gestão da segurança fronteiriça; ações conjuntas para 

combater organizações criminosas transnacionais e rede ilícitas e fortalecer o sistema judicial e 

a aplicação da lei e fortalecimento das capacidades de cibersegurança e fortalecimento dos 

ideais democráticos no México (USA, 2022). 

Em relação ao segundo, destacam-se as metas de implementação de políticas para 

geração de desenvolvimento da classe média mexicana e lidas as causas fundamentais da 

pobreza e do parco desenvolvimento econômico para as comunidades marginalizadas no sul do 

país; facilitação do fluxo de comércio e investimentos bilaterais e dentro da América do Norte 

e crescimento de setores econômicos para aumentar o crescimento econômico, desenvolver a 

força de trabalho e facilitar uma recuperação econômica mais inclusiva. O terceiro objetivo 

assumiria duas metas: lidar com as mudanças climáticas a partir da transição energética no 

México e colaboração para conservação da biodiversidade e proteção de ecossistemas críticos 
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e fortalecimento de capacidades para reagir a emergências públicas de saúde, como a crise da 

Covid-19. Já em relação ao quarto objetivo, incluía-se a garantia da segurança de cidadãos dos 

dois países em viagem e incremento das relações entre as duas sociedades, gerando apoio ao 

engajamento cooperativo (USA, 2022). 

Segundo os dados expostos acima, é possível verificar que a partir de 2012 e apesar do 

interregno durante o governo Trump, a assistência de segurança dos EUA passou a estar 

atrelada com a ajuda ao desenvolvimento socioeconômico, ainda que o componente “duro” não 

tenha desaparecido – em que pese o FMF tenha deixado de fazer parte da lista de programas 

que repassavam recursos – chegando, inclusive, a aumentar em relação ao componente voltado 

para o setor de governança, conforme visto nos dados do Security Assistance Monitor. Ao seu 

turno, o auxílio ao desenvolvimento socioeconômico baseava-se em algumas características 

principais.  

Em primeiro lugar, centrava-se na implementação de projetos em parceria com o setor 

privado, sobretudo com empresas privadas transnacionais. Em segundo lugar, sua ênfase dava-

se na criação de mecanismos de mercado a nível local e por meio de mecanismos em 

comunidades regiões com alto grau de pobreza e de violência, ainda mais em regiões de 

fronteira no sul e no norte do México. Por fim, tratava-se de inserir as populações dessas regiões 

em relações sociais de mercado baseados na competição entre firmas privadas, ou seja, na lógica 

da ordem social neoliberal criada nos anos 1980. Importante afirmar que, apesar da importância 

relativa crescente desses projetos nas décadas de 2010 e na primeira metade dos anos 2020, a 

assistência militar e destinada a reformar o setor de governança e justiça do Estado mexicano 

através de programas do DOS continuaram tendo proeminência em relação àqueles 

implementados pela USAID. 

 

4.3 Considerações parciais 

 

Diante do que foi discutido neste capítulo, cabe sumarizar e ressaltar alguns pontos 

significativos para a análise da relação entre criação de uma ordem social neoliberal no México 

e a assistência de segurança dos EUA para esse país desde 2001. Como visto, a construção 

desse novo ordenamento no México começa no início dos anos 1980, com o governo de Miguel 

de la Madrid e continua nos anos subsequentes, sendo caracterizado, sobretudo, por uma série 

de reformas estruturais, como privatizações, rompimento com o modelo de terras comunais 

(ejidos), flexibilização dos salários e das leis trabalhistas e liberalização comercial – sendo a 

criação do TLCAN o principal exemplo desse aspecto. Essas reformas tiveram como resultado 
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a generalização da lógica do esquema de relações sociais de produção e distribuição baseadas 

não apenas no mercado – incluindo nesse processo áreas do país antes baseadas em modos 

alternativos de produção – mas também na liberdade de competição entre os atores privados, 

incluindo aí os indivíduos. Tratava-se, portanto, da criação de uma sociedade baseada em novos 

valores e uma nova forma de subjetivação, de acordo com o neoliberalismo. 

Esse processo foi apoiado pela atuação dos aparelhos de segurança do Estado mexicano, 

tanto aqueles diretamente ligados ao exercício da violência (Forças Armadas e polícias), quanto 

as de uso “indireto” da coerção (instituições judiciais), na medida em que sua função era coibir 

a manifestação dos grupos sociais e fenômenos que ameaçassem a segurança da reprodução 

dessa ordem social. Entretanto, essas instituições também teriam um papel significativo do 

ponto de vista “construtivo” da pacificação da sociedade mexicana, exercendo ações de 

proteção às formas de socialização baseadas na competição no país, ainda que esse aspecto 

tenha sido relativamente eclipsado pela ênfase nas ações de uso direto da coação, inclusive por 

meio da apelação a uma militarização crescente da segurança interna mexicana, como visto 

especialmente a partir do governo de Felipe Calderón. 

Por sua vez, a assistência de segurança dos EUA, que é a ênfase deste trabalho, 

acompanhou esses dois aspectos da segurança no México ao contribuir com os dois aspectos da 

pacificação. No que se refere ao destrutivo, destacaram-se as ações vinculadas à Iniciativa 

Mérida, especialmente entre os anos de 2007 e 2011, quando a ênfase do plano recaía em sua 

maior parte no apoio às Forças Armadas e à Polícia Federal (e ao CISEN), bem como aos órgãos 

de justiça, com destaque para a PGR. Assim, contribuiu-se com a militarização da segurança 

mexicana, visando combater as duas ameaças mais importantes identificadas no momento – e 

que seguem sendo a maior preocupação: o crime organizado transnacional (em especial, os 

cartéis de drogas mexicanos) e a migração indocumentada. 

Ao mesmo tempo, a assistência de segurança norte-americana consistia em um 

componente “brando”, baseado no fornecimento de ajuda financeira, técnica e pessoal para 

elaborar e executar projetos de apoio ao desenvolvimento socioeconômico de setores da 

sociedade mexicana, geralmente em regiões de fronteira ou vinculadas a altos níveis de 

violência – não raramente as duas situações convergindo para as mesmas áreas. Embora essa 

dimensão da assistência tenha existido já entre os anos de 2001 e 2011 (primeiro período 

analisado), seu crescimento ocorreu sobretudo a partir de 2012, nos governos de Barack H. 

Obama e de Enrique Peña Nieto, quando a Iniciativa Mérida foi remodelada a partir da 

Estratégia dos Quatro Pilares. 

Essa tendência continuou crescendo durante esse período até levar a uma situação de 
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perda de relevância da própria Iniciativa Mérida – que também se desgastou com as mudanças 

implementadas na gestão de Donald J. Trump. Ambos fatores conjugados fez com que o plano 

mencionado fosse substituído pelo Enquadramento Bicentenário, elaborado e colocado em 

prática nos governos de Joseph Biden e de Andrés Manuel López Obrador. Esse novo estágio 

da assistência de segurança norte-americana representou uma continuidade em relação às 

mudanças levadas a cabo na gestão Obama e Peña Nieto e tinha como foco continuar a 

generalização das práticas e processos de subjetivação neoliberais, porém por meio de uma 

dimensão “construtiva”, que desenvolvesse esses aspectos na população mexicana.  

Assim, a ênfase dos projetos recaía na criação de mercados locais e regionais a nível 

comunitário, baseados na competição entre atores privados. Além disso, a própria origem dos 

capitais destinados a tais programas era de origem privada, obedecendo a tal lógica. Assim, ao 

mesmo tempo em que havia a preocupação em fortalecer os mecanismos de repressão do Estado 

em regiões de intensa vulnerabilidade social, essas eram estimuladas a serem regidas por uma 

ótima de mercado a partir de um marco de subjetivação neoliberal. Desse modo, essa dimensão 

“branda” da assistência estadunidense é guiada seguindo o modus operandi do nexo segurança-

desenvolvimento, segundo o qual, a segurança em regiões subdesenvolvidas é garantida a partir 

de uma noção de desenvolvimento socioeconômica que privilegia formas de organização 

econômica baseadas em “comunidades resilientes” e “autônomas”, que não dependem dos 

vínculos com o Estado, mas que obedece aos imperativos da competição no nível do mercado. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

  Este trabalho teve como objetivo analisar a assistência de segurança dos EUA para a 

Colômbia e o México no século XXI a fim de compreender a função social desse mecanismo 

nas relações entre esses países. A hipótese aventada era a de que esse fenômeno está atrelado à 

manutenção não necessariamente de governos, fluxos econômicos ou sistemas políticos, mas 

sim à garantia da reprodução de uma ordem social com recortes neoliberais. Essa análise foi 

realizada a partir dos conceitos de pacificação enquanto tecnologia de poder e derivado do 

significado trazido por Neocleous (2011; 2014) e de nexo segurança-desenvolvimento, 

principalmente a partir dos trabalhos de Duffield (2001; 2007), a fim de compreender a relação 

entre o entendimento de insegurança por parte dos atores centrais do sistema internacional e a 

transferência de recursos para gerar desenvolvimento como condição para garantia de 

segurança. 

  Segundo o que foi discutido, a assistência de segurança é um mecanismo destinado a 

apoiar o processo de pacificação nos países mencionados. Isso ocorre porque é necessário 

compreender-se a segurança como um fenômeno que é produto dos determinantes 

socioeconômicos e políticos do qual ela se estrutura, nesse caso, o próprio modo de produção 

capitalista. Diferentemente do que foi apontado por autores como Althusser (1980), Poulantzas 

(1977) e Miliband (1970), o objetivo dos aparelhos coercitivos do Estado capitalista moderno 

não é meramente reprimir as classes subalternas com a finalidade de impedi-las de modificar o 

sistema produtivo estabelecido, mas contribuir com a estruturação da ordem social criada 

cumprindo um duplo aspecto: neutralizando as ações dos grupos recalcitrantes ao mesmo tempo 

em que tem o objetivo positivo de contribuir para a generalização das relações sociais de 

produção sobre as quais aquela ordem se fundamenta. 

  No que se refere a um ordenamento sociopolítico especificamente neoliberal, a 

assistência de segurança tem o objetivo de auxiliar na sua reprodução. A característica principal 

dessa ordem está relacionada à garantia da liberdade de competição entre os agentes privados 

– não se tratando de livre troca, como no liberalismo clássico. Como condição para isso, há uma 

necessidade de as instituições estatais atuarem no sentido de organizar essa sociedade de modo 

a garantir que as regras de concorrência serão respeitadas e, além disso, inculcar nos indivíduos 

essas características, de modo a desenvolver um processo de subjetivação baseado nesse 

princípio. A assistência de segurança tem a serventia de ajudar parcela dessas instituições a 

preservar a manutenção dessa ordem através tanto de atividades repressivas quanto 

estimuladoras dessa lógica de relações sociais de produção.  
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Daí que o conceito de pacificação é importante para compreender esse processo, na 

medida em que permite desvelar analiticamente dois processos que estão intimamente 

relacionados: o primeiro se tratando das ações “destrutivas”, ou seja, de repressão contra os 

atores sociais e fenômenos considerados fonte de insegurança a essa ordem – colocando em 

uma mesma categorização, portanto, os grupos sociais opositores a esse ordenamento (armados 

ou não) e as organizações ligadas ao crime organizado. Já o segundo conjunto de ações, 

denominadas “construtivas”, teriam como objetivo estimular nos indivíduos esse conjunto de 

relações sociais de produção baseados não apenas no mercado, mas também na livre 

concorrência enquanto indivíduos-empresa, efetuando assim um processo de subjetivação 

neoliberal. Também é nesse contexto que o conceito de nexo segurança-desenvolvimento se 

torna uma ferramenta analítica importante, pois permite visualizar como esse processo de 

pacificação está ligado a práticas internacionais que privilegiam a geração de mecanismos de 

desenvolvimento socioeconômico baseados no mercado e na competição entre os indivíduos, 

especialmente no nível das comunidades nos países periféricos, como forma de prevenir a 

proliferação de fontes de insegurança nessas sociedades. 

 No caso da Colômbia, é possível verificar esses fenômenos. Tendo sido um dos países 

mais que primeiro se enquadraram sob a hegemonia dos EUA na América Latina na primeira 

metade do século XX por meio da doutrina do respice polum, o país andino foi alvo da 

assistência de segurança norte-americana desde antes da Segunda Guerra Mundial, porém sendo 

um maior receptor dessa ajuda a partir dos anos 1960, com a execução da Doutrina de Segurança 

Nacional. Entretanto, foi entre o final dos anos 1970 e início dos 1980 que esse país passou a 

receber maior apoio estadunidense mediante o envio de recursos e a provisão de treinamento 

segundo a campanha da chamada “guerra às drogas”, iniciada durante o governo Nixon e 

aprofundada no de Ronald Reagan. Assim, o Plano Colômbia (criado em 1999 e iniciado em 

2000) se enquadra nesse contexto mais amplo. 

 A assistência de segurança para a Colômbia durante o período que vai de 2001 a 2010 

se enquadrou em uma lógica em que houve o prevalecimento do aspecto militar sobre os 

demais. Assim, nesse marco temporal, a ênfase recaiu sobre o repasse de recursos destinados 

às Forças Armadas colombianas e à Polícia Nacional, especialmente na forma de equipamentos 

militares, como aeronaves, mísseis e veículos blindados, além de embarcações e radares, com 

a finalidade de apoiar as operações antinarcóticos e contrainsurgentes – com foco nas primeiras. 

Além disso, foi providenciado treinamento para essas instituições, a fim de capacitá-las nessas 

missões. 

 Ao seu turno, entre 2011 e 2014, foi possível enxergar uma mudança notável na 
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assistência de segurança dos EUA para o país andino. Ao mesmo tempo em que aspectos 

quantitativos diminuíram – transferência de recursos financeiros, exportação de armamentos e 

treinamento para militares colombianos –, foi registrada uma importância relativamente maior 

da assistência não militar, voltada tanto para a reforma das instituições civis, especialmente as 

de justiça e administração local, quanto para a realização de projetos de desenvolvimento 

socioeconômico tendo como alvo a sociedade civil de áreas afetadas pelo conflito armado ou 

pela violência do crime organizado. Isso foi visto tanto no aumento dos dados quantitativos, 

como os repasses via ESF e maiores recursos provindos da USAID de modo geral, quanto nos 

qualitativos, com a expansão de projetos realizados por essa instituição e pelo DOS. 

 No caso do México, o processo de aproximação com os EUA iniciou-se no início da 

década de 1980, quando as elites políticas do país começaram a implementar as reformas 

neoliberais, tais como privatizações, flexibilização da legislação trabalhista, modificação na 

forma de distribuição de terras e liberalização comercial, incluindo a assinatura do TLCAN com 

EUA e Canadá em 1992 – processos similares aos que ocorreram na realidade colombiana. No 

caso do setor de segurança, o país apenas começou a receber assistência norte-americana a partir 

da década de 1990, durante o governo de Ernesto Zedillo. Entretanto, foi na administração de 

Vicente Fox que a relação entre os dois países passou por uma maior proximidade nessa área, 

especialmente depois do início da guerra global ao terror iniciada pelo governo de George Bush. 

Esse processo marca o início da primeira fase de assistência de segurança norte-americana para 

esse país, que vai de 2001 até 2011. 

 Nesse primeiro momento, tal como no caso colombiano, a assistência de segurança 

esteve focada na transferência de recursos voltados para a ajuda militarizada, como forma de 

auxiliar as instituições de segurança do país – envolvendo tanto as Forças Armadas e as forças 

policiais, quanto os órgãos de justiça, a exemplo da PGR – no combate ao crime organizado, 

especialmente aos carteis de drogas. Isso pode ser visto com o elevado aumento que se teve 

nesse período os repasses na forma de equipamentos militares (especialmente armamentos), na 

quantidade de militares treinados e no volume de recursos financeiros destinados às Forças 

Armadas e à Polícia Federal em comparação com os enviados para outras instituições. Tal 

mudança foi ainda mais reforçada após a implementação da Iniciativa Mérida, que se 

assemelhou em vários aspectos ao Plano Colômbia. 

 No segundo período, entre 2012 e 2024, foi perceptível algumas mudanças similares ao 

que ocorram com a Colômbia em termos da dinâmica de funcionamento da assistência de 

segurança dos EUA para o México. Em primeiro lugar, foi registrada uma diminuição 

significativa do montante de transferência financeiras, juntamente com uma queda no número 
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de militares mexicanos treinados por instrutores norte-americanos e de equipamentos 

exportados paras as Forças Armadas e policiais do México – ainda que o perfil desses materiais 

não tenha sofrido mudanças muito relevantes. Em compensação, houve um aumento relativo 

na assistência não militar a partir da USAID – embora não contabilizada pelos cálculos da 

Security Assistance Monitor. Além disso, qualitativamente falando, houve uma expansão do 

número de projetos de desenvolvimento socioeconômico e de reforma dos aparelhos de 

segurança de Estado a partir de programas desenvolvidos pela referida agência estadunidense, 

bem como pelo DOS. Entretanto, a ajuda militar continuou significativa, sobretudo através de 

programas gerenciados por esse órgão. 

 Com esses resultados em vista, é possível afirmar que a hipótese preliminar deste 

trabalho pode ser corroborada. Em primeiro lugar, existe uma associação entre a assistência de 

segurança dos EUA para os dois países e a busca pela manutenção da estabilidade e da 

reprodução da ordem social neoliberal, o que é visto inclusive pelo incremento da assistência 

estadunidense a partir do momento em que as elites políticas dos dois países latino-americanos 

iniciaram as reformas estruturas em suas respectivas economias. Além disso, o alvo dos 

programas de assistência era justamente combater as ameaças mais vistas como primordiais 

tanto para a ordem social interna norte-americana, quanto para a estabilidade do ordenamento 

criados nesses país. 

 Em segundo lugar, essa assistência de segurança esteve fundamentada em duas 

dimensões que ocorreram simultaneamente, ainda que tenham recebido maios ênfase em 

diferentes momentos, como parte do processo de pacificação nas sociedades colombiana e 

mexicana. A primeira refere-se ao caráter “destrutivo” do auxílio, caracterizado 

fundamentalmente pelo repasse de recursos militares a fim de neutralizar os grupos sociais 

recalcitrantes ou que ameaçasse a ordem social construída no país. A segunda está relacionada 

ao caráter “construtivo”, referindo-se à assistência de caráter não militar – embora pertencente 

ao campo da segurança – e que se destina a construir projetos de desenvolvimento 

socioeconômico e a reformar as instituições de segurança civis, a fim de garantirem a segurança 

nos locais atingidos pelos processos internos geradores de violência.  

Por fim, é importante dizer que esses projetos socioeconômicos, ao fundamentar-se na 

premissa do nexo entre segurança e desenvolvimento e em uma lógica de prevenção da 

violência por meio da atuação do mercado e da integração dos indivíduos a esse meio de 

relações de produção, agem no sentido de impulsionar o processo de subjetivação neoliberal 

mencionada, contribuindo com a criação de sujeitos-empresa, que atuam em um contexto de 

competição entre eles. Isso pode ser visto tanto no formato dos projetos, que se destinam a criar 
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mercados regionais com o fim de formar “comunidades resilientes” – termo utilizado em 

documentos que enfocam no nexo segurança-desenvolvimento, como afirmado por Duffield 

(2007) – e que têm capacidade de prevenir o conflito sem grande interferência do Estado, ou 

seja, formas descentralizadas de gerir o território do país. Ademais, sua principal fonte de 

recursos advém de parcerias com capitais privados transnacionais que traduzem sua lógica para 

esses programas de assistência de segurança em ambas sociedades. 

Portanto, conforme o que foi exposto ao longo deste trabalho, a assistência de segurança 

dos EUA para ambos países latino-americanos contribuiu com a conformação da ordem 

neoliberal ao reforçar os elementos da segurança que garantiam sua reprodução. Por um lado, 

os auxílios prestados pelas instituições de Estado norte-americanas a suas contrapartes 

colombiana e mexicana reforçavam a tendência a uma lógica de controle social mediante a 

aplicação da violência direta contra os grupos sociais recalcitrantes e que foram (ao menos, em 

parte) produto da própria construção desse ordenamento. Por outro, essa mesma assistência 

também é constituída de um elemento “brando” que age positivamente sobre a construção do 

esquema de relações sociais de produção neoliberais, através tanto dos projetos de 

desenvolvimento socioeconômico, quanto das reformas de instituições civis de segurança, 

fazendo com que ambas dimensões constituam parte de um mesmo processo social de 

ordenamento do conjunto da sociedade. 
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